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Resumo 

 Esta pesquisa tem como objetivo estudar a construção e ornamentação artística 

da igreja de Santo Antônio e São Francisco, localizada na cidade de Itapecerica, região 

centro-oeste de Minas Gerais, desde os anos finais do século XVIII até as primeiras 

décadas do século XX. Busca-se, principalmente, discutir a circulação e reapropriação 

de modelos artísticos no território mineiro, partindo da análise das obras artísticas que 

compõem o acervo desta igreja, dentro do qual se incluem o conjunto de retábulos em 

talha e a pintura do forro da capela-mor. 

 Para tanto, pretende-se neste trabalho compreender a intrincada rede de relações 

sociais e culturais às quais o trabalho artístico estava sujeito. Por isto, além da análise 

formal das obras artísticas, objetiva-se entender os meios que possibilitaram a 

ornamentação da Igreja de Santo Antônio e São Francisco, como por exemplo, a relação 

entre comitentes, artistas, local de produção, entre outras variáveis. 

Palavras-chave: História da Arte, Itapecerica (MG), Arte Sacra, Arte Rococó. 

 

 

 

Abstract 

 

 The present research aims to study the construction and artistic ornamentation of 

Santo Ant¹nio and S«o Franciscoôs church, located in the city of Itapecerica, central-

west region of the state of Minas Gerais, since the final years of the XVIII century until 

the first decade of the XX. Intend, primarily, to discuss artistic models circulation and 

use on the Minas Gerais territory, based on the analysis of the artistic works that make 

the patrimony of this church, which includes the set of altarpieces and the ceilingôs 

painting in the main chapel.  

   For that, is sought in this work to understand the intricate net of social and 

cultural relations that the artistic work is involved. For this reason, beyond the formal 

analysis of artistic works, this research aims to know the ways that enabled the relation 

among artists, Maecenas, productionôs local and other variables. 

Keywords: History of Art, Itapecerica (MG), Sacred Art, Rococo Art. 
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Introdução. 

 

 Esta pesquisa se deslocará através de um longo espaço temporal, de 

aproximadamente 133 anos, durante o qual se acompanha diferentes etapas de 

construção e ornamentação de um templo religioso, a Igreja de Santo Antônio e São 

Francisco da vila de São Bento do Tamanduá. De 1780 a 1913, a igreja sede da 

arquiconfraria de São Francisco acompanhou Tamanduá passar de arraial à vila e, 

posteriormente, de vila à cidade de Itapecerica.  

Os riscos ao abranger momentos históricos tão distintos não estão 

desconsiderados, e são de fato, relevantes. Contudo parte-se da proposta inicial do 

projeto de pesquisa, que é analisar um objeto específico (a igreja) e a partir dele 

compreender de que maneira se davam relações muito singulares entre a produção de 

arte erudita e popular, e, principalmente, de que forma aconteciam mudanças e 

permanências nos padrões artísticos durante este período. Por isto, o recorte temporal 

desta pesquisa se prolonga amparado nos momentos cruciais de ornamentação da Igreja 

de Santo Antônio, cuja construção foi iniciada por volta de 1780. Acompanha-se esta 

trajetória até o começo do século XX, quando, em 1913, uma reforma substitui grande 

parte do acervo artístico da capela.   

Esta dissertação surge de longas análises sobre a igreja de Santo Antônio e São 

Francisco, nas quais se identificam elementos singulares que dizem respeito a uma 

releitura regional de pressupostos eruditos da História da Arte. Além disso, a 

característica marcante deste monumento de ser uma obra de arte em constante processo 

de construção, como se mostra propriamente ao longo da pesquisa, aliada à condição 

intrínseca do seu lugar de produção, oferece elementos necessários para começar a 

propor questões caras à historiografia.  

Além disso, o estudo detalhado da produção de arte na Igreja de Santo Antônio e 

São Francisco possibilita aproximar a discussão historiográfica para novos campos até 

então escassamente explorados, caso do patrimônio artístico de Itapecerica. As obras 

artísticas que esta dissertação analisa são ainda pouco conhecidas fora do âmbito 

regional e nunca estudadas em pesquisas acadêmicas. A singularidade do objeto, neste 

caso, poderá ajudar a compreender melhor a produção artística em Minas Gerais, além 

de ampliar tanto espacialmente quanto temporalmente os limites das pesquisas 

acadêmicas sobre a linguagem artística mineira mundialmente reconhecida.   
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Partir de obras artísticas para responder perguntas historiográficas é uma das 

questões que esta pesquisa pretende enfrentar. A História da Arte, durante muito tempo 

circulou com certa autonomia através da historiografia. Uma temática nunca ausente, 

porém, muitas vezes, circunscrita, a arte vem atualmente se renovando nos meios 

historiográficos, como será discutido mais detidamente ao longo de toda dissertação. A 

relutância de alguns historiadores tem origem, muitas vezes, em uma questão de 

método. Primeiramente, porque obras de arte indicam em muitos casos uma via de mão 

dupla: são, em certos casos, simultaneamente, o objeto e a fonte da pesquisa. Entretanto, 

não se deve procurar apenas nas obras as respostas às perguntas historiográficas. De que 

maneira é possível tratar trabalhos artísticos como um documento plausível ou como 

fonte? Até que ponto este uso é válido?  

A fronteira é construída em cada pesquisa. Em alguns casos, a obra é vista como 

um documento a ser lido e, em outros, como um objeto a ser contextualizado. Na 

maioria dos casos, desempenha os dois papéis. Questiona-se, também, acerca da 

subjetividade das análises artísticas, muitas vezes envolvidas demasiadamente em 

problemas de análises formais próprios da disciplina e que pouco tem a ver com 

relevância historiográfica. O historiador inglês Peter Burke, por exemplo, em um 

trabalho que analisa o uso de testemunhos figurativos e artísticos pela historiografia 

afirma ser bem possível que historiadores ainda não considerem a evidência de 

imagens com bastante seriedade 1. Para este ponto, destaca-se que nenhuma fonte é 

isenta de posicionamentos subjetivos. 

 Neste caso, nossa igreja de fins do século XVIII carrega em si a questão de qual 

método é mais apropriado para responder às questões indagadas. Não se deve aqui 

acreditar na superioridade de uma metodologia sobre outra, pois cada objeto propõe 

uma metodologia específica. Desta forma levantam-se aqui estes questionamentos à 

medida que interessam ao fomentar bases teóricas legítimas que auxiliem na execução 

plena desta pesquisa. Portanto, a relação entre história e história da arte apresenta-se 

desde a gênese desta pesquisa sobre a igreja de Santo Antônio ï um objeto que transita 

entre as discussões historiográficas e os problemas caros à história da arte.  

 Assim, ao invés de propor uma análise teórica estratificada apresentando em 

qual metodologia historiográfica esta pesquisa se insere, opta-se nesta dissertação por 

operacionalizar o trabalho. Ou seja, esta pesquisa é uma obra em construção e nunca 

                                                 
1 BURKE, Peter. Testemunha Ocular ï História e Imagem. São Paulo: Edusc, 2004. p. 12.  
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estará, faute du mieux, pronta. As armas são levantadas à proporção que se apresentam 

as batalhas. É analisando o objeto de pesquisa e destrinchando as fontes disponíveis que 

aparecem os diversos autores e metodologias com os quais se pretende dialogar. 

 O capítulo primeiro constitui um estudo pormenorizado da principal 

financiadora dos trabalhos artísticos contemplados nesta pesquisa: a arquiconfraria de 

São Francisco de Assis, construtora da igreja de Santo Antônio, onde se encontram as 

obras analisadas. Entender o funcionamento e a estrutura administrativa desta 

agremiação é imprescindível para a discussão posterior sobre os trabalhos artísticos, 

alvo desta dissertação. 

 O segundo capítulo apresenta a singular vila de São Bento do Tamanduá, onde a 

arquiconfraria de São Francisco se sediava. Uma vez que não existe obra de arte 

dissociada do seu meio de produção, amplia-se, neste capítulo, o foco, a fim de traçar as 

relações entre o desenvolvimento da vila e a produção de arte religiosa. 

 O capítulo terceiro expõe a igreja de Santo Antônio e São Francisco através de 

uma descrição estilística dos trabalhos analisados ao longo da dissertação. Desta 

apresentação, passa-se ao estudo do processo construtivo do templo religioso e 

posteriormente a um exame cripto-histórico das obras de arte desaparecidas da igreja de 

Santo Antônio, às quais serão reconstituídas a partir da documentação consultada. 

 O capítulo quarto discute a construção teórica e metodológica do chamado 

ñBarroco Mineiroò e da linguagem art²stica Rococ·. O objetivo deste t·pico é 

instrumentalizar a dissertação para melhor análise das obras artísticas da Igreja de Santo 

Antônio, especialmente o conjunto de retábulos presentes na Igreja. 

 Na sequência, o capítulo quinto continua discutindo a execução de retábulos, e 

através da execução destas peças, tem-se um estudo sobre a circulação cultural, a 

reapropriação de modelos artísticos e o embate dos limites entre arte popular e arte 

erudita.  

 A partir de então, no capítulo sexto, busca-se entender o motivo da permanência 

da linguagem rococó em Itapecerica por um longo período de tempo, como se constata 

através do feitio do retábulo do altar-mor da Igreja de Santo Antônio em 1913. Esta 

parte discute também a relação entre os comitentes da obra do retábulo e seus 

executores. 

 No capítulo sétimo, entra-se no campo da produção pictórica. Embasado no 

estudo da pintura colonial mineira, são analisadas as pinturas parietais da capela-mor, a 

pintura do retábulo do altar-mor e a pintura do forro da capela-mor. Este estudo objetiva 
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compreender as condições de execução e as possíveis influências sofridas por estas 

obras. Além disto, é elaborada uma proposta de datação para a pintura em perspectiva 

do forro da capela-mor. 

 Para facilitar a leitura da dissertação, a grafia da documentação consultada foi 

atualizada de acordo com a grafia vigente da língua portuguesa, sem danos aos 

documentos originais. Nos casos de arcaísmos, de palavras para as quais não há 

equivalência, ou quando há prejuízo para o sentido original do texto, foram mantidas 

transcrições literais. 

 Em anexo têm-se um caderno de ilustrações onde se encontram todas as figuras 

citadas na dissertação, dispostas na mesma sequência em que aparecem no texto.  
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Capítulo 1 ï A Arquiconfraria de São Francisco 

 

 1.1 ï Irmandades, confrarias e arquiconfrarias: a arquiconfraria de São 

 Francisco da vila de São Bento do Tamanduá. 

  

 Antes de adentrar diretamente no objeto desta pesquisa, a ornamentação artística 

da igreja de Santo Antônio, é necessário compreender melhor a instituição que tornou 

viável a produção de arte desta capela: a arquiconfraria de São Francisco de Assis. Esta 

agremiação foi a grande responsável por encomendar, escolher modelos e financiar 

todas as obras artísticas que serão posteriormente examinadas. Logo, este tópico detém-

se na criação e tipologia desta associação religiosa, tão importante para o 

desenvolvimento desta pesquisa. 

 Em toda a região das Minas as associações leigas foram as maiores 

financiadoras das construções religiosas. Confrarias, arquiconfrarias, irmandades e 

ordens terceiras se proliferaram, em Minas, durante todo século XVIII, no qual 

encontraram características bem singulares que propiciaram sua reprodução. Entre elas, 

estava a proibição estrita de se estabelecerem na capitania de Minas Gerais, ordens 

religiosas regulares de qualquer espécie. Dessa forma, diferentemente de regiões como a 

Bahia e o Rio de Janeiro, as Minas Gerais não possuíam conventos e residências de 

beneditinos, jesuítas, carmelitas entre outros, que tinham sua entrada vetada na região 

pelo governo português, com o objetivo de se obter um maior controle sob o território e 

impedir o contrabando.  

 A igreja católica foi uma instituição determinante no processo de urbanização e 

controle efetivo da área mineradora, e, em grande medida, suas funções se mesclavam 

com a administração pública. Como se sabe, no antigo regime português, a instituição 

do padroado régio proporcionava ao estado reger em sua administração a organização 

eclesiástica do reino e das colônias ultramarinas2. Isto significa que o clero era também 

                                                 
2
 O Padroado Régio compõe-se de uma série de decretos e bulas papais expedidos desde 1319 e que 

concedem ao rei de Portugal o título de Grão-Mestre da Ordem de Cristo, com poderes de nomear bispos, 

distribuir benefícios eclesiásticos, entre outras atribuições administrativas da igreja. De acordo com Caio 

Cesar Boschi, em Portugal o controle da Igreja pelo estado iniciou-se ñpraticamente com a constituição 

do pr·prio pa²sò; dessa forma, em 1740 o papa Benedito XIV ratificou com a bula ad praesentationem 

ñuma pr§tica que vinha de h§ muito, pois que a Coroa nunca tivera claramente distinguidos os seus 

limites de provimento dos cargos eclesi§sticos.ò BOSCHI, Caio César. Os leigos e o poder(Irmandades 

Leigas e Política Colonizadora em Minas Gerais). São Paulo: Editora Ática, 1986. p. 41-42.  
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parte da burocracia administrativa do império português, assim o governo da região 

mineradora passava amplamente pelo aspecto religioso. Portanto, a formação do clero 

mineiro se constituía de um clero secular que pouco auxílio da Coroa recebia. Como 

não tinham salário fixo, os eclesiásticos eram obrigados a cobrar emolumentos por seus 

ofícios religiosos e os dízimos, que, a rigor, seriam para a manutenção das igrejas do 

ultramar, diluíam-se no erário régio. Tendo em vista as incertezas na obtenção de renda, 

era comum que grande parte dos clérigos buscasse outras fontes de rendas (legais e 

ilegais) seja na mineração, aluguel de escravos ou, até mesmo, no contrabando. Segundo 

Caio Boschi, 

 

[...] a inexistência de uma política religiosa nitidamente configurada 

transformava os eclesiásticos mineiros em homens do século e faziam 

do sacerdócio uma atividade profissional dentre outras [...] cobravam-

se espórtulas e taxas para celebração de cerimoniais de casamentos, 

batismos, enterros, sepultamentos, acompanhamentos, 

encomendações, missas cantadas ou rezadas, festivas ou de defuntos3.  

 

 Resultado disto é que o auxílio espiritual ficava à margem das inúmeras outras 

atividades da Igreja, que funcionava, várias vezes, como secretaria de Estado. Em 

Tamanduá, por exemplo, em 1805, um longo processo do juízo eclesiástico da diocese 

de Mariana relata uma briga entre o padre Luiz da Silva Mezêncio e o tambor de milícia 

Manoel Domingos que, insatisfeito com as cobranças feitas pelo padre ao casamento de 

sua irmã, agrediu o sacerdote com uma pedrada nas costelas4. 

 Como consequência aos vários tributos eclesiásticos, tem-se, nas Minas, um 

grande desenvolvimento de associações religiosas leigas, que se mantinham com 

recursos próprios, a fim de sanar as ausências no auxílio espiritual. Não raro, em alguns 

arraiais mineiros, as associações de devoção se instituíram antes mesmo da criação das 

paróquias. Essas associações eram responsáveis por garantir não apenas o socorro 

religioso, mas também auxílio terreno contra as agruras de uma vida difícil, como 

auxílio financeiro, sepultura digna, socorro em casas de caridade em caso de doenças, 

hospedaria em localidades distantes, entre outros.  

                                                 
3 BOSCHI. p. 73. 
4 AEAM ï Pasta Juízo, doc. 4504. Devassa sobre sacrilégio cometido contra Pe. Mezêncio por Manoel 

Domingos (pedrada) 1805.  



25 

 

 Isto se devia ao fato de que o governo português, neste momento, pouco se 

preocupava com a assistência social dos súditos em sua administração, tanto no reino 

como nas colônias. O governo preocupava-se mais com a gestão dos negócios 

econômicos e políticos5, deixando, principalmente, por conta da igreja e das irmandades 

laicas o atendimento aos doentes, mendigos, pobres, loucos e desamparados de maneira 

geral. Como demonstram pesquisadores da estrutura administrativa do império 

português, incluindo Antonio Manuel Hespanha, João Fragoso e Maria Fernanda 

Bicalho, a responsabilidade da administração pública não era negligenciada pelo 

governo português, mas era, de certa forma e com o perdão do anacronismo, 

terceirizada pelo estado entre as câmaras municipais, Santas Casas de Misericórdia e 

irmandades religiosas. Isto significa que os mecanismos de controle das colônias pela 

coroa portuguesa envolviam utilizar-se das próprias estruturas coloniais, por exemplo, 

as irmandades leigas. Ao mesmo tempo em que necessitavam de aprovação régia para 

existir, as irmandades supriam deficiências na assistência social, que nesse momento 

não era dever de Estado6.  

 Minas Gerais, uma região maior que a do reino, possuía bem menos 

municipalidades e poucas Santas Casas7 para prestar auxílio social; por isso, a 

proliferação de irmandades em toda região, desde os maiores centros urbanos aos 

rincões da capitania, tornou-se característica na capitania de Minas. Exemplo disso é a 

criação da arquiconfraria de São Francisco e Santo Antônio na vila de São Bento do 

Tamanduá, no fim do século XVIII. Quando o ermitão Antonio Tristão Barbosa decidiu 

levar para Tamanduá semelhante irmandade, decerto essas questões foram levantadas, 

não apenas a devoção religiosa.  

 A análise do longo processo de concessão da licença régia para legalizar a 

arquiconfraria de São Francisco, que vai de 1801 a 1803, dá vários indícios para melhor 

compreensão da dinâmica das associações leigas em Minas, por isso é interessante 

deter-se mais demoradamente neste caso que diz tanto sobre o objeto desta pesquisa. 

                                                 
5 BOSCHI. p. 50-51. 
6 Este espaço de atuação exercido não só pelas irmandades, mas pelos senados das câmaras e santas casas 

de misericórdias demonstram, segundo António Manuel Hespanha, João Fragoso, Maria de Fátima Silva 

Gouvêia e Maria Fernanda Baptista Bicalho, que o poder no estado absolutista português não era tão 

centralizado como se supunha, mas utilizava-se de ñredes de alian­asò em seus diversos territ·rios a fim 

de exercer seu domínio. Ver: FRAGOSO, João; BICALHO, Maria Fernanda Baptista; GOUVÊIA, Maria 

de Fátima Silva. (org.). O antigo regime nos trópicos: a dinâmica imperial portuguesa (séculos XVI-

XVIII). Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2001.  
7 Para todo período colonial, Boschi identificou em Minas Gerais apenas quatro Santas Casas de 

Misericórdia, em Mariana, Sabará, São João del-Rei e Vila Rica. BOSCHI. Pág. 198.  
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 Primeiramente, o que fica claro na leitura do processo é o fato de pedirem uma 

ñconfirma­«oò de atos j§ concretizados. Isto significa que a formação da arquiconfraria 

é anterior ao processo que legitima sua existência. Quando a correspondência é remetida 

à Mesa de Consciência e Ordens de Lisboa em 1801, a arquiconfraria já existia, tinha 

membros, sede própria e funcionava com as licenças provisórias do ouvidor da comarca 

do Rio das Mortes e do Bispo da diocese de Mariana, como se pode ver no 

requerimento atestando que os confrades de São Francisco, 

 

Fizeram uma capela dedicada a Deus em nome de Santo Antônio [...] 

por remediar a necessidade de casa de oração, quando na dita Vila tem 

somente a matriz 8. 

 

 E pedem a Sua Majestade que confirme a licença que lhe dera para a fundar 

[sic] o corregedor ouvidor da comarca e Bispo diocesano9. Esta atitude de 

primeiramente agremiar-se e constituir-se de fato para apenas, em um segundo 

momento, buscar formalizar sua situação perante a lei, é, de acordo com César Boschi, o 

elemento que confere originalidade às associações mineiras e que as difere de suas 

congêneres metropolitanas10.  

 No Livro de Compromisso da arquiconfraria de São Francisco, é possível 

observar de que maneira se deu a fundação da mesma em Tamanduá, quando por 

iniciativa de Antônio Tristão Barbosa e demais irmãos de São Francisco, 

 

[...] erigiram uma decente capela em fiel obséquio da sempre 

respeitável memória do nosso glorioso Santo Antônio de Lisboa, 

anexando à dita capela um Hospital ou Casa de Piedade, em benefício 

dos indigentes: ação que fazendo-se recomendável a todas as vistas 

católicas mereceu a sua filiação à mesa à Arquiconfraria mencionada 

da Cidade de Mariana 11. 

  

 Portanto, a arquiconfraria de São Francisco e Santo Antônio da Vila de São 

Bento do Tamanduá surgiu de um desdobramento da arquiconfraria de São Francisco da 

                                                 
8 Arquivo Histórico Ultramarino ï AHU. Caixa 168 Doc. 37 
9 AHU. Caixa 168 Doc. 37 
10 BOSCHI. p. 17 
11 Arquivo Paróquia de São Bento ï APSB. Livro de Compromisso da Arquiconfraria de São Francisco e 

Santo Antônio da Vila de São Bento do Tamanduá. 
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cidade de Mariana. Está-se diante, então, de uma característica bem peculiar: o poder de 

agremiação das arquiconfrarias. As irmandades religiosas tinham diferentes tipologias, 

podendo se dividir em confrarias, arquiconfrarias, pias uniões ou ordens terceiras. Em 

Minas, no período aqui abarcado, segundo Caio Cesar Boschi, inexistiram pias uniões12. 

As confrarias referiam-se a irmandades habilitadas ao culto público, apesar de 

normalmente irmandade e confraria serem utilizadas como sinônimos. Com relação às 

arquiconfrarias, estas representam um exemplo de confraria com poder de agregar 

outras confrarias sob a mesma devoção. Segundo Boschi,  

 

a afiliação, sob certas condições, transfere à agregada os privilégios e 

as indulg°ncias comunicadas ¨ chamada ñconfraria-m«eò, embora a 

agregante não tenha nenhum direito sobre a confraria agregada13. 

  

 Ou seja, uma espécie de vinculação devocional unia as arquiconfrarias, porém 

com liberdade administrativa por parte das agregadas, característica singular no espaço 

das irmandades leigas do período. Ainda de acordo com Caio Boschi, durante o período 

colonial mineiro existiram apenas arquiconfrarias de São Francisco de Assis, as quais 

foram introduzidas em Minas pelo vigário de São João del-Rei, o padre Matias Antônio 

Salgado, que criou quatro arquiconfrarias, as de Vila Rica, Mariana, São João del-Rei e 

Sabará. Em sua pesquisa, Boschi identificou seis arquiconfrarias de São Francisco, 

existentes na vila de Caeté, no arraial da Lapa (termo de Sabará), na Vila de Sabará, 

arraial de Santa Bárbara (termo de Caeté), vila do Príncipe e Vila Rica. Sua pesquisa 

baseada em inúmeras fontes passou despercebida pela arquiconfraria de São Bento do 

Tamanduá devido a um importante detalhe: a devoção da arquiconfraria de Tamanduá 

era dupla, dedicada simultaneamente a São Francisco e a Santo Antônio. Por isto, em 

sua obra, Boschi identifica para a vila de São Bento do Tamanduá apenas uma 

irmandade, a de Santo Antônio. Nos relatos de visitas pastorais da diocese de Mariana 

feitos entre 1821 e 1825, o Bispo Dom Frei José da Santíssima Trindade relata ainda 

mais duas arquiconfrarias de São Francisco: uma no arraial de Catas Altas e outra no 

arraial do Tijuco, a qual funcionava na capela de Nossa Senhora do Amparo14.  

                                                 
12 Segundo o autor, ñna legisla­«o portuguesa para o ultramar, s· se tratava de irmandades e ordens 

terceiras, nenhuma alus«o se fazia ¨s pias uni»es.ò BOSCHI, Pág. 15.  
13 BOSCHI. p. 17. 
14 TRINDADE, Frei José da Santíssima. Visitas Pastorais de Dom Frei José da Santíssima Trindade 

(1821-1825). Belo Horizonte: Centro de Estudos Históricos e Culturais/Fundação João 

Pinheiro/IEPHA,1998. 
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 Apesar de ter sido até então identificada pela historiografia como irmandade de 

Santo Antônio, é inegável, pelo que se lê na documentação, que a irmandade fundada 

por Antônio Tristão Barbosa tratava-se de uma arquiconfraria de São Francisco, que, a 

princípio, funcionava como presídia (espécie de filial) da arquiconfraria homônima de 

Mariana, requerendo-se, posteriormente, sua autonomia frente à coroa portuguesa. No 

Livro de Compromisso, encontra-se a transcrição do documento de fundação da presídia 

da arquiconfraria de São Francisco da Cidade de Mariana, na vila de São Bento do 

Tamanduá, em três de março de mil e oitocentos, no qual a mesa administrativa 

concedia a Antônio Tristão Barbosa o título de Presidente da presídia que de novo se 

estabeleceu na freguesia de São Bento do Tamanduá15. O mesmo documento justifica a 

fundação desta filial tendo em vista  

 

a longitude e dificuldade que há de requererem esta mesa [da 

arquiconfraria de Mariana], a quem só fica reservado o que for de 

maior ponderação16.  

  

 A arquiconfraria de Tamanduá, portanto, surgiu de uma afiliação à sua 

congênere de Mariana. Como explicitado acima, a arquiconfraria de Mariana não tinha 

poderes administrativos sobre a recém-formada arquiconfraria de Tamanduá. As trocas 

entre as duas arquiconfrarias, aparentemente cessaram por aí, pelo menos no que diz 

respeito ao regimento da agregada, uma vez que em toda documentação remanescente 

não é mais mencionado o fato. 

 Outro elemento que merece melhor análise é a dupla titulação da irmandade 

tamanduense. A capela sede da arquiconfraria de São Francisco é dedicada a Santo 

Antônio, e não, a São Francisco. Talvez a origem do equívoco de Caio Boschi, que não 

identificou uma arquiconfraria de São Francisco em Tamanduá. Em todo processo de 

legalização da arquiconfraria fica clara a devoção dupla a Santo Antônio e São 

Francisco. Contudo os santos dividem as funções: Igreja de Santo Antônio, 

arquiconfraria de São Francisco. Pelo menos é o que se acha tanto no Livro de 

Compromisso, no qual se lê que os confrades de São Francisco construíram uma capela 

dedicada à memória do nosso glorioso Santo Antônio de Lisboa17; quanto no 

                                                 
15 APSB. Livro de Compromisso da Arquiconfraria de São Francisco e Santo Antônio da Vila de São 

Bento do Tamanduá. 
16 Livro de compromisso...  
17 Livro de compromisso... 
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requerimento que fizeram ao Príncipe Regente solicitando a aprovação da criação da 

arquiconfraria, em que informam que fizeram uma capela dedicada a Deus em nome de 

Santo Antônio18. Entretanto, apesar da dedicação da capela ser a Santo Antônio, a 

devoção é dupla. Ao requerem a provisão de funcionamento junto ao Bispo de Mariana, 

Dom Frei Cipriano de São José, os confrades de São Francisco afirmam que: 

 

[...] alcançaram do Provedor das Capelas corregedor das comarcas a 

licença inclusa para erigirem uma Ermida em que colocassem os ditos 

santos e fizessem os mais ritos de religião19. [grifo meu]  

 

 Atualmente, a igreja é conhecida na cidade apenas como igreja de São 

Francisco. Os santos dividem, inclusive, o altar-mor. Acima, Santo Antônio e dois 

degraus abaixo, São Francisco. Mas deve-se enfatizar aqui a importância de uma leitura 

documental criteriosa. Não se pode subestimar a maneira como os contemporâneos se 

expressavam, as palavras que escolhiam para se identificarem. Como afirma Reinhart 

Koselleck,  

 

[...] na multiplicidade cronológica do aspecto semântico reside, 

portanto, a força expressiva da história20.  

 

 Para ficar mais claro, detenhamo-nos na tipologia desta associação religiosa 

leiga, propriamente. Quando se denominam nos requerimentos oficiais, os suplicantes 

se identificam sempre como, irmãos do glorioso Padre Santo Antônio de Lisboa, 

confrades de São Francisco de Assis. Vejamos por exemplo, no requerimento de 

confirmação de seus estatutos enviado ao Príncipe Regente Dom João, em 1803: 

 

Diz Antônio Tristão Barbosa e mais irmãos do glorioso Padre Santo 

Antônio de Lisboa, confrades de São Francisco de Assis da Vila de 

São Bento do Tamanduá Comarca do Rio das Mortes Capitania de 

                                                 
18

AHU. Caixa 168 Doc. 37. 
19 AHU. Caixa 168 Doc. 37.  
20 KOSELLECK, Reinhart. Futuro passado: contribuição à semântica dos tempos históricos. Rio de 

Janeiro: Ed. PUC-Rio / Contraponto, 2006. p. 101.  
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Minas Gerais Bispado de Mariana, que lhes conceda licença do 

Provedor das Capelas o corregedor daquela comarca21. 

 

 Deste modo, identifica-se primeiro a associação devocional: irmãos de Santo 

Antônio, Confrades de São Francisco; depois, a localização territorial de acordo com os 

limites administrativos do governo português, respectivamente do micro ao macro: Vila 

de São Bento do Tamanduá, Comarca do Rio das Mortes, Capitania de Minas Gerais e, 

por último, a divisão eclesiástica na qual se insere: Bispado de Mariana.   

 Desta forma, observa-se a existência não apenas uma devoção dupla, mas uma 

associação religiosa duplicada. Confrades e irmãos se distinguem, hierarquicamente. 

Além do que, como já mencionado acima, o culto público é o que diferenciava 

confrarias de irmandades. Veja o que diz o Código de Direito Canônico vigente no 

período, segundo compilado por Caio Cesar Boschi: 

 

As associações de fiéis que tenham sido eretas para exercer alguma 

obra de piedade ou caridade se denominam pias uniões, as quais se 

estão constituídas em organismos, se chamam irmandades. E as 

irmandades que também tenham sido eretas para o incremento do 

culto público recebem o nome particular de confrarias 22. 

  

 Observe a explicação de Boschi, fundamental para o entendimento do objeto 

desta dissertação: 

 

Constata-se, então, que o incremento do culto público é que imprime 

tônus próprio às confrarias, embora não se deva menosprezar a 

importância que a constituição orgânica e o modus faciendi de ereção 

também têm entre os traços distintivos dos dois tipos de sociedades. 

As irmandades, apesar de possuírem características semelhantes às das 

pias uniões, particularizavam-se por ter organização hierárquica, bem 

retratada no seletivo e restritivo ato de admissão de seus membros23.   

 

                                                 
21 AHU. Caixa 168. Doc. 37.  
22 BOSCHI. p. 14-15. 
23 BOSCHI. p. 15. 
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 Levando em consideração as diferentes tipologias de associações juntamente 

com a autodenominação, nota-se a existência simultânea de uma irmandade de Santo 

Antônio e de uma arquiconfraria de São Francisco, porque estão imbricadas desde a 

fundação da arquiconfraria. O Livro de Compromisso remetido a Lisboa para aprovação 

régia enuncia já em sua primeira página: 

 

Este compromisso há de servir para o regime dos irmãos do Glorioso 

Padre Santo Antônio de Lisboa; confrades do Seráfico Padre São 

Francisco de Assis, estabelecidos na sua capela na Vila de São Bento 

do Tamanduá, comarca do Rio das Mortes, Capitania de Minas 

Gerais24. 

 

 Percebe-se que, desde o princípio, busca-se a legitimação de uma irmandade 

devocional dupla, caso contrário, não se reuniriam em um mesmo estatuto. Nesta 

característica, a arquiconfraria tamanduense difere da confraria-mãe da cidade de 

Mariana, que é dedicada apenas a São Francisco. 

 Mas como se dava esta dupla devoção no cotidiano da arquiconfraria? Ao que 

tudo indica a divisão ocorria na entrada. Nos livros de registro de entrada de irmãos, 

chamadas ñprofiss»esò, nota-se que, caso a entrada fosse de algum irmão de Santo 

Antônio, este pormenor era identificado no ato do pagamento de sua entrada. Por 

exemplo, em 15 de junho de 1868, Francisca Maria de Jesus pagou 3$800 por sua 

entrada e cera25 na irmandade de Santo Antônio26. Em alguns casos, depois de algum 

tempo alguns irmãos optavam por se tornarem também confrades de São Francisco, 

como aconteceu com Ludovina Antônia dos Anjos, em 1855, quando o reverendo 

comissário fez o assento de sua profissão, colocou uma observação logo à frente: já era 

irmã de santo Antônio27.  

 Durante todo tempo de existência da arquiconfraria, parece ter predominado uma 

certa confusão relacionada à devoção simultânea, pois inexistia um regulamento que 

diferenciasse uma devoção de outra. O Livro de Compromisso, que foi a baliza desta 

congregação praticamente durante toda a atuação da arquiconfraria, não explicita 

claramente quando começa a irmandade de Santo Antônio e quando termina a 

                                                 
24 Livro de Compromisso... 
25 Além do pagamento em dinheiro, era exigido uma quantidade de cera para se fazer velas para a igreja. 
26 APSB ï Livros da Arquiconfraria de São Francisco - ASF. L5. Doc. 3536.  
27 APSB ï ASF. L.2.1. Doc. 261. 
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arquiconfraria de São Francisco. Prevalece sempre uma dualidade devocional que pouco 

alterava as relações cotidianas dos irmãos. Como nos lembra Adalgisa Arantes, São 

Francisco (1181-1226) e Santo Antônio (1195-1223) foram contemporâneos, sendo 

Santo Antônio irmão da ordem dos Frades Menores, criada por São Francisco de Assis; 

o culto a ambos é, portanto, correlacionado desde as origens28.  

 Porém cabe destacar que toda administração, admissão de irmãos, organização 

de cultos, enfim, toda estrutura organizacional era de responsabilidade da arquiconfraria 

de São Francisco. Em toda documentação remanescente da arquiconfraria, apesar de 

fragmentada em alguns períodos, compreende um espaço de tempo que vai de 1800 a 

1940, inexiste, por exemplo, uma mesa administrativa da irmandade de Santo Antônio, 

o que indica o caráter devocional desta agremiação. A parte burocrática e legal sempre 

foi responsabilidade da mesa administrativa da arquiconfraria. Esta instituição que será 

analisada detidamente a seguir. 

 

 1.2 ï A mesa administrativa da arquiconfraria de São Francisco 

  

 À mesa administrativa cabiam inúmeras funções, desde admitir irmãos até o 

sepultamento dos confrades falecidos. E o que interessa mais diretamente nesta 

instituição: a mesa era a responsável pela gerência financeira da arquiconfraria, bem 

como pela organização de reformas e trabalhos artísticos, escolhendo modelos, artistas, 

deliberando obras, enfim, dando condições materiais para que a arte pudesse se 

reproduzir. Como bem notou Caio Boschi, 

 

No mercado de arte religiosa de Minas Gerais colonial, o público 

comprador era composto prioritária e predominantemente por 

coletividades leigas, ou seja, pelas irmandades e confrarias. Foram 

elas que, na medida em que se propunham construir, reconstruir, 

reparar ou ornamentar igrejas e capelas que invocavam  e 

homenageavam seus oragos, ocupavam a qualificada mão-de-obra que 

se foi constituindo na região29.  

 

                                                 
28 CAMPOS, Adalgisa Arantes. Arte Sacra no Brasil Colonial. Belo Horizonte: C/Arte, 2011. Pág. 63. 
29 BOSCHI, Caio César. O Barroco Mineiro: Artes e Trabalho ï Coleção Tudo é História. São Paulo: 

Editora Brasiliense, 1988. p. 35 
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 Por isso é importante deter-se um pouco mais na estrutura da mesa 

administrativa, para analisar como era composta e quais funções exerciam. Neste ponto, 

uma referência para se basear sobre o funcionamento da arquiconfraria de São Francisco 

é o já mencionado Livro de Compromisso. Presente em todas as irmandades coloniais, 

os Livros de Compromisso balizavam a vida cotidiana das associações de devoção 

leiga. No caso da arquiconfraria de São Francisco, o livro apresenta-se dividido em 30 

capítulos nos quais regulam desde o funcionamento da mesa administrativa à forma de 

se celebrar as principais festas religiosas da associação. 

 De acordo com seu Livro de Compromisso, a arquiconfraria de São Francisco de 

Tamanduá dividia sua estrutura administrativa em um aparato hierarquizado que 

envolvia vários irmãos. Entretanto, as principais funções eram repartidas entre um 

grupo menor, como se verá. A divisão da mesa se dava com os seguintes cargos: 

Presidente, Ministro, Vice-Ministro, Secretário, Síndico, Procurador Geral, Definidores, 

Vigário do Culto Divino, Sacristães e Zeladores. Partes destes cargos, também, 

possuíam suas representantes femininas e, portanto, eram duplicados, caso das funções 

de Ministra, Vice-Ministra, Vigária do Culto Divino, Sacristãs e Zeladoras. Os cargos 

de Presidente, Secretário, Síndico e Procurador Geral eram exclusivamente masculinos.  

 Buscou-se identificar através da documentação quais pessoas compunham a 

mesa administrativa ao longo da existência da arquiconfraria. Devido à situação lacunar 

das fontes, o que se possui são dados intervalados que ajudam a traçar um panorama dos 

diferentes membros da mesa em diferentes momentos. Cabe lembrar que a 

arquiconfraria foi acompanhada por um longo período de tempo, que vai do começo do 

século XIX às primeiras décadas do século XX, recorte temporal que se justifica pela 

permanência de um gosto decorativo durante todo este período. Portanto, não se 

pretende mostrar um funcionamento linear e homogêneo, mas apenas problematizar 

como a mesa se compunha em diferentes momentos de sua existência.  

 Cada cargo da mesa tinha uma função bem clara, por isso é interessante 

especificar a divisão entre as diferentes funções, uma vez que, ao longo desta pesquisa, 

tratar-se-á, várias vezes, de diferentes irmãos em seus respectivos cargos, à medida em 

que o recorte cronológico da pesquisa o for exigindo. 

 O Livro de Compromisso estabelece como o principal de todos os cargos de 

mesa o de Presidente da Arquiconfraria, ao qual caberia assistir a todas as funções30, 

                                                 
30 Livro de compromisso... 
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reger o bom funcionamento da arquiconfraria dando as providências necessárias e 

indispensavelmente assistir a todos os atos do Culto Divino31. Através da 

documentação, observa-se que este cargo possuía principalmente um valor simbólico e 

de status, devendo assistir as diversas funções da arquiconfraria, mas com poucas 

funções objetivas definidas. Além disso, toda documentação consultada é extremamente 

lacunar em referências a presidentes, credita-se isto ao péssimo estado de conservação 

da documentação, na qual, obviamente, muito se perdeu. Em uma consulta minuciosa, 

foi possível identificar com certeza o nome de apenas quatro presidentes para os anos de 

1806, 1821, 1856-1857, 1860-1863. Antônio Tristão Barbosa, fundador da 

arquiconfraria, foi nomeado pela primeira mesa de 1806 com o título de Presidente 

Perpétuo da Arquiconfraria, o que reforça o valor honorífico do título.  

 Sem dúvida o cargo de maior prestígio era encabeçado pelo irmão Ministro e 

irmã Ministra. Isto fica claro no dispêndio pessoal do cargo de Ministro: o Livro de 

Compromisso estabelecia a cada função de mesa um donativo à arquiconfraria pelo seu 

período de exercício; o irmão Presidente, por exemplo, doava o valor referente a 1 

oitava de ouro pelo seu cargo. Em comparativo, o irmão Ministro ou Ministra deveria 

doar aos cofres da arquiconfraria uma esmola de 16 oitavas de ouro e o Vice-Ministro, 8 

oitavas de ouro. O capítulo décimo do Livro de Compromisso destaca a quais pessoas se 

dirigia semelhante cargo: 

 

advertindo porém que para  o cargo de Ministro ou Ministra se 

escolherão pessoas abundantes de cabedais, a fim de que no seu ano 

concorram para todo o aumento espiritual e temporal dessa nossa 

corporação, e o mesmo se praticará com os mais irmãos nos seus 

respectivos cargos32. 

  

 No caso das irmãs Ministras, o compromisso exigia ainda que as vagas fossem 

ocupadas por mulheres casadas, ou honestas donzelas de boa vida e costumes33. A 

altura do cargo exigia, além de boa situação financeira, irretocável conduta moral. 

Exemplo disso é a irmã Ministra de 1874, Umbelina Cândida de Abreu e Melo, esposa 

do Professor Candido José Ribeiro. Seu marido era professor de Francês, Português e 

                                                 
31 Livro de compromisso... 
32 Livro de compromisso... 
33 Livro de compromisso... 
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Latim, além de renomado comerciante34. Umbelina entrou, em 1871, para arquiconfraria 

remida, ou seja, não pagava anuais, pelo valor de 30 mil réis35. A alta soma pode ser 

comparada a um contemporâneo que entrou para arquiconfraria no mesmo ano, o Sr. 

Adolfo Augusto Olinto, que pagou por sua entrada 3$600 réis, para ingresso através de 

anuais, ou seja, pagando aos poucos sua remissão36. Ao aceitar o cargo de ministra em 

1874, Umbelina teve que despender com esmola o valor de 19$200 réis. Um cargo 

menor, como o de definidor, saía em 1873 a 4$800 réis37.   

 Encabeçando a lista dos principais cargos, têm-se, igualmente, as funções de 

Secretário, Síndico e Procurador Geral. O irmão procurador tinha como principal função 

convocar, organizar e reger as eleições e todas as reuniões da mesa. Segundo o Livro de 

Compromisso, deveria portar como sua insígnia uma vara preta esmaltada com o 

timbre das armas do nosso Padre São Francisco38 e cuidar dos valores morais da 

arquiconfraria, evitando subornos, paixões e desordens39. Estava o irmão procurador 

isento do pagamento de esmolas, em atenção ao grande trabalho a que estão sujeitos40, 

porém não estavam livres dos anuais a serem pagos. Também se observa que, apesar de 

não ser necessário pagar taxas, este cargo era normalmente ocupado por pessoas de 

posses, como Francisco Mendes Ribeiro, procurador em 1849, que era filho do 

português Jacinto Mendes Ribeiro e irmão do tabelião da vila de Tamanduá, Antônio 

Mendes Ribeiro41. O mesmo cargo foi ocupado posteriormente, em 1851, por outro 

irmão seu, o Capitão José dos Santos Ribeiro42; e, em 1874, por seu sobrinho, o 

agrimensor Belchior Mendes Pedrosa Ribeiro43. Nota-se a importância do círculo de 

relações familiares na ocupação de cargos administrativos, uma vez que algum membro 

da família já houvesse ocupado cargo, o acesso de outros componentes da mesma 

família seria facilitado por ser já conhecido o caráter do irmão de mesa.  

 Ao irmão secretário cabiam, principalmente, as funções de registro, por 

exemplo, redigir atas, assentar nos livros da arquiconfraria os nomes dos irmãos que 

                                                 
34 Os dados referentes à Cândido José Ribeiro e Umbelina foram levantados em pesquisa genealógica de 

MOREIRA, Dom Gil Antônio. À sombra do campanário ï Dados genealógicos e casos pitorescos das 

famílias Mendes, Ribeiro e Cerqueira em Itapecerica ï MG. Itu: Ottoni Editora, 2003.  
35 APSB ï ASF. L.3. Doc. 2063 
36 APSB ï ASF. L.3 Doc. 2072 
37 APSB ï ASF. L.3. Doc. 2063 
38 Livro de compromisso... 
39 Livro de compromisso... 
40 Livro de compromisso... 
41 APSB ï ASF. L.4. Doc. 2389. MOREIRA, p. 23. 
42 APSB ï ASF. L.4. Doc. 2449. MOREIRA, p. 23. 
43 APSB ï ASF. L.4. Doc. 2440. MOREIRA, p. 25. 
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iam professando, redigir requerimentos, atestações, termos de eleições, entre outros. 

Como os demais cargos mencionados até aqui, tratava-se de uma função alta dentro da 

hierarquia da arquiconfraria. Por isso mesmo, o requisito mínimo para esta função era 

ser alfabetizado, característica esta que, como se sabe não era extremamente 

disseminada nas Minas Gerais, sendo restrita a uma minoria. Assim como os 

procuradores gerais, os secretários ficavam isentos do pagamento de esmolas durante o 

ano em que servissem cargo administrativo. 

 Deveras complexa e importante era a função do Síndico, também chamado 

tesoureiro. A este irmão pertencia a administração financeira de toda a arquiconfraria. 

Isso incluía desde o recebimento de anuais, taxas de entrada, doações, até os 

pagamentos diversos feitos a carpinteiros, párocos, artistas, músicos, escravos de ganho, 

entre outros. Além de reger o bom funcionamento financeiro da arquiconfraria, o irmão 

síndico estava sujeito às rigorosas tomadas de conta, que eram prestações de contas 

feitas às autoridades civis e eclesiásticas para fiscalizar a gerência financeira das 

irmandades, arquiconfrarias e ordens terceiras. No caso da arquiconfraria em questão, 

suas contas estavam sujeitas à jurisdição da câmara da vila de São Bento do Tamanduá. 

A flutuante situação financeira dessa arquiconfraria será melhor analisada em capítulo 

futuro. No momento, cumpre apenas entender o funcionamento estrutural da 

arquiconfraria e delimitar os espaços de atuação dos diversos atores. 

 Alternando funções variadas relacionadas ao zelo do templo e ao regimento da 

arquiconfraria, têm-se os cargos de irmão vigário do culto divino, zeladores, 

definidores, sacristães, andadores e juízes. Os irmãos vigários do culto divino, apesar do 

nome, eram irmãos leigos que, conjuntamente aos irmãos sacristãos, cuidavam da 

organização dos paramentos e alfaias utilizados nas diversas celebrações religiosas. As 

representantes femininas desses cargos eram recomendadas particularmente no cuidado 

com os tecidos, devendo, por exemplo, tratar da roupa branca com todo o asseio44, e 

também no cuidado com a limpeza do templo, trazendo sempre nossa capela asseada45. 

Aos zeladores, competia cobrar dos irmãos devedores as mesadas e anuais vencidos 

para que com suavidade possam ir satisfazendo e haver sempre ouro no cofre para o 

preciso e necessário46. As funções de juízes eram ocupadas apenas no período 

correspondente à organização de uma festa religiosa, como no caso da festa de Santo 

                                                 
44 Livro de compromisso... 
45 Livro de compromisso... 
46 Livro de compromisso... 
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Antônio cujo juiz era eleito em 1º de abril para organizar o evento que seria celebrado 

em 13 de junho, dia deste Santo. Os irmãos definidores, como sugere o cargo, 

compunham o corpo eleitoral que definiam as eleições para mesa administrativa.  Já os 

andadores, conforme o nome bem diz, eram responsáveis por ir de porta em porta 

receber pagamentos, pedir esmolas, levar correspondências, etc.  

 Como já dito, a documentação consultada é lacunar. O Livro de Compromisso 

representava a organização ideal da arquiconfraria, o que não significa que esta 

estrutura não sofresse modificações ou mesmo que todos os cargos de mesa fossem 

preenchidos anualmente. Como nos recorda Michel de Certeau47, não se pode 

desconsiderar nunca a capacidade de adaptação e reinvenção dos indivíduos, 

principalmente, em uma instituição que agremiava irmãos tão diversos, quanto era a 

arquiconfraria de São Francisco, conforme se vê a seguir. 

 

 1.3 ï Os arquiconfrades de São Francisco.  

 

 As portas da arquiconfraria de São Francisco eram abertas a todos os extratos 

sociais. Diferente, por exemplo, das ordens terceiras do Carmo e de São Francisco, cuja 

entrada era extremamente seletiva, tanto no que diz respeito à condição financeira 

quanto a critérios de raça, a arquiconfraria de São Francisco de Tamanduá permitia a 

entrada de irmãos negros, pardos, brancos, homens e mulheres. O capítulo 16 do Livro 

de Compromisso da arquiconfraria não estabelece limitações étnicas ou de gênero para 

entrada de irmãos, os critérios de avaliação de novos irmãos são primeiramente morais, 

como se lê:  

 

Que todas as pessoas que forem admitidas a esta Arquiconfraria sejam 

de qualificada qualidade, primeiro que tudo tementes a Deus, fiéis e 

obedientes ao Régio Trono48. 

 

 Além dos valores morais e religiosos, observa-se também a obediência ao 

regime político. O então Príncipe Regente Dom João foi agraciado com o título de 

ñProtetor Perp®tuoò j§ no primeiro capítulo do Livro de Compromisso. Como destaca 

Boschi, o governo português controlava de perto o desenvolvimento de irmandades, a 

                                                 
47 CERTEAU, Michel. A Invenção do cotidiano. Vol I e II. Lisboa: Difel, 1995 
48 Livro de compromisso... 
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fim de que não se tornassem espaços de sedições e revoltas, uma vez que as mesmas 

eram um importante instrumento de sociabilidade: 

 

o que importa assinalar é a severa e permanente fiscalização que a 

Coroa exerceu sobre as irmandades coloniais, notadamente as de 

Minas Gerais. [...] o temor das autoridades para com essas 

associações, que tendo nascido de forma tão espontânea, sólida, na 

maior parte dos casos, por isso orgânica, de baixo para cima, de livre 

vontade dos habitantes e não algo imposto pela Metrópole, poderia 

apresentar um constante perigo para o Estado. Assim, era mister 

dominá-las. Controlá-las. Portugal soube como fazê-lo. E muito bem, 

por sinal49.  

 

 O mesmo pesquisador afirma, também, que as arquiconfrarias de São Francisco, 

em Minas Gerais, eram espaço na sua maioria, de homens pardos50. Uma vez que a elite 

local, branca, se reunia nas irmandades do Santíssimo Sacramento e nas ordens 

terceiras, e os escravos, nas irmandades de Nossa Senhora do Rosário; sobravam às 

classes intermediárias as irmandades de Nossa Senhora das Mercês e arquiconfrarias de 

São Francisco, além de outras devoções.  

 Ao longo da documentação consultada, não são mencionadas categorias raciais 

como pardo, mulato ou branco. As menções à cor se limitavam ao caso de irmãos 

escravos ou negros, que aparecem raramente em todo período estudado. São 

mencionados também nos livros de despesas da arquiconfraria eventuais gastos com 

escravos de ganho pagos por efetuarem serviços de manutenção, como, no livro de 

despesas de 1833, no qual são descritos pagamentos aos pretos que trabalharam no 

andaime51 ou então aos pretos que q consertaram o caminho52. Uma das prováveis 

causas do diminuto número de irmãos escravos pode estar no fato de que havia em São 

Bento do Tamanduá uma irmandade específica para eles, a de Nossa Senhora do 

Rosário. Esta irmandade, de acordo com pesquisa da historiadora Melina Teixeira de 

                                                 
49 BOSCHI. p. 28-29.  
50 Segundo Boschi, ñem Minas Gerais, a no­«o de arquiconfraria se identificou com a de homens pardos e 

tal identidade é importante de se ter em mente na análise da sociedade escravista e do exercício da 

dominação colonial sobre essa sociedade.ò BOSCHI. p. 19.  
51 APSB ï ASF. L.1. Doc. 162. 
52 APSB ï ASF. L.1. Doc. 162. 
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Souza53, foi fundada em 1818, e, ainda, conforme esta pesquisadora, não se sabe o 

período de atuação da mesma, visto que esta não deixou outros rastros além da ata de 

sua fundação. Contudo, como relatado, nenhum impedimento formal impedia a entrada 

de irmãos escravos, talvez apenas uma questão devocional.  

 Além de diferenças étnicas, diferentes níveis econômicos compunham o quadro 

de irmãos da arquiconfraria de São Francisco. Como visto acima, para compor os 

principais cargos administrativos, era necessário ter cabedais para arcar com as onerosas 

esmolas exigidas pelas funções de irmão ou irmã de mesa, o que justifica a participação, 

nesses casos, majoritariamente, de pessoas da elite local, como doutores, professores, 

magistrados da casa de câmara municipal, entre outros. Determinados irmãos podiam 

entrar ñpor caridadeò e, nesse caso, estavam isentos do pagamento de taxas. Em 

algumas situações era possível negociar com a arquiconfraria o pagamento de anuais, 

como aconteceu com o Sr. Antônio Gomes Pimenta, morador no arraial de São 

Francisco de Paula, que, em 1º de agosto de 1885, remeteu à arquiconfraria por meio de 

um portador o valor de 30 mil réis para abatimento em sua conta e pediu 

encarecidamente ao síndico a bondade de esperar o resto por mais alguns dias54, o que 

só ocorreu efetivamente em novembro do mesmo ano, como registrou ao pé da carta o 

síndico responsável Vicente Carvalho da Rocha55.  

 O Livro de Compromisso estipula para entrada de irmãos duas opções: o 

pagamento de anuais ou um pagamento único, chamado remissão. No caso das entradas, 

é determinado o valor de uma oitava e meia de ouro e uma libra de cera, sendo este 

valor corrigido em contos de réis ao longo do século XIX e princípio do XX. Já a libra 

de cera correspondia a aproximadamente 0,500 Kg de cera56, sendo utilizada para 

fabricação das velas usadas nas celebrações.  

As taxas de entrada na arquiconfraria, também, variavam de acordo com a faixa 

etária dos irmãos. Dessa forma, quanto mais velho o irmão ingressava na irmandade, 

mais caras eram as taxas de admissão, o capítulo 27 do Livro de Compromisso explica o 

porquê: 

 

                                                 
53 SOUZA, Melina Teixeira. O reinado de Itapecerica no século XX : distintos sentidos de tradição. 

Dissertação (Mestrado em História). UFOP, 2012. 209f. 
54 APSB ï ASF. Carta de Antônio Gomes Pimenta 1/07/1885.  
55 APSB ï ASF. Carta de Antônio Gomes Pimenta 1/07/1885. 
56 Unidade de medida convertida baseando-se em ÁVILA, Affonso. Barroco Mineiro: Glossário de 

Arquitetura e Ornamentação. Belo Horizonte: Fundação João Pinheiro, 1980. 
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Que não se admitirão pessoa alguma de idade avançada pela esmola 

expressada no capítulo quinze, mas sim dará de entrada vinte oitavas 

de ouro, atendendo o estar mais próximo à morte, e a despesa que faz 

esta Arquiconfraria com o seu enterro e sufrágios57. 

 

 A única categoria profissional que estava isenta de pagamento de taxas de 

entrada era a dos músicos, devido ao fato de tocarem nas diversas celebrações da 

arquiconfraria, em que inúmeras vezes, durante todo período de atuação da mesma, 

executavam o seu ofício. É notória a participação da banda de músicos da arquiconfraria 

nos festejos de te deum pela chegada da família real ao Brasil em 180858.  

 Ao longo de todo século XIX, a arquiconfraria de São Francisco de São Bento 

do Tamanduá atuou como instrumento de assistência religiosa e social em diversas 

partes do termo da vila e até fora dele. A partir da década de 1850, aparecem registros 

de várias presídias criadas nos arraiais de São Vicente Férrer da Formiga (atual 

Formiga), Senhor Bom Jesus do Indaiá (atual Pedra do Indaiá), Santo Antônio do 

Monte, Nossa Senhora das Candeias, Senhora da Oliveira, São Francisco de Paula, entre 

outros. Isto demonstra a importância desta sociedade em toda a região de Tamanduá, 

onde existiam inúmeros arraiais ainda carecendo de assistência social e espiritual.  

 O caráter assistencialista da arquiconfraria de São Francisco se torna ainda mais 

palpável quando se analisa a gerência de um hospital construído e mantido com recursos 

da mesma, no princípio do século XIX. Quando foi remetido a Lisboa o requerimento 

de confirmação dos estatutos da referida arquiconfraria, solicitou-se, conjuntamente, a 

licença para a utilização de um hospital [figs.1-2], que, de acordo com o relato do 

vigário colado da Paróquia de São Bento, Manoel da Cunha Pacheco, estava em 

construção em 1802, e, ainda, conforme este testemunho, o fundador da arquiconfraria, 

Antônio Tristão Barbosa, atendia aos pobres, 

 

[...] na sua casa por não ter ainda concluída a casa própria para 

exercitar a caridade que ele pratica com muito zelo, assim como 

outros ofícios de piedade59. 

                                                 
57 Livro de compromisso... 
58 O episódio é relatado em pesquisa do Arcebispo de Juiz de Fora, Dom Gil Antônio Moreira, em seu 

livro. MOREIRA, Dom Gil Antônio; BARBOSA, Constantino. Itapecerica, sua fé, sua música: História 

Eclesiástica de Itapecerica ï MG. Belo Horizonte: Imprensa Oficial do Estado de Minas Gerais, 1984. p. 

314.   
59 AHU. Caixa 168. Doc. 37. 
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 Os médicos-cirurgiões João Antunes Cintra e Antônio Afonso Lamounier, ainda 

em 1802, relatam a piedade de Antônio Barbosa, ao qual tem ajudado em suas obras 

pias, como se vê: 

 

Certificamos em como temos assistido aos enfermos que em casa do 

irmão Antônio Tristão Barbosa recolhe e trata por caridade por não 

estar ainda concluída a casa própria de caridade, suprindo em todos os 

remédios e precisos necessários e nós abaixo assinados por vermos 

uma obra tão pia temos suprido com a mesma [...] 60.  

  

Um dos principais objetivos da arquiconfraria de São Francisco era proporcionar 

auxílio assistencial e religioso à população, não apenas aos irmãos, mas, especialmente, 

aos mais pobres. Este pormenor, também, não passou despercebido no relato do vigário 

Pacheco, que destaca que, na arquiconfraria, admitem a profissão os pobres tanto na 

vida quanto no artigo da morte61. Isto demonstra a abertura desta agremiação a diversas 

camadas sociais, ponto de convergência único em uma sociedade escravagista e 

extremamente hierarquizada que, como se sabe, eram as Minas Gerais durante quase 

todo o século XIX.  

Apesar dos relatos dos fundadores da arquiconfraria no princípio do século XIX 

indicarem a intensa necessidade do hospital em Tamanduá naquele momento, carece de 

documentos que informem mais acerca do funcionamento desta casa de caridade. Pode-

se perceber, através dos livros de despesa, que a gerência do hospital sempre esteve a 

cargo da irmandade, pelo menos no que diz respeito à sua manutenção, como se pode 

depreender através de diversos gastos com concertos de portas, janelas, capina de 

quintal, entre outros. Porém, nota-se que o hospital era um misto de abrigo de pobres e 

albergaria de forasteiros, onde era possível alugar quartos por um tempo, uma espécie 

de hospedaria. Em 1832, por exemplo, o síndico Rufino José de Santanna lançava no 

livro de receita e despesa da arquiconfraria a entrada de $640 réis que R[ecebi] do 

procurador geral de Maria Joana do aluguel do ospital [sic]  62. Em outros momentos, 

usava-se o hospital para abrigar profissionais que estivessem trabalhando em alguma 

obra da igreja, ou artistas que, porventura, estivessem promovendo seus espetáculos, a 

                                                 
60 AHU. Caixa 168. Doc. 37. 
61 AHU. Caixa 168. Doc. 37..  
62 APSB ï ASF. L.1. Doc. 157. 
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fim de arrecadar verbas para a arquiconfraria, como ocorreu no fim do século XIX, em 

1895, quando se alugou o sobrado do hospital para uma companhia de cavalinhos63 que 

conduziu um espetáculo dado em benefício das obras da torre64.  

Como se pode notar, a arquiconfraria de São Francisco foi durante todo século 

XIX, uma instituição muito importante e atuante no cotidiano de São Bento do 

Tamanduá. Além de agregar em seu templo diferentes camadas da população local, 

funcionava como um órgão de assistência social, proporcionando abrigo aos pobres, 

sepultura digna a pessoas de poucas posses, auxílio espiritual e, até mesmo, lazer, 

através da organização de espetáculos. Para compreendermos melhor o terreno que deu 

vida a esta agremiação, busca-se a seguir compreender melhor a vila de São Bento do 

Tamanduá no contexto de criação e sedimentação da arquiconfraria de São Francisco de 

Assis: os anos finais do século XVIII e as primeiras décadas do século XIX.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
63 APSB ï ASF. L.8. Doc. 4022. 
64 APSB ï ASF. L.8. Doc. 4002. 
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Capítulo 2 ï São Bento do Tamanduá. 

 

 2.1 ï De arraial a vila de São Bento do Tamanduá. 

 

Esta vila é pouco agradável e sua população não é grande65.  

Desta maneira lacônica, inicia o Bispo da Diocese de Mariana, Dom Frei José da 

Santíssima Trindade o relatório final acerca de sua visita pastoral à paróquia de São 

Bento do Tamanduá, sediada na vila de mesmo nome em 1825. O Bispo, nascido em 

Portugal, decerto não encontraria, em Tamanduá, suas referências de vila. Distante de 

Mariana cerca de 50 léguas e da corte do Rio de Janeiro por volta de 80 léguas, 

Tamanduá fazia parte àquela época do começo do fim, ou seja, era a porta de entrada 

para os limites da recém-criada província de Minas Gerais. Daí para lá, tudo era mais 

sertão. Caminho obrigatório para quem se dirigia para Goiás e Mato Grosso, Tamanduá 

era um importante entreposto, formado de uma população heterogênea oriunda de 

diversas partes da antiga capitania de Minas e do velho Reino, Portugal. Porém, a 

análise de Dom Frei José não deixa de ser restrita em alguns aspectos, fruto obviamente 

de seu lugar social e seu tempo. A seguir, é necessário compreender como a vila de 

Tamanduá foi ganhando proeminência no território de Minas, a ponto de presidir uma 

arquiconfraria de São Francisco. 

 São Bento do Tamanduá passou, em 1789, a constituir-se como sede 

administrativa de toda uma região há muito ocupada. Com a elevação do arraial à vila 

de São Bento, culminava-se um processo de povoamento iniciado cerca de 50 anos 

antes, quando por lá chegaram os primeiros aventureiros em busca de ouro.  Enquanto 

foi se consolidando o povoamento da região dos primeiros descobertos auríferos e a 

fundação das primeiras vilas da capitania de Minas Gerais, muitos desbravadores 

aventuravam-se a explorar os chamados ñsert»esò, que eram as grandes partes 

desconhecidas e dominadas por povos indígenas66. Nas expedições rumo aos sertões do 

oeste, lograram êxito na descoberta de ouro no ribeirão chamado Tamanduá os 

sertanistas Estanislau de Toledo Pisa e Feliciano Cardoso de Camargo, que, de acordo 

                                                 
65

TRINDADE, Frei José da Santíssima. Visitas Pastorais de Dom Frei José da Santíssima Trindade 

(1821-1825). Belo Horizonte: Centro de Estudos Históricos e Culturais/Fundação João 

Pinheiro/IEPHA,1998. p. 285 
66De acordo com Cláudia Damasceno Fonseca, a origem da palavra ñsert«oò est§ relacionada ¨s 

explorações coloniais, e era usada no período como representativo do interior desconhecido e selvagem. 

Ver FONSECA, Cláudia Damasceno. Arraiais e Vilas D´el Rei ï Espaço e Poder nas Minas 

Setecentistas. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2011. p. 51. 
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com Diogo de Vasconcelos, foram os primeiros moradores da região, que seria o mais 

antigo núcleo de povoamento do sertão por este lado67.  

Tamanduá passou então a pertencer ao termo da vila de São José del-Rei, 

fazendo parte da região administrativa da comarca do Rio das Mortes. A região, apesar 

de distante dos maiores centros mineradores, prosperou em população e economia. 

Habitada por inúmeros fazendeiros, como o Mestre de Campo Inácio Correia Pamplona, 

o povoamento de Tamanduá auxiliou na empreitada das próximas descobertas e na 

ampliação das fronteiras da capitania, com o posterior desenvolvimento dos arraiais de 

Piumhi, Formiga e Bambuí, todos a oeste de Tamanduá. Toda essa região, situada entre 

as nascentes do rio São Francisco e o curso do rio Grande, era conhecida como sertão 

do Campo Grande e, segundo Cláudia Damasceno Fonseca, já era há tempos conhecida 

dos descobridores, o que atrasava o povoamento de toda essa área era o grande número 

de quilombolas e índios Caiapós nela existentes e que só foram dominados após 

inúmeras expedições68. A ocupação efetiva da região do Campo Grande pode ser 

observada através das sucessivas implementações eclesiásticas ocorridas ao longo do 

século XVIII com a criação de diversas paróquias, o que dá uma mostra da importância 

desta região na consolidação das fronteiras da capitania de Minas Gerais, como 

exemplifica a mesma autora: 

 

[...] o Campo Grande [...] constituiu objeto de cobiça das autoridades 

eclesiásticas e civis de Goiás nos anos de 1750-1780. Não por acaso, 

precisamente neste período muitas paróquias foram fundadas pelo 

bispo mineiro nos ñdesertosò do oeste: S«o Bento do Tamandu§ 

(1757), Piuí (1758), Desemboque (por volta de 1761) e Bambuí 

(1768). As sedes de tais freguesias constituíam verdadeiras ñbocas de 

sert«oò, situando-se à beira da picada de Goiás e de suas ramificações, 

abertas a partir de 173669. 

 

 Como visto, o arraial de Tamanduá passou a sediar a paróquia de São Bento em 

175770, o que, por si só, já é um indicativo da relevância da localidade neste período, 

                                                 
67 VASCONCELOS, Diogo de. História Antiga das Minas Gerais. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 

1948. Vol.1. p. 203. 
68 FONSECA, p. 121. 
69 FONSECA p. 120 
70 A data correta da fundação da Paróquia de São Bento do Tamanduá foi esclarecida em pesquisa 

realizada por Dom Gil Antônio Moreira como sendo em 15/02/1757; e não 1769 como relatava Diogo de 
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uma vez que o reconhecimento eclesiástico e o título de igreja matriz só eram 

concedidos a localidades estabilizadas71. Tanto é que, em 1782, a paróquia de São Bento 

do Tamanduá rendia de dízimos 17 mil cruzados, dado que não passou despercebido ao 

então Pároco de São José del-Rei e futuro inconfidente, Padre Carlos Correia de Toledo, 

que pretendia transformar a paróquia de São Bento em simples filial de sua igreja 

matriz, recorrendo por este fim diretamente à Coroa portuguesa, que lhe atendeu o 

pedido. Seguiu-se um acontecimento muito curioso: Padre Toledo, indo a Tamanduá 

com o Juiz Ordinário de São José, a fim de tomar posse de seus direitos, encontrou no 

arraial de Tamanduá uma ativa resistência à sua presença, sendo ambos ameaçados de 

morte. Além disso, como protesto, esconderam as chaves da igreja matriz, impedindo 

que Padre Toledo ali entrasse. A população mobilizada entrou com recurso junto ao 

bispado de Mariana, que foi obrigado pela Coroa a resolver a contenda. Tendo o 

bispado tomado então partido de São Bento do Tamanduá, o arraial, ao fim do processo, 

continuou ostentando seu título de paróquia72.   

  Os primeiros tempos de fundação da paróquia não foram fáceis. Por ser uma 

área recém-dominada e que, até pouco tempo atrás, encontrava-se em poder de grupos 

indígenas, o primeiro pároco de Tamanduá, Gaspar Álvares Gondim, em 1757 

encontrou por lá apenas uma capela rústica, coberta de palha, a qual ele se empenhou 

para substituir por um templo melhor e ainda fundou sete capelas filiais na região, a fim 

de levar assistência espiritual aos fiéis que residiam longe da sede paroquial73. De 

acordo com suas próprias palavras, a situação era tão complexa que sua missão seria a 

de domesticar os aventureiros74.  

 Ao que tudo indica, mesmo após transcorridos mais de 40 anos desde que o 

Padre Gaspar chegou a Tamanduá, a situação da igreja matriz de São Bento continuava 

bastante precária. Os irmãos fundadores da arquiconfraria de São Francisco de Assis em 

Tamanduá relatam, em 1801, que precisaram construir uma igreja própria devido à 

incapacidade da Matriz em que tem o seu altar75, uma vez que na dita Vila tem somente 

                                                                                                                                               
Vasconcelos. Ver: MOREIRA, Dom Gil Antônio. Itapecerica, sua fé sua música: História Eclesiástica 

de Itapecerica ï MG. Belo Horizonte: Imprensa Oficial do Estado de Minas Gerais, 1984. p. 26.  
71 Segundo Cl§udia Damasceno ñpodemos considerar as datas de reconhecimento oficial destes edif²cios 

religiosos como índices indiretos da forma­«o e do desenvolvimento dos n¼cleos de povoamentoò. 

FONSECA. p. 83. 
72 O episódio é relatado por MOREIRA, pág. 32; e também por FONSECA, p. 117. 
73 FONSECA, p. 121. 
74 MOREIRA, p. 28 
75 AHU. Caixa 168. Doc. 37. 
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a matriz e está [...] bem danificada76. Os confrades de São Francisco concluíram seu 

templo e a situação decadente da igreja matriz prosseguiu. Em 1825, em visita pastoral, 

o bispo Dom Frei José da Santíssima Trindade se escandalizou com a situação da igreja 

sede de tão importante paróquia: 

 

Vimos a igreja matriz no estado mais deplorável possível e decerto 

nenhum particular, por mais desleixado que seja, quereria habitar 

numa casa tão indecente e que nenhuma formalidade mostra de templo 

em que habita o Homem Deus Sacramentado, e já se vê quanta 

amargura tem angustiado a nossa alma de vermos o que já nos era 

patente por informação e até por anúncio geral transmitido pelos 

passageiros, que se escandalizavam de semelhante indecência, e 

nenhuma igreja matriz desmembrada de outras há muitos anos, num 

lugar condecorado com o especioso título de vila e freguesia populosa 

de fazendeiros ricos, e assim no mesmo estado de alicerce lançado há 

40 anos!!77 

  

 Como se sabe atualmente, a situação crítica da Matriz de São Bento atravessou 

os séculos, uma vez que, apenas em 1912, o pároco responsável, José dos Santos 

Cerqueira, conseguiu concluir definitivamente sua reconstrução seguindo as plantas 

originais78 [fig.3]. 

 Mas quem eram os habitantes de Tamanduá na virada do século XVIII para o 

XIX, quando foi construída a igreja de Santo Antônio da arquiconfraria de São 

Francisco? Quem eram os aventureiros aos quais se referia o Padre Gaspar Gondim? 

Infelizmente não há nenhum recenseamento daquele período, mas algumas fontes 

mesmo que tardias, podem oferecer uma pequena amostra da composição de Tamanduá 

neste momento em que a vila ganhava proeminência. Um curioso processo presente no 

arquivo da Arquidiocese de Mariana envolvendo diversas testemunhas em 1805 dá uma 

ideia de como eram os habitantes da vila 49 anos depois do relato do Pe. Gondim79. 

Tudo aconteceu quando o Pe. Luiz da Silva Mezêncio resolveu cobrar um casamento 

que havia celebrado à irmã de um tambor de milícia do regimento do Mestre de Campo 

                                                 
76 AHU. Caixa 168. Doc. 37. 
77 TRINDADE. p. 287.  
78 Para compreensão plena da história da construção da igreja matriz de São Bento, vide MOREIRA, 

Dom Gil Antônio. Matriz de São Bento ï Cem anos de bênçãos. Itu: Ottoni Editora, 2005.  
79 AEAM ï Pasta Juízo, doc. 4504. Devassa sobre sacrilégio cometido contra Pe. Mezêncio por Manoel 

Domingos (pedrada) 1805.  
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Inácio Correia Pamplona, chamado Manoel Domingos, que, insatisfeito, atingiu o padre 

com uma pedrada que lhe quebrou uma costela.  

 De acordo com uma testemunha, o ferreiro João da Costa Barbosa, de 85 anos 

(portanto vivo em 1757), natural de Braga, no Reino, viu quando Manoel fugia pelas 

ruas da vila e, segundo suas próprias palavras, a briga se deu porque o Pe. Mezêncio 

cobrou de Manoel chamando-o de ñlar§pioò, ao que Manoel respondeu que isso era o 

mesmo que ser ladrão e que ladrão era o padre80, e retirou-se.  Porém, passado um 

tempo, retornou e atirou no padre uma pedra de mais ou menos quatro libras que deixou 

o padre sem fala ao que o padre revidou dando uma paulada na cabeça do mesmo 

Manoel. 

 Entre as inúmeras pessoas envolvidas na contenda (que parece ter mobilizado 

todos os principais da vila) é possível observar diversas profissões e procedências, como 

o reinol João de Araújo, 66 anos, natural do Porto, que ficou escandalizado com o 

ocorrido que viu de sua casa: ai que derão hua pedrada no reverendo Mezêncio! 81; a 

costureira Alvina Ign§cia, de ñmais de cinquenta anosò e natural da vila de São José, 

que morava da casa do padre a dist©ncia de ñum tiro de pistolaò; o m¼sico Jos® Joaquim 

de Santa Ana, natural de Itabira; o Capitão José Antônio natural de Mariana, entre 

vários outros. Na tabela abaixo, encontram-se elencadas todas as testemunhas da 

devassa, na qual é possível analisar melhor a composição da população tamanduense no 

princípio do século XIX.   

 

TABELA 1 

Relação de testemunhas da devassa sobre sacrilégio cometido contra Pe. Mezêncio por 

Manoel Domingos 1805 82. 

 

NOME COR NATURALIDADE  PROFISSÃO IDADE  

Capitão João 

Caetano de 

Almeida Lobo 

    

Pedro Pereira 

Ribeiro 

  Boticário  

Capitão 

Jácomo Lopes 

 Congonhas Vive dos 

serviços de seus 

 

                                                 
80 AEAM ï Pasta Juízo, doc. 4504.  
81 AEAM ï Pasta Juízo, doc. 4504.  
82 Fonte: AEAM: Arquivo Eclesiástico da Arquidiocese de Mariana 
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Cardos escravos 

José Joaquim 

de Santa Anna 

 Itabira Músico  

João Gonçalves 

Matos 

Pardo Prados Carpinteiro 48 

João da Costa 

Barbosa 

 Braga Ferreiro 85 

João de Araújo  S. Cristóvão do Rio 

Tinto, Porto 

Vive do trabalho 

de seus escravos 

66 

Tomaz 

Joaquim 

Barbosa 

 Jacuí Negócios de 

fazenda seca 

24 

Antônio 

Joaquim da 

Costa 

Pardo Tamanduá Ferreiro 22 

Francisco 

Inácio da Terra 

Branco Vila de São José Caixeiro 23 

Alvina Ignácia 

da Silva 

Parda Vila de São José Vive de seus 

fiados de 

algodão 

> 50 

Simão dos 

Santos Ribeiro 

Branco  Prados Agricultor >50 

Capitão José 

Antônio da 

Silva 

Branco Mariana Vive de fazenda 

seca 

41 

Filipe Correa 

Melo 

Branco Ilha Terceira 

(Açores) 

Caixeiro 61 

Capitão 

Custódio José 

da Silva 

Branco São Pedro, Porto Escrivão dos 

órfãos 

70 

José Carlos 

Dias 

 São João del-Rei Fazenda seca 30 

Joaquim 

Ferreira 

Carneiro 

Pardo Lavras Fazenda seca e 

molhada 

24 

Mariano 

Joaquim de 

Santana 

Branco Barbacena Vive com o pai 20 

Jacinto José 

Teixeira 

Branco Vila de São José Alfaiate 22 

Manoel 

Rodrigues 

Serra 

Pardo Mariana Sapateiro e 

carcereiro da 

cadeia 

 

José Barros 

Coelho 

Branco Pitangui Agricultor 50 

Thome Mendes 

Jardim 

Branco Raposos Vive de solicitar 

causas no juízo 

desta vila 

69 

Manoel José Branco Vila de São João Alfaiate 25 
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Vidigal 

Francisco da 

Costa Barbosa 

Pardo Tamanduá Ferreiro 26 

Severino 

Muniz Ferreira 

Pardo Tamanduá Vive de fazer 

conduções com 

seu carro 

33 

José da Rocha Pardo Caeté Vive de seus 

negócios de 

molhados 

varejados 

34 

José Gonçalves 

Gomide 

Branco Desterro (termo de 

Tamanduá) 

Alfaiate 31 

José Francisco Pardo Vila Rica Laetoeiro 

[latoeiro] 

40 

 

  

 Os dados desta tabela, apesar de abrangerem apenas uma pequena parte da 

população da vila, são úteis como base referência para começar a compreender como se 

formava uma parcela de população, qual era sua origem, atividades econômicas e faixa 

etária. A princípio, fica clara na relação de testemunhas a presença de profissionais 

diversos. A maioria compõe-se de comerciantes e prestadores de serviço. Duas 

testemunhas eram envolvidas com o aparelho administrativo da vila e apenas uma 

testemunha trabalhava com ofício artístico, neste caso, músico. Trabalharia ele para 

arquiconfraria de São Francisco? Talvez. Porém as fontes não informam sobre isso. 

 Nota-se que, neste levantamento, a maioria dos moradores provinha da região da 

comarca do Rio das Mortes, seguidos pelos oriundos da comarca do Rio das Velhas e 

pelos reinóis. Observam-se, também, cinco provenientes do termo da Vila de São José 

(especificamente de São José e Prados), a antiga sede administrativa de Tamanduá. 

Através dos dados apresentados por Cláudia Damasceno Fonseca relativos ao número 

de fogos83 de 1830, é possível notar que Tamanduá contava com 180 fogos contra 158 

da Vila de São José84. Porém estes dados referem-se apenas ao número de habitações 

existentes na vila, e não em todo termo, que englobava todos os arraiais e fazendas 

anexados à administração da vila. Com relação aos dados de todo termo, é interessante 

reproduzir aqui a tabela apresentada por Cláudia Damasceno comparando os Concelhos 

(área de abrangência da administração das vilas) de Tamanduá, Vila Rica e São José:  

 

                                                 
83 Fogos era a denominação utilizada para se referir ao número de habitações construídas, sendo o fogo, o 

baluarte das casas do período. FONSECA, p. 378. 
84 FONSECA, p. 379 
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TABELA 2 85 

Concelhos: comparação entre o número total de habitantes (incluindo escravos), o 

número de fogos dos termos, das freguesias urbanas e das sedes do início do século 

XIX. 

CONCELHO  Número de 

habitantes 

TERMO 

(1808) 

Número de 

fogos 

TERMO 

(1810-

1815) 

Número de 

habitantes 

por fogo no 

TERMO  

Número de 

fogos na 

freguesia 

da sede 

(1810-

1815) 

Número de 

fogos 

VILA 

(1830) 

VILA RICA  22.222 3.333 6.66 1.801 1.206 

VILA DE 

SÃO JOSÉ 

21.448 2.795 7,67 430 158 

VILA DE S.  

B. DO 

TAMANDUÁ  

16.030 2.174 7,37 1.860 180 

 

 Cabe notar que uma freguesia dizia respeito à área de abrangência da paróquia, 

enquanto o termo representava a abrangência do senado das câmaras. Deste modo, 

percebem-se diferentes níveis de urbanização: comparadas à Vila Rica, capital da 

capitania de Minas, São José e São Bento do Tamanduá tinham, respectivamente, 5,7 % 

e 14,5% dos fogos situados na vila. Além disso, o termo de ambas abrangia uma região 

bem mais ampla do que o de Vila Rica que concentrava 36,2 % de seus fogos na vila. O 

baixo número de habitações em São Bento do Tamanduá não passou despercebido a um 

contemporâneo, Diogo Pereira Ribeiro de Vasconcelos, que em sua Breve descrição 

geográfica, física e política da capitania de Minas Gerais, relata o que considera uma 

ambiguidade: 

 

Cumpre notar que sendo seu termo composto de fazendas de 

agricultura e de criar, de uma prodigiosa fertilidade e produção, a vila 

não lhe responde. Tão erma de edifícios como de gente, a renda da 

câmara em o ano de 1806 mal chegou [a] 332$000 réis86. 

  

 Mas o português previa para Tamanduá um futuro promissor, quando, no mesmo 

relato destacava que a vila de São Bento do Tamanduá [...] promete ser uma das 

                                                 
85 Tabela reproduzida a partir da tabela 8.4 de FONSECA, p. 385 
86

VASCONCELOS, Diogo Pereira Ribeiro de. Breve descrição geográfica, física e política da capitania 

de Minas Gerais. Belo Horizonte: Centro de Estudos Históricos e Culturais/Fundação João 

Pinheiro,1994. p. 142. 
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melhores da província87. A contradição entre abundância de recursos e pouca 

urbanização também chamou a atenção do famoso viajante francês Saint-Hilaire, que, 

por lá, passou em 1819, a caminho da nascente do rio São Francisco. De acordo com 

ele, os moradores de Tamanduá eram:  

 

[...] em sua maioria agricultores que só vão à cidade aos domingos e 

nos dias de festa. Há também alguns negociantes e trabalhadores 

comuns, além dos indigentes, que se aproveitam da abundância 

existente na região para pedir comida ora numa casa, ora noutra, e 

passam a vida na ociosidade88.  

 

 Como esta pesquisa envolve os aspectos arquitetônicos e artísticos da região de 

Tamanduá, é interessante reproduzir aqui a descrição que faz Saint-Hilaire da vila, uma 

vez que seu olhar estrangeiro abrange aspectos normalmente não encontrados na 

documentação contemporânea. Segundo suas palavras: 

 

A cidade89 está situada num vale e é rodeada de morros bastante 

elevados e cobertos de matas. Suas ruas são inteiramente irregulares, 

cheias de pedras e ladeiras. As casas são geralmente isoladas umas das 

outras e cercadas por muros, tendo algumas uma aparência bastante 

bonita. Não obstante, quando se contempla a cidade de um ponto mais 

elevado a sua própria irregularidade produz um efeito muito agradável 

na paisagem. No seu conjunto, a cidade oferece um belo contraste 

contra o verde sombrio das matas que a rodeiam de todos os lados, 

não somente devido à brancura das paredes de suas casas e ao colorido 

dos telhados, mas também, e em especial, por causa da posição das 

casas, que parecem lançadas no meio das massas de verdura formadas 

pelas bananeiras e laranjeiras que enchem os seus quintais90.  

 

                                                 
87VASCONCELOS, Diogo Pereira Ribeiro de. Breve descrição geográfica, física e política da capitania 

de Minas Gerais. Belo Horizonte: Centro de Estudos Históricos e Culturais/Fundação João 

Pinheiro,1994. p. 84 
88SAINT-HILAIRE, Auguste de. Viagem às nascentes do Rio São Francisco. Belo Horizonte: Ed. Itatiaia, 

2004. p. 86 
89 Nota-se que São Bento do Tamanduá não ostentava neste período o título de cidade, o equívoco 

origina-se possivelmente pela tradução do termo francês ville, comumente traduzido para o português 

como cidade.   
90 SAINT-HILAIRE, Auguste de. Viagem às nascentes do Rio São Francisco. Belo Horizonte: Ed. 

Itatiaia, 2004. p. 88 
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 Massas de verdura, belo contraste contra o verde, brancura das paredes... 

Saint-Hilaire compõe seu relato da vila de São Bento da mesma forma como um pintor 

retrataria uma paisagem em um quadro. Sua descrição, mais pitoresca do que as demais 

citadas, confere a Tamanduá um certo ar bucólico da urbe em harmonia com o ambiente 

ao redor, características decerto não prioritárias aos habitantes daquele momento. Mas 

cabe lembrar que estes relatos foram reorganizados para um público leitor europeu, que, 

provavelmente, não realizavam viagens a países tão distantes e que tinham no relato 

viajante, uma narrativa de aventura91. Contudo, salvo todas as proporções, seu relato 

coincide com as primeiras fotografias da antiga vila, já cidade, na primeira metade do 

século XX [fig. 4]. 

   

 2.2 ï A implementação eclesiástica e o desenvolvimento urbano de São 

 Bento do Tamanduá. 

  

 O nível de urbanização dos arraiais mineiros no princípio do século XIX pode 

ser mensurado não apenas através do número de fogos ou pelas implementações 

administrativas. Uma maneira de compreender a dinâmica territorial de ocupação do 

espaço pode ser verificada através das construções religiosas. Como se sabe, em Minas 

Gerais, deve-se, principalmente, às irmandades religiosas leigas a construção e 

ornamentação dos templos. Mesmo as igrejas matrizes que, a rigor, deveriam ser 

mantidas com recursos públicos, muitas vezes, ficavam a cargo das irmandades do 

Santíssimo Sacramento, que eram as responsáveis pela manutenção destes templos. A 

proliferação de irmandades religiosas, em vários arraiais e vilas mineiros, acabava por 

prejudicar a manutenção das igrejas matrizes. Nos vários relatos de visitas pastorais 

feitos pelo bispo da Diocese de Mariana, Dom Frei José da Santíssima Trindade, pelo 

territ·rio mineiro entre 1821 e 1825, ® recorrente em sua fala a situa­«o ñindecenteò de 

inúmeras matrizes que se encontravam em péssimo estado de conservação92.  Relatou-se 

                                                 
91 De acordo com Guiomar de Grammont: ños ópa²ses ex·ticosô, como eram ent«o chamadas as col¹nias, 

exerciam uma enorme atração no público leitor europeu. As elites dominantes tinham a oportunidade de 

comprovar óao vivoô esse exotismo. Outros, de menos poder aquisitivo, ou não podendo ou não querendo 

viajar, liam as façanhas nos livros de viagem. Essa é, sem dúvida, uma das explicações para o grande 

sucesso desse tipo de obra publicada na Europa do s®culo XIX.ò In: GRAMMONT, Guiomar de. 

Aleijadinho e o aeroplano. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2008. p. 134. 
92TRINDADE, Frei José da Santíssima. Visitas Pastorais de Dom Frei José da Santíssima Trindade 

(1821-1825). Belo Horizonte: Centro de Estudos Históricos e Culturais/Fundação João 

Pinheiro/IEPHA,1998.  
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anteriormente a situação crítica da igreja matriz de São Bento do Tamanduá, que passou 

parte do s®culo XIX em um estado ñdeplor§velò, como nos relatou o bispo em 1825 93.  

 Enquanto a matriz de São Bento estava em condições críticas no começo do 

século XIX, as demais igrejas da vila de São Bento do Tamanduá já estavam em sua 

maioria, edificadas. Isto é relevante do desenvolvimento do lugarejo, uma vez que nos 

dizeres de Cláudia Damasceno Fonseca,  

 

O número, o tamanho e a qualidade arquitetônica dos edifícios 

religiosos dão a medida da riqueza das irmandades, alem de sugerir a 

existência de uma cultura artística relativamente desenvolvida. Como 

se sabe, a emulação entre as diferentes associações religiosas, bem 

como as rigorosas normas eclesiásticas referentes aos lugares e aos 

objetos do culto conduziram a um notável desenvolvimento dos 

ofícios ligados à arte e à arquitetura em Minas Gerais, sobretudo na 

segunda metade do século XVIII. Também podemos considerar que o 

grau de sociabilidade das populações é proporcional ao 

desenvolvimento de tais organismos associativos: a multiplicação de 

confrarias se traduz pelo aumento do número de celebrações e festas 

religiosas, das quais tomavam parte não apenas os habitantes das vilas 

e arraiais, mas também a população dos arredores rurais94.  

 

 Quando da passagem de Dom Frei José por Tamanduá em 1825, as únicas 

irmandades que se pode atestar com segurança a existência são a arquiconfraria de São 

Francisco (1800) e a de Nossa Senhora do Rosário dos Homens Pretos, de 1818 95. Com 

relação à arquiconfraria de São Francisco, a datação é clara, havendo, não apenas no 

Livro de Compromisso, mas também no processo de confirmação do mesmo pela Mesa 

de Consciência e Ordens de Lisboa, a confirmação da existência da referida 

                                                 
93TRINDADE, Frei José da Santíssima. Visitas Pastorais de Dom Frei José da Santíssima Trindade 

(1821-1825). Belo Horizonte: Centro de Estudos Históricos e Culturais/Fundação João 

Pinheiro/IEPHA,1998. p. 287. 
94 FONSECA, Cláudia Damasceno. Arraiais e Vilas D´el Rei ï Espaço e Poder nas Minas Setecentistas. 

Belo Horizonte: Editora UFMG, 2011. p.399.  
95 Data identificada pela pesquisa inédita de: SOUZA, Melina Teixeira. O reinado de Itapecerica no 

século XX : distintos sentidos de tradição. Dissertação (Mestrado em História). UFOP, 2012. 209f. 
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arquiconfraria96. Além do mais, dispõe-se da documentação produzida pela mesma 

durante mais de um século de existência.  

 Já no que diz respeito à irmandade do Rosário, existe apenas uma ata de 

fundação desta associação em 1818, identificada em pesquisa de mestrado de Melina 

Teixeira Souza97, sem que se saiba ao certo qual período de atuação da mesma, uma vez 

que a documentação, porventura produzida por esta irmandade, não foi localizada. Se 

esta irmandade buscou um registro oficial para legalizar sua existência, este documento 

não deixou rastros. A irmandade também não foi identificada na pesquisa de Caio Cesar 

Boschi98, talvez devido à situação lacunar das fontes conforme já mencionado.  

 Todavia, a capela sede desta irmandade de Nossa Senhora do Rosário não só foi 

construída como sobrevive. Ainda de acordo com o mesmo documento identificado por 

Melina Teixeira, a licença para utilização deste templo foi concedida em 1815, sendo 

possivelmente sua construção anterior a esta data, sem que se possa precisar exatamente 

em que ano. O Bispo de Mariana, Dom Frei José da Santíssima Trindade, também relata 

o estado desta igreja em sua visita pastoral feita a Tamanduá em 4 de setembro de 1825: 

 

A capela de Nossa Senhora do Rosário, toda de pedra, com adro 

seguro por muros da mesma pedra, mas não tem forro nem pavimento, 

e só um altar com um arco de madeira pintado de branco onde, sobre 

alguns degraus, tem a imagem de Nossa Senhora99.  

  

 Esta descrição pouco corresponde ao estado da Igreja do Rosário atualmente 

[fig.5], isto porque o antigo adro [fig.6] foi demolido, e a fachada da capela, 

reconstruída em 1917 em estilo eclético, devido a um raio que destruiu o frontispício 

original100. 

                                                 
96 Documentos já mencionados e analisados no capítulo anterior. AHU. Caixa 168 Doc. 37. APSB. Livro 

de Compromisso da Arquiconfraria de São Francisco e Santo Antônio da Vila de São Bento do 

Tamanduá. 
97 A ata, em poder de uma organização particular, foi mapeada por SOUZA, Melina Teixeira. O reinado 

de Itapecerica no século XX : distintos sentidos de tradição. Dissertação (Mestrado em História). UFOP, 

2012. 209f. 
98 BOSCHI, Caio César. Os leigos e o poder(Irmandades Leigas e Política Colonizadora em Minas 

Gerais). São Paulo: Editora Ática, 1986. 
99 TRINDADE, Frei José da Santíssima. Visitas Pastorais de Dom Frei José da Santíssima Trindade 

(1821-1825). Belo Horizonte: Centro de Estudos Históricos e Culturais/Fundação João 

Pinheiro/IEPHA,1998. p. 286. 
100 MOREIRA, Dom Gil Antônio. Matriz de São Bento ï Cem anos de Bençãos. Itu: Ottoni Editora, 

2005. p. 149. 
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 Além da capela de Nossa Senhora do Rosário, já se encontrava edificada nesse 

mesmo período a capela de Nossa Senhora das Mercês [fig.7]. As condições de 

construção deste templo permanecem incógnitas, uma vez que não foi identificado até o 

momento nenhum documento referente a esta capela ou a uma possível irmandade que 

possa ter abrigado. Contudo é plausível supor que, em algum momento do século 

XVIII , esta irmandade tenha existido, mesmo sem reconhecimento legal, pois nada, 

além de uma devoção mútua a Nossa Senhora das Mercês, explicaria a existência de 

uma capela das Mercês em Tamanduá. Dom Frei José, no mesmo relato, afirma estar a 

capela das Mercês arruinada e quase sem uso101. Sua descrição deixa entrever que a 

capela já era antiga em 1825, pois que naquela data j§ estava ñarruinadaò, sendo 

possível supor que sua construção remonte ao século XVIII. Além disso, se houve em 

São Bento do Tamanduá uma irmandade das Mercês, aparentemente a mesma já não 

existia mais em 1825, por razões desconhecidas.  

 Têm-se ainda as desaparecidas capelas de São Miguel e de Santa Rita, 

edificações demolidas nos anos 1930, das quais sobraram apenas registros fotográficos 

[Fig. 8-9]. A datação de ambas tampouco se sabe, porém suas características 

arquitetônicas são condizentes com as demais capelas remanescentes. Como se pode 

observar, com exceção da matriz de São Bento e da capela das Mercês (cuja datação não 

se sabe), as demais capelas são aparentemente contemporâneas, variando em poucos 

anos sua edificação. Coincidentemente, este período corresponde aos anos iniciais de 

fundação da vila, ocorrida em 1789. Nota-se que a construção de igrejas é um indicativo 

do desenvolvimento da malha urbana de Tamanduá. 

 Com relação às demais capelas, exceto a matriz, não se pode ainda informar qual 

papel exerceram neste aspecto. Entretanto, sobre a igreja de Santo Antônio, sabe-se que 

sua construção esteve imbricada no processo de desenvolvimento do antigo arraial. Nos 

requerimentos remetidos a Lisboa por Antônio Tristão Barbosa, nota-se que a 

construção da igreja envolveu não apenas questões religiosas, mas problemas 

administrativos da recém-criada vila de São Bento do Tamanduá. Além de solicitar a 

confirmação dos estatutos da arquiconfraria, Antônio Tristão Barbosa fez mais sete 

requerimentos a Sua Alteza Real, os quais vêm aqui elencados: 

                                                 
101TRINDADE, p. 286. 
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1) Pedido de doação de um terreno, denominado pântano, que de acordo com o 

documento, por dívida do guarda-mor Manoel Reis Gondim, ficara pertencendo 

a Fazenda Real 102; 

2) Que se criasse em São Bento do Tamanduá um cargo de juiz de fora, de acordo 

com Antônio Tristão Barbosa; 

 

para melhor administração da justiça contra as prepotências que ali 

praticam principalmente no tempo das correições, Francisco José 

Pereira e sua mulher, Domingos Reis Gondim, Francisco da Costa 

Oliveira, mesmo os oficiais de justiça daquela Vila103. 

 

3) Pedido de concess«o do uso de um moinho dô§gua para sustentação e despesas 

da Confraria104; 

4) Pedido de escritura de doação de escravos doados ao patrimônio da 

arquiconfraria 

5) Reparação do custo de vários danos da mortandade que fizeram em gado 

pertencente a Confraria 105, e também a restituição de terras que lhe tem sido 

usurpadas 106; 

6) O provimento de uma ñcadeiraò de gram§tica para o vice-comissário da 

arquiconfraria, Padre Braz Vicente da Silva, para que tendo ele um ordenado de 

professor régio107, possa se manter como comissário da arquiconfraria, para que, 

desta maneira, não tenha a mesma que lhe pagar ordenados, podendo, desta 

forma, aplicar o dinheiro das côngruas a cura dos enfermos108 do hospital da 

arquiconfraria; 

7) Por último, Antônio Tristão pede que o senado da câmara de Tamanduá 

concorra com a metade do valor necessário para a fatura da ponte109, pois, para 

se chegar à igreja de Santo Antônio, até hoje, é necessário atravessar o rio 

Vermelho, que divide a antiga vila de São Bento; além disso, o arquiconfrade 

                                                 
102 AHU ï Caixa 168 Doc. 37.  
103 AHU ï Caixa 168 Doc. 37. 
104 AHU ï Caixa 168 Doc. 37. 
105 AHU ï Caixa 168 Doc. 37. 
106 AHU ï Caixa 168 Doc. 37. 
107 AHU ï Caixa 168 Doc. 37. 
108 AHU ï Caixa 168 Doc. 37. 
109 AHU ï Caixa 168 Doc. 37. 
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pede ainda que se alinhem as ruas da Vila concorrendo os particulares nas suas 

Testadas110, obra que em suas palavras era de muita precisão e necessidade111.  

 Com exceção da confirmação dos estatutos da arquiconfraria, todos os demais 

sete pedidos de Antônio Tristão Barbosa foram veementemente rejeitados pelo conselho 

ultramarino, que alegava o seguinte: 

 

Todas estas individuais pertenções [sic] entre si são diversas ainda que 

tendentes do mesmo fim, tem os ordinários meios da lei que 

expressamente exclui o meio de conhecimento extraordinário; não são 

deferíveis nem o poderão ser sem constar da justiça delas por 

informações que devem proceder, ouvidos os terceiros acusados, 

implicados nos ditos requerimentos.112 

  

 Pode-se observar, então, que quando da construção da igreja de Santo Antônio, o 

desenvolvimento urbano de Tamanduá ainda caminhava a passos lentos. Não se sabe, 

por exemplo, qual foi a reação do senado da câmara de São Bento do Tamanduá aos 

requerimentos de Antônio Tristão Barbosa nem qual relação este tinha com o aparelho 

administrativo da vila. Porém, nota-se que nem sempre era uma relação pacífica. 

Antônio Tristão denuncia no item 2 o que parecem ser irregularidades não 

especificadas, às quais chama de ñprepot°nciasò, cometidas por uma s®rie de pessoas e, 

at® mesmo pelos ñoficiais de justi­a daquela Vilaò. Neste mesmo período, por volta de 

1802, os sertões do Rio Grande, próximos a Tamanduá, abrigavam diversos foragidos, 

segundo mostra uma pesquisa de Carla Maria Junho Anastasia:  

 

Em 1802, os oficiais da câmara de São Bento do Tamanduá 

afirmavam que a vila e o seu termo faziam vizinhança de uma 

multidão de assassinos que, refugiados pelos atrozes e desumanos 

delitos cometidos por várias partes desta capitania, tem feito afronta 

e morada nos sertões das margens do Rio Grande, que dividia o 

termo de Tamanduá com o da vila de Campanha da Princesa. Os 

oficiais da câmara referiam-se especificamente a Januário Garcia Leal 

                                                 
110 AHU ï Caixa 168 Doc. 37. Dava-se o nome de ótestadaô ¨s fachadas das casas. CAMPOS, Adalgisa 

Arantes. Introdução ao barroco mineiro. Belo Horizonte: Crisálida, 2006. p. 20.  
111 AHU ï Caixa 168 Doc. 37.  
112 AHU ï Caixa 168 Doc. 37. 
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e sua quadrilha [...] Além de não respeitar a justiça, Januário, 

juntamente com seu tio Matheus Luís Garcia, foi a casa do juiz 

ordinário, ambos armados de baionetas, pistolas e facas para o 

agredirem113. 

 

 Este episódio relatado por Anastasia demonstra que Tamanduá ainda caminhava 

no desenvolvimento de sua autoridade camareira. Um termo extremamente grande e 

ainda pouco fiscalizado acabava por esconder criminosos em suas matas. Relevante 

neste ponto é a preocupação de Antônio Tristão Barbosa nestas questões, já que seu 

requerimento não fala especificamente de violência e, sim, de ñprepot°ncias cometidasò 

que remontam também a episódios de corrupção dos oficiais de justiça. Mas é visível 

como as questões se imbricavam: não se tratava apenas da construção de uma igreja e, 

sim, da construção de um sociedade, de um processo de civilização.  

 Dada à característica do governo português, mencionada no capítulo anterior, de 

transferir atribuições às associações religiosas, não é exagero supor que alguns dos 

requerimentos de Antônio Tristão tiveram de ser resolvidos pela própria arquiconfraria, 

como o caso da ñfatura da ponteò, obra fundamental para se aceder à igreja de Santo 

Antônio. Sabe-se através da documentação consultada, que, durante todo século XIX, a 

responsabilidade pela manutenção do entorno da igreja ficou a cargo da arquiconfraria 

de São Francisco. Em 1833, por exemplo, o síndico João Alves Caldas lança nos livros 

de despesa a quantia despendida que paguei aos pretos q consertaram o caminho114.  

Ainda no fim do século XIX, a arquiconfraria se responsabilizava pela limpeza e 

manutenção do largo de São Francisco, onde se localiza a igreja de Santo Antônio e, até 

mesmo do córrego, que, por ali, passa, como se vê em outra despesa, do ano de 1890, no 

valor de 1$880 gastos na limpeza do rego e na limpeza do largo115.  

 Vê-se que os anos iniciais de atuação da arquiconfraria coincidem com os 

primeiros passos autônomos da vila de São Bento, recém-separada de São José del-Rei. 

A fundação da arquiconfraria de São Francisco parece ter movimentado o 

desenvolvimento de Tamanduá, pois, mesmo que os requerimentos de Antônio Tristão 

Barbosa não tenham sido atendidos, não é arriscado supor que estes assuntos já haviam 

sido discutidos junto à municipalidade antes de serem formalizados em requerimentos 

                                                 
113 ANASTASIA, Carla Maria Junho. Conflitos de jurisdição e violência nos sertões da comarca do rio 

das mortes. Poliéia: História e Sociedade. Periódicos UESB, v. 2, n. 1, p.195, 2002. Disponível em: 

http://periodicos.uesb.br/index.php/politeia/issue/archive 
114 APSB ï ASF. Livro 1 Doc. 162.  
115 APSB ï ASF. Livro 8 Doc. 4009 

http://periodicos.uesb.br/index.php/politeia/issue/archive
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remetidos ao governo em Lisboa. Comparada à antiga vila de São José, Tamanduá ainda 

avançava em seu desenvolvimento urbano. Em correspondência de 1798, mapeada por 

Cláudia Damasceno Fonseca, a câmara de São João del-Rei afirmava que Queluz, 

Barbacena e Tamanduá são Vilas, e nem têm chafarizes nem calçadas as ruas116, o que 

mostra que a vila ainda necessitava, nesse período, de obras estruturais. 

 Como se nota, a vila de São Bento do Tamanduá compunha-se de um grande 

termo, com sua população distribuída em fazendas e uma pequena parte habitando na 

vila, composta em maioria de comerciantes, prestadores de serviços, escravos e a elite 

dos ñhomens bonsò, responsável pela administração da câmara. Esta população 

diversificada irá compor os anos iniciais da arquiconfraria de São Francisco. Agora que 

se compreendeu um pouco mais sobre o lugar que deu origem a semelhante instituição, 

cabe analisar mais a fundo a construção e a ornamentação de seu templo sede: a igreja 

de Santo Antônio. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
116 FONSECA, Cláudia Damasceno. Arraiais e Vilas D´el Rei ï Espaço e Poder nas Minas Setecentistas. 

Belo Horizonte: Editora UFMG, 2011. p.367. 
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Capítulo 3 ï A igreja de Santo Antônio da arquiconfraria de São Francisco. 

 

 3.1 ï Apresentação e descrição estilística da igreja de Santo Antônio. 

 

 Procurou-se apresentar até o momento, de maneira geral, uma pequena parte das 

condições que possibilitaram a construção da igreja de Santo Antônio, quais sejam, a 

arquiconfraria de São Francisco, mantenedora deste templo, e a localidade que lhe deu 

condições de existência, nesse caso a vila de São Bento do Tamanduá. Estes dois itens 

foram divididos por intenções didáticas, a fim de facilitar a discussão futura, na qual se 

estudará detidamente as conexões entre as obras artísticas analisadas, os comitentes 

destas mesmas obras e o local de produção. Analisados estes aspectos fundamentais no 

desenvolvimento desta pesquisa, a partir de agora adentrar-se-á no objeto desta pesquisa 

propriamente dito.  

 Para quem estava na rua direita da antiga vila de São Bento do Tamanduá, 

bastava tomar a primeira rua à direita, após a casa de câmara e cadeia, depois atravessar 

o ribeirão Vermelho, para chegar ao largo de São Francisco, um grande terreno em 

forma de triângulo escaleno, limpo no centro e contornado por casas, tendo no encontro 

de um dos seus ângulos, a frente de quem chega, a igreja de Santo Antônio e São 

Francisco, sede de uma arquiconfraria de mesmo nome [f igs. 1, 4 e 10].  

 Sua fachada é simples [figs. 1 e 11], sem ornamentação elaborada e remete às 

primeiras construções estáveis da região das Minas: duas torres sineiras com telhado 

piramidal, o frontão em linhas retas com beirais de cachorros117 centralizado por um 

óculo118. O frontispício se apresenta com três janelas no coro e três portas almofadadas 

de entrada, sendo a central de maior comprimento que as demais. Duas torres sineiras 

compõem harmonicamente a fachada. A única curva no traçado é a curvatura em canga 

de boi das vergas das portas e janelas. O átrio, atualmente com lajeado de pedra, era 

assoalhado, sem guarda-vento, do qual se vê toda nave e a capela-mor, projetada ao 

centro em visão majestosa. À esquerda de quem entra, há uma pequena sala onde 

comumente se localizam pias batismais, porém, como se trata da sede de uma 

arquiconfraria, a igreja de Santo Antônio e São Francisco não está habilitada a 

                                                 
117 Peça de madeira usada para sustentar o beiral do telhado. ÁVILA, Affonso (org.). Barroco Mineiro: 

Glossário de Arquitetura e Ornamentação. Belo Horizonte: Fundação João Pinheiro, 1980. 
118 ñabertura ou janela circular ou el²ptica, destinada ¨ passagem de ar ou de luzò. ÁVILA. p. 67. 



61 

 

administrar o sacramento do batismo. À direita uma porta dá acesso às escadas que 

levam ao coro e às torres. 

 Esta tipologia de construção convencionou-se por muitos pesquisadores, como 

Afonso Ávila119, Sylvio de Vasconcellos120, Adalgisa Arantes121 e vários outros, tratar-

se de uma 1ª fase da arquitetura religiosa mineira, datada entre 1700 e cerca de 1740, na 

qual se incluiriam igrejas como a de Santo Amaro, em Brumal [Fig.12] e a matriz de 

Nossa Senhora da Conceição, em Sabará [Fig. 13]. Contudo, a igreja de Santo Antônio 

de Tamanduá, já na virada do século XVIII, apresenta a mesma simplicidade de 

ornamentação do frontispício, o que nos mostra a dificuldade de delimitar marcos 

cronológicos seguros quando se trata de Minas Gerais. De acordo com esta 

conceituação em etapas, que pressupõe, como aponta Sylvio de Vasconcelos, uma 

evolução122 da arquitetura religiosa mineira, o final do século XVIII corresponderia a 

uma 3ª fase representada pelas igrejas de partido curvilíneo, como a capela da Ordem 

Terceira de São Francisco de São João del-Rei. Ora, situação complexa, uma vez que a 

capela de Santo Antônio de Tamanduá definitivamente não corresponde a este partido. 

Estaria ela fora do seu tempo então? Claro que não. O esforço de sistematização por 

estes autores da arquitetura religiosa mineira não está sendo desmerecido, muito pelo 

contrário, esta pesquisa baseia-se inúmeras vezes neles. Aponta-se apenas para a 

dificuldade de se estabelecer limites precisos entre estas linguagens, que circulavam em 

diferentes regiões e temporalidades, características de que tanto Ávila quanto 

Vasconcellos estavam cientes. Justamente por isto prefiro o conceito de circulação123 ao 

de evolução.  

 Este frontispício simplificado da igreja de Santo Antônio remonta a inúmeras 

outras construções do território mineiro, como, a capela das Mercês, de Sabará [Fig.14] 

ou a matriz de Nossa Senhora da Conceição, do Serro [Fig. 15]. Entretanto, é possível 

notar que a presença das três portas e três janelas no corpo central do edifício criam na 

igreja de Santo Antônio de Tamanduá um efeito de horizontalidade no frontispício, 

dando a impressão que este é mais largo que os demais citados acima, que aparentam 

ser mais estreitos e esguios, propensos à verticalidade, como no caso mencionado da 

                                                 
119 ÁVILA. Pág. 21.  
120 VASCONCELlOS, Sylvio de. A arquitetura Colonial Mineira. In: ÁVILA, Affonso. Barroco: Teoria 

e Análise. São Paulo: Editora Perspectiva, 1997 
121 CAMPOS, Adalgisa Arantes. Introdução ao Barroco Mineiro. Belo Horizonte: Crisálida, 2006. 
122 VASCONCELlOS, Sylvio de. A arquitetura Colonial Mineira. In: ÁVILA, Affonso. Barroco: Teoria 

e Análise. São Paulo: Editora Perspectiva, 1997. p. 358. 
123 A escolha deste conceito será melhor explicada em capítulo futuro. 
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igreja de Nossa Senhora da Conceição do Serro [fig. 15], que também apresenta as três 

três janelas na fachada da capela, porém, sem criar uma sensação de horizontalidade 

devido ao estreitamento das torres. Este jogo de volumes na igreja de Santo Antônio 

aparenta ligeiras semelhanças com algumas construções religiosas da região mineradora 

de Goiás, que também apresentam uma volumetria alargada. Exemplos disso são a 

matriz de Nossa Senhora da Penha de França, em Corumbá de Goiás [fig. 16] e a igreja 

matriz de Nossa Senhora do Rosário, em Pirenópolis [fig.17]. Cabe lembrar que São 

Bento do Tamanduá era a última vila ao oeste da capitania de Minas Gerais e caminho 

certo para quem seguia para Goiás. A circulação de saberes e técnicas construtivas sem 

dúvida se dava por ali. No entanto, é possível observar que a igreja de Santo Antônio 

não é tão compacta em sua volumetria quanto as capelas goianas nem tão verticalizada 

como as igrejas da região da comarca de Vila do Príncipe.  

 A nave da capela de Santo Antônio segue a tradição da maioria das igrejas 

mineiras do período, com suas divisórias em balaústres que separam os diferentes 

participantes do culto religioso [fig. 18]. De cada lado da nave, dois púlpitos simples, 

sem ornamentos.  Ao redor de toda nave, acima, o coro se prolonga em tribunas laterais 

corridas, sem vãos, cercadas por uma balaustrada à semelhança de um teatro [fig. 19]. 

Sylvio de Vasconcellos lembra que: 

 

As plantas de nossos templos, desde os primeiros séculos, preferem os 

partidos retangulares de origem basilical, que, excepcionalmente, 

evoluem para soluções poligonais e circulares de origem bizantina, 

revividas, no barroco, principalmente por Borromini. Nesse partido 

aparece, vez por outra, a cruz latina, definida no transepto por capelas 

laterais, profundas [...] a capela-mor, originada da abside, é sempre de 

menores proporções e emoldura-se pelo arco-cruzeiro, prolongando-se 

para trás ou para os lados na sacristia e no consistório 124. 

  

 Igrejas com plantas retangulares e com nave única como a Santo Antônio, 

remontam a inovadora igreja de Gesù, em Roma, construída entre 1568 e 1577. Esta 

maneira de dividir a planta das igrejas tornou-se muito popular em todo mundo cristão, 

graças a Companhia de Jesus, que levou este modelo para as várias parte do mundo 

onde foram pregar. Como aponta Germain Bazin, a planta retangular 

                                                 
124 VASCONCELLOS, Sylvio de. A arquitetura Colonial Mineira. In: ÁVILA, Affonso. Barroco: Teoria 

e Análise. São Paulo: Editora Perspectiva, 1997. p. 363.  
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[...] tinha o mérito de congregar os fiéis na nave única, colocando-os 

assim ao mais fácil alcance do púlpito e associando-os mais 

intimamente à cerimônia da missa125. 

  

 Em Santo Antônio, seguindo esta antiga tradição, um degrau separa a 

balaustrada da nave, onde se acede ao transepto126, que nesta capela, não se prolonga 

formando a cruz latina mencionada por Vasconcellos, visto que a planta retangular da 

igreja da arquiconfraria de São Francisco não o permite. Neste ponto, há dois altares 

laterais com retábulos127 entalhados, um dedicado a Nossa Senhora das Dores e outro a 

Nosso Senhor dos Passos [figs. 20-21]. Ambos são, formalmente, muito semelhantes. A 

ornamentação em talha limita-se ao essencial, abrangendo aspectos estruturais: as 

quatro colunas lisas e estreitas, com capitéis executados sem uma referência clara a 

cânones eruditos, pressupondo uma releitura popular dos modelos clássicos128. As 

peanhas129 têm formato de vírgula, e, em cada camarim130, há tronos com dois degraus, 

onde se encontram boas imagens de roca. Para compensar a tendência à horizontalidade, 

a ornamentação é acentuada para cima na cornija131, em um jogo de voltas e 

contravoltas. Todo conjunto é pintado em marmorizado e flores decorativas, e o uso das 

formas e cores sugere uma releitura bem peculiar de linguagens artísticas antigas do 

tardo barroco e, principalmente, do rococó.  

 A capela-mor possui três tribunas de cada lado e pinturas parietais decorativas 

de uma delicada execução. As janelas da tribuna são pintadas de maneira a imitar o 

mármore e, acima das tribunas, uma pintura em trompe-lôoeil reproduz o panejamento 

de cortinas. As cimalhas entre as paredes e o forro também possuem um belo trabalho 

em marmorizado verde-claro [fig. 22].  

 Assim como nos retábulos laterais, o retábulo do altar-mor [fig. 23] é de talha 

bastante simplificada, com poucos ornamentos escultóricos, porém de maior dimensão e 

                                                 
125 BAZIN, Germain. Barroco e rococó. São Paulo: Martins Fontes, 1993. Pág.14. 
126 ñGaleria transversal que numa igreja separa a nave central da capela-morò. ÁVILA, Affonso  (org.). 

Barroco Mineiro: Glossário de Arquitetura e Ornamentação. Belo Horizonte: Fundação João Pinheiro, 

1980. p. 67.  
127 ñEstrutura ornamental em pedra ou talha de madeira, que se eleva na parte posterior do altar. ês vezes 

é chamado genericamente de altarò. Ibidem. 
128 Estas peças serão melhor analisadas em capítulo seguinte. 
129 ñEsp®cie de pequena pe­a saliente de ret§bulos sobre a qual se colocam imagensò. Ibidem 
130 Parte do retábulo dedicada ao santo de devoção. Ibidem 
131 Nos retábulos, parte superior ao entablamento. Ibidem 
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melhor execução do que os retábulos laterais. Pilastras misuladas132 sustentam quatro 

colunas retas caneladas que, por sua vez, amparam o entablamento133. O coroamento134 

é feito com uma sanefa em arbaleta de perfil levemente sinuoso ladeada por volutas135, 

que remete ao gosto rococó disseminado nas Minas. Uma tarja decorativa com o brasão 

de armas da arquiconfraria de São Francisco (o braço de Cristo cruzado com o de S. 

Francisco)136 complementa a parte superior da sanefa, fazendo a junção do retábulo com 

o forro. A ornamentação da talha é enriquecida, principalmente, através de folhas de 

acanto. 

 Este retábulo também tende à horizontalidade apesar da tentativa de 

verticalização da tarja ornamental, contudo é pouca a diferença entre comprimento e 

altura, o que gera nas laterais um espaço vago sem talha maior que o habitual. A pouca 

ornamentação em talha é compensada por pinturas em trompe-lôoeil, pinturas de 

guirlandas de flores, e decoração em estêncil137. Inexistem, neste retábulo, pinturas 

marmorizadas, contrariando o uso contínuo no restante da igreja. No camarim, cinco 

degraus formam o trono de uma imagem Santo Antônio e dois degraus abaixo uma 

imagem de roca de São Francisco. 

 A mesa do altar apresenta um nicho central, dentro do qual há uma imagem em 

tamanho natural do Senhor Morto [fig. 23]. A pintura interior é feita com flores 

decorativas em rosáceas e exteriormente é contornada por rocalhas pintadas em azul e 

vermelho contra um fundo branco. Todo retábulo é pintado de forma bastante colorida e 

festiva, predominando as cores amarela, azul-clara e verde. O entablamento e arco do 

coroamento são de um rosa intenso.  

 O forro da capela-mor apresenta uma pintura em perspectiva simplificada 

recorrente nas Minas durante a primeira metade do século XIX [fig.24]. Ao centro, em 

quadro recolocado138 frontal a quem vê, encontra-se uma representação de Nossa 

Senhora Rainha dos Anjos, envolta em uma nuvem de querubins. Em duas laterais, 

balcões em perspectiva abrigam a figura dos quatro evangelistas, representados com 

                                                 
132 Ornato em talha que sustenta as colunas. Ibidem 
133 Nos retábulos corresponde ao friso superior às colunas. Ibidem 
134 Parte superior ou remate do retábulo. Ibidem.  
135 ñOrnato enrolado em forma de espiralò. Ibidem.  
136 CAMPOS, Adalgisa Arantes. Arte Sacra no Brasil Colonial. Belo Horizonte: C/Arte, 2011. p. 65  
137 Técnica de pintura decorativa, a qual era feita criando-se um molde de papel recortado que 

posteriormente era apoiado sobre a superfície onde se queria reproduzir o ornamento. 
138 Conceito utilizado por: MELLO, Magno Moraes. A pintura de tectos em perspectiva no Portugal de 

D. João V. Lisboa: Editorial Estampa, 1998. 
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seus respectivos signos. A pintura encontra-se atualmente com excessos de repintura 

que dificultam a análise dos traços e da paleta originais. 

 Os corredores levam à sacristia, onde há quadros bem trabalhados. Um 

representa a visão de São Domingos, denominado ñRosa M²sticaò [fig. 25], outra tela 

mostra São José com o menino Deus [fig. 26] e um terceiro quadro nos mostra a 

ascensão de Cristo aos céus [fig.27]. O mobiliário inclui uma rica cômoda de 

ornamentos litúrgicos também pintada em marmorizado. 

 Esta é a igreja no estado em que se encontra atualmente. Contudo, toda 

ornamentação descrita é resultado de um longo processo decorativo que se prolongou 

por mais de um século. A construção da igreja de Santo Antônio e São Francisco é 

resultado de sucessivas intervenções, onde muito foi feito, destruído e refeito. É este 

processo que se pretende analisar. 

 

 3.2 ï Técnicas construtivas da igreja de Santo Antônio 

  

 Em capítulo anterior, observou-se que a igreja de Santo Antônio foi construída a 

partir da necessidade de sediar a importante arquiconfraria de São Francisco de Assis da 

vila de São Bento do Tamanduá. Essa instituição, que, a princípio, funcionava na antiga 

e decadente matriz de São Bento, iniciou a construção de seu templo na virada do século 

XVIII para o XIX , em data não especificada. Sabe-se pelos relatos contemporâneos que 

a mesma já se encontrava concluída em 1801. O vigário de Tamanduá, João Pimenta da 

Costa, em correspondência de 21 de dezembro de 1801, informa ao bispo de Mariana 

que visitou a recém-construída capela, e segundo suas palavras, 

 

[...] achei com suficiência para nela se celebrar o santo sacrifício da 

Missa com os ornamentos das quatro cores de que usa a Igreja com 

Altar proporcionado pedra dôara e porta franca para rua livre de casas 

de vivenda e comunicações profanas e usos domésticos e com todos 

os mais requisitos necessários motivo porque a aprovei 139. 

  

 Os parâmetros de ñsufici°nciaò do vig§rio pouco dizem sobre as condições 

arquitetônicas do templo. Suas preocupações envolvem principalmente as alfaias 

necess§rias para o culto e a aus°ncia de ñcomunica­»es profanasò, ou seja, liga­»es com 

                                                 
139 AHU ï Caixa 168. Doc. 37 
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o mundo leigo. Portanto, quando se lê nestes relatos que a capela estava ñconclu²daò, 

não é possível afirmar se arquitetonicamente já se encontrava tal qual é vista 

atualmente.  

 Nenhum relato informa, por exemplo, sobre a fachada da igreja de Santo 

Antônio. Uma dúvida que permanece incógnita é se as torres já se encontravam 

construídas em 1801, quando os confrades de São Francisco requereram junto ao 

bispado a licença provisória de uso de seu templo sede. A questão surgiu na leitura do 

livro 1º de despesas da arquiconfraria, onde aparecem inúmeras despesas com obras nas 

torres, que tanto poderiam ser de feitio, quanto de uma simples reforma. Em 1832, por 

exemplo, o síndico Rufino José de Santanna lança 8$000 réis de despesas com madeiras 

para as torres, como se lê: que paguei ao Sr. Vicente José Glz. de quatro esteios que foi 

tira-los e leva-los pª as torres por bilhete do secretário 8$000 140.  

 É coerente pensar que as torres, se não são anteriores a 1832, decerto não são 

demasiadamente posteriores a esta data. O exame estilístico da fachada corrobora esta 

ideia. Além do mais, as torres, pela sua inserção na nave e na volumetria da fachada, 

indicam que, se não são contemporâneas ao relato do vigário Pimenta, certamente foram 

planejadas para lá serem construídas. 

 A técnica construtiva de toda capela consiste em uma parte estrutural de madeira 

seguida pela vedação dos vãos em adobe e telhado feito de madeira coberto por telhas 

curvas de barro. A fundação, base de sustentação de todo edifício, é de pedra, a partir da 

qual se levantam os mencionados esteios ou cunhais, que, ainda hoje aparentes, 

compõem as quinas da construção e estruturam todo edifício [fig. 28]. 

 As paredes, apesar de auxiliarem na estruturação do edifício, serviam 

fundamentalmente para fechar os vãos, uma vez que o esqueleto do edifício eram os 

esteios de madeira. Na igreja de Santo Antônio, optou-se pela vedação com adobes, 

grandes tijolos de barro, que tanto poderiam ser secos ao sol quanto queimados em 

forno. Na fotografia anexada [fig.29], tirada durante a restauração arquitetônica do 

templo em 1999, é possível ver o sistema estrutural dos esteios de madeira, bem como a 

vedação entre os vãos em adobe. 

 Esta técnica construtiva, apesar de muito disseminada em Tamanduá nas 

construções particulares, contraria as demais construções religiosas remanescentes da 

antiga vila. A igreja matriz de São Bento [fig. 3], cuja construção se prolongou por mais 

                                                 
140 APSB/ASF ï DA 5042.   
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de 80 anos, tem metade de sua alvenaria em pedra e outra metade em tijolos (esta última 

já no século XX). As capelas de Nossa Senhora do Rosário e Nossa Senhora das Mercês 

[figs. 5-7] apresentam sua estrutura em alvenaria de pedra.  

 As construções com vedação em adobe ou de pau-a-pique141 foram muito 

recorrentes em toda região das Minas Gerais. As duas técnicas, relativamente simples, e 

a abundância do material necessário (madeira e barro), aliadas à rapidez de execução 

tornaram esses tipos de construções bastante populares. No entanto, a constituição física 

desses materiais, especialmente do barro, exigiam manutenção permanente, porque se 

desgastavam com a ação das intempéries, especialmente as chuvas.  

 Por isso, a alvenaria de pedra era preferível para a construção de templos 

religiosos, uma vez que o material era de maior durabilidade e exigia menos 

manutenção. Entretanto, esta era uma técnica construtiva mais cara e dependente de 

circunstâncias externas, por exemplo, a existência de pedreiras nas proximidades da 

construção, uma vez que buscar em locais distantes este material encareceria mais ainda 

a produção. A este respeito, Adalgisa Arantes lembra que: 

 

É equívoco considerar que houve uma arquitetura popular,  própria 

dos negros e mulatos. O correto é dizer que na capitania existiam 

edificações em pau-a-pique e madeira e aquelas em pedra. Destas, 

algumas muito elaboradas, por assumirem formatos curvilíneos. 

Irmandades de brancos, de negros e de mulatos construíram tanto em 

taipa, como em pedra. Portanto, o barro não era indicativo de pobreza, 

mas o uso da pedra era sinal de prosperidade, pois sua extração nas 

pedreiras, o corte em blocos semelhantes e o carreto causavam 

grandes gastos envolvendo mão de obra escrava e animais de carga142. 

  

 Isto explica em parte a escolha da estrutura em madeira e adobes para a 

construção da igreja de Santo Antônio. Viu-se que a arquiconfraria necessitava de um 

templo religioso, já que a matriz de São Bento, onde se reuniam os confrades, estava de 

acordo com suas próprias palavras ñbem danificadaò 143, portanto, com poucas 

condições de abrigar o crescente número de irmãos, que precisaram, rapidamente, 

                                                 
141 Técnica que consistia da vedação em uma treliça de madeira ou bambu, que posteriormente era 

preenchida com barro. Vide ÁVILA, Affonso. Barroco Mineiro: Glossário de Arquitetura e 

Ornamentação. Belo Horizonte: Fundação João Pinheiro, 1980. 
142 CAMPOS, Adalgisa Arantes. Introdução ao Barroco Mineiro. Belo Horizonte: Crisálida, 2006. p. 33. 
143 AHU. Caixa 168. Doc. 37. 
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construir uma nova capela. Além disso, como agremiação recém-criada, a 

arquiconfraria, provavelmente, não dispunha de cabedais para uma construção vultosa 

em pedra. Por isso a escolha pelos adobes foi presumivelmente preferida. Devido a isso, 

percebe-se que a igreja foi construída em um período de tempo relativamente curto: a 

fundação da presídia da arquiconfraria de São Francisco de Mariana em São Bento do 

Tamanduá se deu em 1800, conforme o Livro de Compromisso144, e já em 1801, 

informa o bispo de Mariana, Dom Frei Cipriano de São José, estar a igreja 

perfeitamente acabada e decentemente paramentada 145.  

 Se a igreja de Santo Antônio já estava pronta em 1801, a data do início de sua 

construção permanece, todavia, desconhecida. Em uma inscrição na sineira da torre 

esquerda da igreja, lê-se a data ñ1780ò, que pode corresponder a um prov§vel princ²pio 

das obras [fig. 30]. 

 Entretanto, esta inscrição, somente, não diz muito. Carecem respaldos 

documentais para afirmar, com certeza, corresponder esta data com o início da 

construção da igreja.  Porém, como mostra Caio César Boschi, a reivindicação do status 

jurídico de existência das arquiconfrarias e seus respectivos templos, ocorria na maioria 

das vezes, depois destas agremiações já existirem e terem suas sedes: a autorização, ato 

formal, apenas chancela uma situação de fato, já existente146. Portanto, a licença de 

fundação da presídia da arquiconfraria de São Francisco em São Bento do Tamanduá, 

poderia perfeitamente estar apenas ñchancelandoò uma situa­«o j§ consolidada. 

Inclusive, a igreja de Santo Antônio é um edifício de grandes dimensões que, 

provavelmente, não seria construído no intervalo de 1800 a 1801, data dos primeiros 

processos de licença de funcionamento da capela.  

 Sabe-se que várias igrejas mineiras foram sendo construídas ou reconstruídas ao 

longo do século XIX. Os relatos pastorais de Dom Frei José da Santíssima Trindade, 

feitos nos anos de 1820, dão inúmeros exemplos disto147. Portanto, a atual maneira 

como se veem as inúmeras igrejas hoje espalhadas pelo território mineiro não 

necessariamente corresponde a como estavam no princípio do século XIX. 

                                                 
144 APSB. Livro de Compromisso da Arquiconfraria de São Francisco e Santo Antônio da Vila de São 

Bento do Tamanduá. 
145 AHU. Caixa 168. Doc. 37. 
146 BOSCHI, Caio César. Os leigos e o poder (Irmandades Leigas e Política Colonizadora em Minas 

Gerais). São Paulo: Editora Ática, 1986. p. 16. 
147 Em visita pastoral a São João del-Rei no mesmo período, o bispo relata a igreja da ordem terceira do 

Carmo ainda ñcom duas torres por concluirò. TRINDADE, Frei José da Santíssima. Visitas Pastorais de 

Dom Frei José da Santíssima Trindade (1821-1825). Belo Horizonte: Centro de Estudos Históricos e 

Culturais/Fundação João Pinheiro/IEPHA,1998. p. 236.  



69 

 

 A capela de Santo Antônio, pela sua construção em materiais como madeira e 

barro, necessitou de permanente manutenção. Durante todos os séculos XIX e XX 

inúmeras despesas com reformas e reparos foram feitas pela arquiconfraria de São 

Francisco. Sem dúvida, a parte que exigiu mais cuidado foram os telhados. Como já 

dito, a cobertura da capela de Santo Antônio é feita com uma estrutura em madeira, 

coberta por telhas curvas feitas de barro cozido, conhecidas na regi«o como ñtelha 

cumbucaò ou ñtelha colonialò. Acontece que as intempéries e o desgaste natural do 

tempo exigiram cuidado constante. Uma das preocupações recorrentes da arquiconfraria 

eram as goteiras, que, no século XIX, tiravam o sossego da mesa administrativa.  

 A partir de 1870, entra em cena Pio Alves Chaves, o ñfaz-tudoò da 

arquiconfraria. Inúmeras vezes, este profissional recebeu por seus serviços como 

pedreiro e carpinteiro. Em 1º de outubro de 1901, por exemplo, o síndico pagou 5 mil 

réis ao senhor Pio de reparo no telhado da igreja já arruinado pelo vento148; antes 

disso, em outubro de 1895, Pio Alves recebeu 11$000 réis de tiramento[sic]  de goteiras 

na Igreja149 e, ainda no mesmo mês e ano, um reparo maior foi necessário, quando Pio 

Alves recebeu a quantia de 69$650 réis decorrente de um conserto no telhado da Igreja 

proveniente de um cachorro150 q. apodreceu151. De acordo com Jeaneth Xavier de 

Araújo, profissionais livres como Pio Alves, são uma das chaves de interpretação da 

produção artística mineira, em que uma sobreposição de tarefas variadas tornava fluidos 

os limites entre as profissões. Segundo as palavras da autora: 

 

Era perfeitamente aceitável que o pedreiro (à época construtor e 

proprietário de escravos), desempenhasse funções de arquiteto ou até 

mesmo de entalhador, simultaneamente. Eram comuns as disputas 

judiciais entre profissionais de várias categorias, mas geralmente estas 

pendências tinham raízes em questões particulares e não em interesses 

classistas152. 

  

 Estas despesas cotidianas com manutenção, reparos e reformas foram muito 

comuns, sendo encontradas em várias fases da existência da arquiconfraria de São 

                                                 
148 APSB/ASF ï Livro 8. Doc. 4050.  
149 APSB/ASF ï Livro 8. Doc. 4023.  
150 Peça de madeira usada para sustentar o beiral do telhado. 
151 APSB/ASF ï Livro 8. Doc. 4023. 
152 ARAÚJO, Jeaneth Xavier de. A pintura de Manoel da Costa Ataíde no contexto da época moderna. In: 

CAMPOS, Adalgisa Arantes. (org.). Manoel da Costa Ataíde: aspectos históricos, estilísticos, 

iconográficos e técnicos. Belo Horizonte: C/Arte, 2005. 
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Francisco. Porém, neste período das últimas décadas do século XIX, as despesas com 

reparos se tornam muito frequentes. Em um relatório de tomada de contas de 1893, o 

delegado diocesano, Vigário José dos Santos Cerqueira, informa que a arquiconfraria 

fechou o triênio 1890-1893 com o saldo de 1:010$350 réis graças ao 

 

resultado de esmolas que os fieis [tem] feito atualmente para os 

reparos e consertos da torre e capela do Sra [seráfico] S. Francisco que 

ameaç[a] [ruí]na se não forem de pronto repara[das]153. 

  

 Como se lê no relato do delegado diocesano, no período de 1890-1893, uma das 

torres precisou passar por uma grande reforma. Os inúmeros pagamentos feitos a 

oficiais diversos confirmam este fato. Problemas nas torres foram muito comuns, 

aparecendo em toda documentação. Em uma fotografia da mesa administrativa da 

Arquiconfraria, tirada 1904 [fig. 31-32], na qual aparece a capela de Santo Antônio 

[fig.32], é possível observar que a torre da direita se encontrava manchada e com reboco 

descascado, indicando precariedade. Não por acaso essa torre ameaçava ruir, sendo o 

estopim para um grande reforma arquitetônica ocorrida muito tempo depois em 1999 

[fig. 29]. 

 

 3.3 ï Cripto -história da arte: a ornamentação desaparecida da igreja de 

 Santo Antônio 

 

 Todo o conjunto artístico da igreja de Santo Antônio ainda não havia sido 

devidamente explorado em nenhuma pesquisa sistemática, seja acadêmica ou amadora. 

O documento que fala da criação da arquiconfraria em 1800, consultado através do 

Livro de Compromisso 154, havia sido, até então, a principal fonte que datava a criação 

da arquiconfraria de São Francisco e anunciava a existência de sua respectiva igreja de 

Santo Antônio. Devido a isto, poucas pessoas se debruçaram a compreender melhor a 

criação do conjunto artístico da igreja155.  

                                                 
153 APSB/ASF - Documentos Avulsos. Doc. 5008. Este documento encontra-se rasgado em algumas 

partes, que foram aqui completadas em colchetes.  
154 APSB/ASF ï Livro de Compromisso da Arquiconfraria de São Francisco e Santo Antônio da Vila de 

São Bento do Tamanduá 
155 Pioneiro no levantamento historiográfico sobre a arquiconfraria de São Francisco, Dom Gil Moreira, 

elencou estes dados no livro comemorativo dos 240 anos da paróquia de São Bento de Itapecerica. 
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 Além da ausência de pesquisas, deve-se destacar as poucas fontes até então 

disponíveis para melhor compreender o conjunto artístico e arquitetônico remanescente 

da antiga igreja de Santo Antônio (ou igreja de São Francisco, como é popularmente 

conhecida em Itapecerica). A arquiconfraria de São Francisco extinguiu-se em 1958156 e 

toda documentação produzida pela mesma, desde 1800, ficou em posse de seu último 

presidente, Dr. José Geraldo de Araújo, até seu falecimento em 2004, quando seu 

acervo foi doado à paróquia de São Bento de Itapecerica em estado precário de 

conservação e organização. Por isto, as análises sobre as obras artísticas encontradas na 

igreja da arquiconfraria de São Francisco nunca foram sistematizadas, antes se baseando 

em tradições orais e especulações estilísticas. 

 Após uma profunda análise de toda documentação remanescente da 

arquiconfraria, foi possível mapear diversas fases de ornamentação da igreja de Santo 

Antônio. Apesar dos dados referentes às obras de arte estarem esparsos e lacunares, 

têm-se alguns ganchos documentais seguros que possibilitam traçar hipóteses 

plausíveis. 

 Com segurança, pode-se afirmar a datação e autoria de uma das principais obras 

artísticas: o retábulo do altar-mor, feito em 1913, por Bento Gomes da Costa em 

substituição ao antigo, como consta no livro de despesas da irmandade157. Esta obra será 

devidamente analisada em capítulo subsequente. Contudo, ela é o ponto de partida para 

compreender a produção artística da igreja de Santo Antônio.   

 Sobre as demais obras artísticas da igreja, o silêncio das fontes é absoluto. 

Nenhum documento até o momento dá conta dos altares laterais, das pinturas parietais e 

muito menos da elaborada pintura em perspectiva do forro da capela-mor. Partindo do 

retábulo de 1913, buscar-se-á compreender e mapear o conjunto artístico remanescente, 

objetivando saber mais sobre as obras de arte desaparecidas e apenas mencionadas na 

documentação, especificamente, o retábulo desaparecido, substituído pelo atual. 

 Vítor Serrão denomina Cripto-História de Arte a análise de obras de arte 

inexistentes. O conceito, a princípio, pode parecer estranho, mas é extremamente útil 

para os objetivos desta pesquisa. Conjuntos artísticos não são feitos apenas de seus 

remanescentes. Grande parte do que se perdeu esclarece e ajuda muito na compreensão 

do que restou. Nas palavras de Serrão: 

                                                                                                                                               
FERREIRA, Monsenhor Pedro Gondin; MOREIRA, Dom Gil Antônio. (org.). Semana Santa em 

Itapecerica ï Ritual do Setenário. Divinópolis: Gráfica Sidil, 1996.  p. 45.  
156 Segundo pesquisa de Dom Gil Moreira. Ibidem. 
157 APSB/ASF ï Documentos Avulsos 5161. 
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Pode fazer-se História de Arte objectiva (e cientificamente operativa) 

recorrendo-se a objectos mortos, à sua hoje diluída memória, às breves 

cicatrizes deixadas como rastro. Diria que deste modo se poderá fazer 

uma História de Arte de acrescida eficácia, pois dessa abordagem 

resultam sempre novas luzes que se revelam de manifesta utilidade 

para o diálogo íntimo a empreender com as obras vivas 158. 

 

 A partir deste conceito, torna-se clara a escolha em deter-se mais 

demoradamente em obras desaparecidas. Vamos, logo, analisar mais a fundo os 

trabalhos inexistentes da igreja de São Francisco, partindo da documentação levantada e 

dos indícios materiais que o próprio templo conserva. 

 Durante todo século XIX, o único relato que apresenta detalhadamente a igreja 

de Santo Antônio foi feito pelo Bispo de Mariana Dom Frei José da Santíssima 

Trindade, em visita pastoral à vila de São Bento do Tamanduá, em 1825. Sua descrição 

informa bastante sobre as condições materiais da capela então: 

 

[a capela] da Arquiconfraria do Cordão com capela-mor até o cruzeiro 

acabada, cujo título é de Santo Antônio, está forrada e campada. Tem 

retábulo com alguma decência e boa imagem no trono do Senhor 

Crucificado e de São Francisco recebendo as chagas, e um altar 

colateral sem retábulo com a imagem de São Francisco de Paula 

veneranda. A sacristia é espaçosa e com seus corredores e tem um 

cálice com ornamentos decentes para o comum159. 

 

 Destrinchemos este relato pastoral.  

 Como se viu anteriormente, a igreja já estava edificada em 1801, apesar de não 

se saber exatamente até que ponto. Dom Frei José não diz muito sobre o aspecto 

exterior do templo, mas destaca estar a capela até o cruzeiro acabada160. O cruzeiro 

mencionado é, sem dúvida, o arco-cruzeiro, que separa a capela-mor, espaço reservado 

ao celebrante do culto, da nave da igreja, reservada aos fiéis. Não surpreenderia o 

                                                 
158 SERRÃO, Vítor. A Cripto-História de Arte: Análise de obras de arte inexistentes. Lisboa: Livros 

Horizonte, 2001. p. 13.  
159TRINDADE, Frei José da Santíssima. Visitas Pastorais de Dom Frei José da Santíssima Trindade 

(1821-1825). Belo Horizonte: Centro de Estudos Históricos e Culturais/Fundação João 

Pinheiro/IEPHA,1998. p. 286. 
160 TRINDADE, p. 286.  
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restante da igreja ainda estar em obras, inúmeras despesas desse período dão conta 

disso. Mencionou-se acima que, na década de 1830, muitas despesas com as torres 

estavam em andamento, o que corrobora a hipótese de que a construção da igreja 

acontecia nas primeiras décadas do século XIX. 

 Entretanto, o que interessa mais diretamente neste tópico é a descrição 

pormenorizada que Dom Frei José faz do interior da capela da arquiconfraria de São 

Francisco.  

 Em primeiro lugar, nota-se que já estava forrada; um progresso e tanto se 

comparada às demais capelas contemporâneas de São Bento do Tamanduá. Segundo o 

mesmo relato pastoral, a capela de Nossa Senhora do Rosário [figs. 5-6] não possuía 

nem forro nem pavimento161; a capela de Nossa Senhora das Mercês [fig. 7] encontrava-

se arruinada e quase sem uso162; enquanto a matriz de São Bento [fig. 3] estava forrada 

de esteira163. Entretanto, Dom Frei José da Santíssima Trindade não menciona a 

existência de nenhuma pintura decorativa no forro, o que sugere que a pintura em 

perspectiva atualmente encontrada no forro da capela-mor é posterior a 1825. 

Dificilmente em seus demais relatos pastorais, o bispo deixava passar a menção de 

trabalhos ornamentais em pintura164, visto que estas obras ajudavam a compor a 

ñdec°nciaò dos templos mineiros. Futuramente, esta obra será analisada de forma 

devida. 

 Dom Frei José informa também a existência do retábulo da capela-mor, todavia 

sua descrição é muito superficial. Dá conta apenas de que o retábulo tem alguma 

decência165. O emprego da palavra ñalgumaò acaba dando a impressão de que se não era 

uma obra vultosa, também não era um trabalho indigno. Pode-se supor baseados em seu 

relato, ser um retábulo singelo.  

 Sabe-se que o retábulo da capela-mor hoje existente na igreja de Santo Antônio é 

obra de 1913, portanto, definitivamente não é o mesmo mencionado por Dom Frei José. 

A existência de um retábulo primitivo já havia sido cogitada por observadores como 

                                                 
161 TRINDADE, p. 286. 
162 TRINDADE, p. 286.  
163 TRINDADE, p. 286. Os forros de esteira eram feitos de uma técnica de varas de bambu trançadas. Sua 

qualidade é sem dúvida inferior à dos forros de madeira, como da igreja de Santo Antônio.  
164 Na descrição da capela de Nossa Senhora do Desterro, termo de São Bento do Tamanduá, Dom Frei 

José destaca, por exemplo, a pintura dos retábulos: tem 3 altares de talha lisa pintada pelo gosto antigo. 

TRINDADE, p. 286. 
165 TRINDADE, p. 286.  
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Dom Gil Antônio Moreira166, e pelo autor desta dissertação em artigo publicado 

anteriormente à descoberta da autoria e datação do retábulo da capela-mor167. Essa 

hipótese surgiu através da análise de indícios materiais da própria capela onde se 

encontra o altar-mor. 

 Na parte traseira do atual retábulo do altar-mor permanecem duas provas da 

existência do retábulo anterior. A primeira, que é possível observar refere-se ao friso da 

cimalha da capela-mor, que, prolonga-se até a parte posterior do retábulo, onde se 

encerra deixando um recorte vertical na parede, conforme a fotografia em anexo 

[fig.33].   

Destaca-se também, como é possível notar, o fato de estar o pedaço de cimalha 

remanescente pintado de azul. Ora, uma vez que a parte de trás do altar-mor não era 

vista e, como se vê, sequer foi pintada, a única constatação coerente é ser esta cimalha 

anterior ao retábulo atual. Além disso, o recorte verticalizado na parede demonstra em 

que ponto da capela-mor se encontrava o retábulo primitivo, mais recuado para o fundo 

do que o atual. 

 A segunda prova da existência do retábulo antigo encontra-se também na parte 

traseira do altar-mor, porém, desta vez nas tábuas que compõem o forro da capela-mor. 

É possível notar que as tábuas do forro atual sobressaem-se, assim como o friso da 

cimalha, à peça retabular. Além disso, as tábuas sobressalentes apresentam uma pintura 

que está recuada ao mesmo espaço em que se encontra o recorte vertical da parede. 

[fig.34]. 

 A faixa visível em branco na fotografia correspondia ao ponto no qual se 

encontrava o retábulo desaparecido. Provavelmente, tratava-se de um ponto de junção, 

onde poderia haver um friso que fazia a transição da peça retabular para o espaço do 

forro, justificando a existência da parte branca, que era base de preparação para o feitio 

da pintura. Geralmente era feito com uma mistura de cola animal e pigmento branco ï 

gesso ou carbonato de cálcio168.  

                                                 
166 A hipótese, contudo, nunca foi publicada, apenas sugerida por Dom Gil em conversas com o autor 

desta dissertação. 
167 FONSECA, Gustavo Oliveira. Artistas e artífices ï a arte no centro-oeste mineiro nos séculos XVIII e 

XIX e a igreja de São Francisco em Itapecerica. In: CORGOZINHO, Batistina M. de Souza; FERREIRA, 

José Heleno; ARRUDA, Lucia M. Silva. (Org.). História e Memória do Centro-Oeste Mineiro: 

Perspectivas ï Volume 4: Cidades Centenárias: desenvolvimento regional e inclusão social. Belo 

Horizonte: Editora O Lutador, 2013. p.111-122. 
168 MORESEI, Claudina Dutra. Aspectos técnicos na pintura de Manoel da Costa Ataíde. In: CAMPOS, 

Adalgisa Arantes. (org.). Manoel da Costa Ataíde: aspectos históricos, estilísticos, iconográficos e 

técnicos. Belo Horizonte: Editora C/Arte, 2005. p. 111.  
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 Esta pintura, vista à distância, parece ser apenas uma pintura monocromática em 

azul, da mesma tonalidade da cimalha suprimida. Entretanto, quando observada de perto 

apresenta variações cromáticas que demonstram ser a mesma um pouco mais elaborada 

[fig.35]. Estes resquícios de pinturas serão melhor analisados no sétimo capítulo. Por 

ora, cumpre notar como estes fragmentos apontam para existência de um retábulo 

primitivo. É visível neste fragmento de pintura algo que se assemelha a uma rosácea, 

motivo decorativo extremamente comum em Minas, nas primeiras décadas do século 

XIX. Pintura muito semelhante encontra-se na mesma igreja, no interior da mesa do 

altar-mor, em um nicho, onde se encontra uma imagem de Nosso Senhor Morto [fig.36].  

 Voltando ao retábulo inexistente, tem-se um indício bastante seguro de que este 

retábulo, ao ser substituído, não foi de todo destruído. A mesma mesa do altar-mor, com 

seu nicho com pinturas de rosáceas apresentada acima, fornece uma clara sensação de 

deslocamento do restante do conjunto. A pintura desta mesa não corresponde a 

nenhuma outra pintura do retábulo-mor. O recorte do nicho, no qual repousa a imagem 

de Nosso Senhor Morto, apresenta um emoldurado em rocalhas azuis e vermelhas sobre 

fundo branco de fina execução não encontrada em nenhuma outra parte do retábulo. A 

pintura desta mesa, com exceção da pintura do forro, é a única com rocalhas em todo o 

conjunto artístico da capela. Sinalização clara do gosto rococó de princípio do século 

XIX, a presença das rocalhas é um forte indício de que esta peça não é contemporânea 

ao retábulo de 1913, e, sim, anterior [figs. 23 e 37].  

 Atente-se, também, para a aprimorada execução da pintura, tanto das rocalhas 

quanto das rosáceas. O nicho do Senhor Morto é fechado por um vidro e, por ser um 

espaço reservado, a pintura do interior encontra-se em bom estado de conservação, 

sendo uma das poucas a não ter sofrido nenhuma intervenção. Já as rocalhas aparentam 

ter sido repintadas com uma camada de verniz grosseiro (como praticamente todo 

retábulo, destaque-se) que, em partes, está se descascando, deixando entrever as cores 

originais [fig.38]. Nota-se que a cor primitiva era mais clara, mais suave. A oxidação do 

verniz alterou a paleta original do artista, conferindo ao trabalho uma aparência bastante 

pesada. Mais uma vez, realça-se que uma restauração bem conduzida ajudará bastante 

na leitura desta obra. 

 É bastante provável que o retábulo desaparecido se assemelhasse a esta mesa de 

altar, ora, analisada. Possivelmente, tratava-se de uma obra em talha bastante 

simplificada, mas ornamentada, pois o relato pastoral de Dom Frei José informa a 

existência de dois altares: um com retábulo e outro colateral sem retábulo. A ausência 
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de retábulo na maioria dos casos correspondia a uma estrutura de madeira lisa, pintada 

ou não169.  

 Não se sabe se o antigo retábulo possuía pinturas. É bem possível, se seguisse o 

padrão da mesa do altar. Entretanto, nos livros de despesas da arquiconfraria, encontra-

se lançada uma despesa com ornamentação para este retábulo, em setembro de 1870, na 

qual se lê: Quantia entregue a Leopoldo Christiano Corrêa por custo e carreto de 9 

peças de papel pintado para forrar o camarim do altar mor 28$000170.  

 O camarim corresponde nos retábulos ao lugar reservado aos santos padroeiros 

de cada igreja. É o ponto central do retábulo. A compra de papel pintado para forrar esta 

parte do altar-mor sugere que ou não havia pintura alguma, ou, se havia, estava bastante 

danificada, podendo ser substituída por um simples papel pintado sem remorsos.  

 No mesmo período, setembro de 1870, a arquiconfraria despendeu 3$980 réis 

com fazenda, forro e galão, para cortina dos nichos do altar mor 171e ainda mais 6$600 

réis com uma coleção de sacras 172. A coleção de sacras, provavelmente, se tratava de 

gravuras religiosas para dispor na ornamentação da igreja. Mais reveladora é a compra 

de tecidos para os nichos do altar. Os nichos, normalmente, localizam-se um de cada 

lado do camarim, podendo ser uma cavidade ou vão, onde se colocavam os santos. Em 

uma antiga fotografia do retábulo-mor da igreja matriz de São Bento, tirada em 1904, é 

possível notar o hábito Tamanduense de ornar-se os nichos do retábulo com tecidos 

[fig.39]. Provavelmente, os tecidos para os nichos da igreja de São Francisco tiveram o 

mesmo fim. 

 Outra característica do retábulo primitivo que é apenas mencionada pelo relato 

de Dom Frei José, em 1825, é seu acervo de imagens sacras. O bispo relata que, no 

retábulo principal, havia boa imagem no trono do Senhor Crucificado e de São 

Francisco recebendo as chagas 173. Esta descrição, também, não corresponde ao 

                                                 
169 À semelhança da igreja do Rosário de Tamanduá, cujo altar Dom Frei José descreve no mesmo relato 

pastoral: um altar com um arco de madeira pintado de branco onde sobre alguns degraus,tem a imagem 

de Nossa Senhora. TRINDADE, Frei José da Santíssima. Visitas Pastorais de Dom Frei José da 

Santíssima Trindade (1821-1825). Belo Horizonte: Centro de Estudos Históricos e Culturais/Fundação 

João Pinheiro/IEPHA,1998. p. 286. Outro exemplar similar pode ser encontrado na capela do Senhor 

Bom Jesus da Pobreza, em Tiradentes [fig.149].  
170 APSB/ASF ï Documentos Avulsos. 4255. 
171 APSB/ASF ï Documentos Avulsos. 4258 
172 APSB/ASF ï Documentos Avulsos. 4260 
173TRINDADE, Frei José da Santíssima. Visitas Pastorais de Dom Frei José da Santíssima Trindade 

(1821-1825). Belo Horizonte: Centro de Estudos Históricos e Culturais/Fundação João 

Pinheiro/IEPHA,1998. p. 286. 
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retábulo atual da capela de Santo Antônio, onde hoje se encontram uma imagem de 

Santo Antônio e dois degraus abaixo, São Francisco [fig.23]. 

 A representação mais comum de São Francisco recebendo as chagas apresenta 

Jesus Crucificado tendo aos pés da cruz São Francisco, ajoelhado, recebendo em seu 

corpo as mesmas chagas de Nosso Senhor [fig.40]. Esta tradição imagética, segundo 

Adalgisa Arantes Campos, teve origem no seguinte episodio: 

 

Consta que, meditando sobre a Paixão de Cristo no mês de setembro, 

Francisco teve uma visão na qual recebeu em sua carne as cinco 

chagas (os estigmas) de Jesus que lhe apareceu sob a forma de um 

serafim. O tema do recebimento dessas marcas foi representado em 

profusão nos templos conventuais e dos terceiros respectivos, 

sobretudo através de conjuntos escultóricos adequados para as 

capelas-mores174. 

 

 A imagem de São Francisco que se encontra atualmente no altar-mor da igreja 

de Santo Antônio é de roca175 e com articulações que permitem a movimentação de 

braços e pernas [fig.41]. Além disso, no acervo da igreja, atualmente, existem duas 

imagens do Senhor Crucificado (ou Senhor Morto), ambas articuladas nos braços, o que 

significa ser possível alterar suas posições para que, juntas, as imagens pudessem 

compor a cena de São Francisco recebendo as chagas.  

 Um ponto negativo a esta hipótese é a inexistência de datação do conjunto de 

imagens da igreja de Santo Antônio. Não há indícios claros se as imagens de São 

Francisco e do Senhor Morto remanescentes são as mesmas mencionadas no relato 

pastoral de Dom Frei José. De acordo com pesquisa de Dom Gil Moreira176, baseada em 

fontes orais, as imagens foram feitas na primeira metade do século XIX por um 

entalhador forasteiro que montou sua oficina no sobrado do hospital da arquiconfraria 

de São Francisco. Entretanto, não foi encontrado nenhum documento que possa 

respaldar essa tradição oral. Sabe-se serem essas imagens anteriores a 1893, pois elas 

foram mencionadas detalhadamente em um inventário de bens da arquiconfraria de São 

                                                 
174 CAMPOS, Adalgisa Arantes. Arte Sacra no Brasil Colonial. Belo Horizonte: C/Arte, 2011. p. 64. 
175 Imagens de roca têm esculpidas apenas as partes do corpo do santo que ficam expostas, como cabeça, 

braços e pés. O restante do corpo possui uma estrutura de madeira que se esconde embaixo das vestes da 

imagem. 
176 FERREIRA, Monsenhor Pedro Gondin; MOREIRA, Dom Gil Antônio. (org.). Semana Santa em 

Itapecerica ï Ritual do Setenário. Divinópolis: Gráfica Sidil, 1996. p. 45. 
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Francisco enviado a Diocese de Mariana. Neste documento, constam na posse da 

arquiconfraria 2 Imagens de Madeira grandes de N. S. crucificado177 e, ainda, 1 Imagem 

grande de roca de São Francisco com um crucifixo na mão e 2 hábitos de pano, um 

usado e outro muito velho e resplendor grande de prata178. Tanto a descrição quanto o 

número de itens correspondem aos, atualmente, encontrados na igreja de Santo Antônio. 

  Antes do inventário de bens ser remetido à diocese de Mariana, em 1893, no ano 

de 1884, o mesmo síndico da arquiconfraria, Vicente Carvalho da Rocha, despendeu 

12$350 réis com concerto [sic]  em algumas imagens 179, e, um ano depois, em 1885, o 

mesmo síndico enumerou em um papel avulso as seguintes despesas: 

das imagens do presépio 20$000 

do Sr. da urna 5000 

dos pés da Magdalena 5000 

da imagem de Santo Antônio 4000 

da imagem do crucificado de S. Fco. da razola e 2000 

do painel do sudário 8000 

de uma Verônica para a música 2000 

abate-se a conta de Rocha e Filhos 20960 180 

 Vamos tentar entender item por item. 

 No primeiro item, tem-se a maior dentre estas despesas, com imagens para um 

presépio. Ainda hoje, a Igreja de Santo Antônio tem, em seu acervo, um conjunto de 

imagens para presépio, porém não se pode afirmar se trata do mesmo, uma que a 

descrição não é detalhada. O hábito de montar presépios é uma tradição originalmente 

criada por São Francisco, portanto, nada mais natural do que encontrá-lo em uma 

arquiconfraria franciscana. De acordo com pesquisa de Adalgisa Arantes: 

 

Francisco não seguiu a tradição devocional do Românico, que 

destacava o Cristo Juiz [...] ele valorizou a representação do Menino 

Deus humilde em uma manjedoura. Em 1220, na cidade de Greccio 

(Itália), o fundador da Ordem conclamou a comunidade para adorar a 

divindade criança através da armação de um presépio. Tal devoção 

                                                 
177 AEAM ï Tribunal Eclesiástico. Documento 3231 
178 AEAM ï Tribunal Eclesiástico. Documento 3231 
179 APSB/ASF ï Documentos Avulsos. 4252.  
180 APSB/ASF ï Documentos Avulsos. 4201. 
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natalina teve sucesso absoluto no Renascimento e no Barroco, 

chegando inclusive até os dias atuais181. 

 

 O segundo item da lista é menos objetivo. Possivelmente, refere-se a uma das 

duas imagens do Senhor Morto, que ficam guardadas cada uma dentro de uma mesa de 

altar. A imagem maior fica sobre o nicho do altar-mor [fig. 37], de onde só sai nas 

Semanas Santas. Durante a Sexta-Feira da Paixão, esta imagem fica exposta à veneração 

em um esquife. A segunda imagem, em tamanho menor, fica fechada à chave dentro da 

mesa do altar de Nossa Senhora das Dores, donde sai também às Sextas-Feiras da 

Paixão, para ser conduzida em procissão. É provável que o síndico referia-se a esta 

imagem menor, que fica fechada em um nicho, espécie de urna. 

 O terceiro item trata claramente de um reparo em uma imagem de Maria 

Madalena, ainda hoje utilizadas na igreja de Santo Antônio nas celebrações do Setenário 

das Dores, ritual que reflete sobre as Sete Dores de Nossa Senhora, realizado sempre 

nos sete dias que antecedem a Semana Santa182. Durante estas celebrações, são dispostas 

sobre o altar as imagens, que encenam a liturgia do dia. Esta celebração repete-se todo 

ano com poucas alterações [fig.42]. 

 O quarto item diz respeito, provavelmente, à imponente imagem do padroeiro 

Santo Antônio, ainda hoje no altar-mor. Tampouco se têm informações sobre a data de 

execução ou autoria desta imagem. Em uma fotografia da mesa administrativa da 

arquiconfraria de São Francisco, no ano de 1904 [fig.43], vê-se fotografado Santo 

Antônio, sendo a imagem a mesma que, atualmente ocupa o altar-mor [fig.44]. Sem 

dúvida, a imagem é anterior a esta data. No mencionado inventário de bens da 

arquiconfraria de São Francisco, encontrado no Arquivo Eclesiástico da Arquidiocese 

de Mariana, datado de 1893, é mencionada a existência de 1 Imagem grande de 

madeira, de S. Antônio com menino, 2 resplendores de prata competentes183. A 

descrição coincide com a imagem atualmente encontrada e fotografada em 1904 [fig.43-

44]. 

                                                 
181 CAMPOS, Adalgisa Arantes. Arte Sacra no Brasil Colonial. Belo Horizonte: C/Arte, 2011. p. 65.  
182 A celebração do setenário das dores é uma das tradições mais antigas de Itapecerica, sendo celebrado 

ainda hoje em latim, sem modificações estruturais significativas. Mais informações em: FERREIRA, 

Monsenhor Pedro Gondin; MOREIRA, Dom Gil Antônio. (org.). Semana Santa em Itapecerica ï Ritual 

do Setenário. Divinópolis: Gráfica Sidil, 1996.  p. 45. 
183 AEAM ï Tribunal Eclesiástico. Documento 3231 
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 O quinto item da imagem do crucificado de S. Fco. da razola184 possivelmente 

menciona a imagem do Senhor Morto em tamanho menor, que nesse momento, 

presumivelmente, seria utilizada em conjunto com a imagem de São Francisco para as 

celebrações da razoula, espécie de procissão descrita no capítulo 8º do Livro de 

Compromisso da Arquiconfraria de São Francisco185 na qual se encomendavam as 

almas dos irmãos falecidos.  

 Os quinto e sexto itens, o ñpainelò do sud§rio e ñuma Ver¹nicaò 186, mencionam 

uma espécie de estandarte pintado representando a face de Jesus, à qual, segundo a 

tradição, teria ficado impressa em um pano oferecido por uma mulher. A esta imagem a 

tradição religiosa convencionou chamar por Vêronica (do latim vera icone, ou seja, 

verdadeira imagem), sendo este nome também utilizado para denominar a mulher que 

limpou o rosto do Cristo no pano . Nas celebrações da Semana Santa em Itapecerica 

(que contavam sempre com a colaboração da arquiconfraria de São Francisco), uma 

oficiante, geralmente, música, canta durante a Procissão do Enterro, realizada às Sextas-

Feiras da Paixão, apresentando o pano com a face do Cristo. Este episódio não é 

mencionado por nenhum dos quatro evangelistas, a tradição de encená-lo deriva-se 

possivelmente de uma releitura popular do evangelho de Lucas, capítulo 23, versículos 

26-28, que relata a via crucis, ou o caminho de Jesus até o calvário: 

 

Enquanto levavam Jesus, pegaram um certo Simão, de Cirene, que 

voltava do campo, e mandaram-no carregar a cruz atrás de Jesus. 

Seguia-o uma grande multidão do povo, bem como de mulheres que 

batiam no peito e choravam por ele. Jesus, porém, voltou-se para elas 

e disse: ñMulheres de Jerusal®m, n«o choreis por mim! Chorai por vós 

mesmas e por vossos filhos!ò 187. 

 

 O item final, abate-se a conta de Rocha e Filhos 20960 188, faz alusão a uma loja 

de aviamentos, tecidos e variedades, a Rocha & Filhos, à qual a arquiconfraria era 

                                                 
184 APSB/ASF ï Documentos Avulsos. 4201. 
185 ñse far§ a prociss«o denominada Razoula na forma determinada pelos comp°ndios e bulas da Santa Sé 

Apost·lica, e indo na mesma prociss«o a imagem do Nosso Ser§fico Patriarcaò. APSB/ASF ï Livro de 

compromisso da arquiconfraria de Santo Antônio e São Francisco da vila de São Bento do Tamanduá.  
186 APSB/ASF ï Documentos Avulsos. 4201 
187 Bíblia Sagrada. Edições CNBB. Editora Canção Nova.  
188 APSB/ASF ï Documentos Avulsos. 4201. 
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freguesa. Inúmeras compras foram feitas na Rocha & Filhos, a partir de 1882, como se 

vê na documentação consultada189. 

 Estas despesas, como dito, foram elencadas em um papel avulso, deslocado do 

livro de despesas, portanto, não ficam claras as circunstâncias em que foram feitas. Pelo 

valor das despesas (exceto a primeira e as duas últimas) e pelo objeto das mesmas, tudo 

indica reportar-se a algum tipo de conserto realizado nestas imagens. A hipótese fica 

mais clara no caso dos ñp®s da Magdalenaò 190; pois, dificilmente, a ñRocha & Filhosò 

venderia pés avulsos exatos, caso claro em que a arquiconfraria teve que recorrer a 

algum artífice não mencionado.  

 O bispo de Mariana Dom Frei José da Santíssima Trindade em seu relato 

pastoral menciona ainda a existência de um altar colateral sem retábulo com a imagem 

de São Francisco de Paula veneranda191; contudo, até o momento, não se identifica 

semelhante imagem no acervo da igreja de Santo Antônio. O altar colateral relatado, 

também, não corresponde a nenhum dos dois altares colaterais existentes na capela ï 

altar de Nossa Senhora das Dores e altar de Nosso Senhor dos Passos [figs. 20-21]; uma 

vez que ambos possuem retábulos em madeira policromada.  Posteriormente estas duas 

obras serão analisadas mais a fundo.  

 Desta maneira, baseados no relato pastoral do bispo diocesano e na 

documentação produzida pela arquiconfraria de São Francisco, compõem-se, então, um 

retrato possível da ornamentação da igreja de Santo Antônio e São Francisco durante 

uma parte do século XIX, anterior à feitura do retábulo do altar-mor em 1913.  

 Nota-se que a construção da capela sede da arquiconfraria foi ocorrendo nas 

primeiras décadas do século XIX e que a manutenção da estrutura foi permanente. Sabe-

se que a parte ornamental da capela-mor, atualmente, não corresponde à ornamentação 

artística do século XIX. A igreja possuía apenas um retábulo principal no altar-mor que 

era de feitio singelo em gosto rococó, com pinturas decorativas suprindo a ausência de 

uma talha elaborada. O único altar lateral era simples, sem nenhum trabalho em talha. 

Analisou-se, também, parcialmente, o conjunto de imaginária da igreja relacionando o 

acervo remanescente com os trabalhos mencionados na documentação consultada. 

                                                 
189 Além de aviamentos e tecidos, aparecem também despesas com foguetes, castiçais, alfinetes, pastilhas 

aromáticas entre outros. APSB/ASF.  
190 APSB/ASF ï Livro 8 ï 4005 
191TRINDADE, Frei José da Santíssima. Visitas Pastorais de Dom Frei José da Santíssima Trindade 

(1821-1825). Belo Horizonte: Centro de Estudos Históricos e Culturais/Fundação João 

Pinheiro/IEPHA,1998. p. 286. 
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 Estudadas as obras artísticas desaparecidas, em um esforço cripto-histórico de 

arte, a dissertação prosseguirá estudando o conjunto artístico sobrevivente, composto de 

pinturas parietais, retábulos, imaginária e a pintura do forro da capela-mor.  
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Capítulo 4 ï Produção retabular  na Igreja de Santo Antônio 

 

 4.1 ï A invenção do Barroco Mineiro e o rococó. 

  

 Retábulos são peças ornamentais feitas em madeira ou pedra, que, nas igrejas, 

normalmente, se localizam na parte posterior das mesas do altar, ponto de culminância 

do templo religioso, onde se encontra o sacrário, responsável por abrigar o santo 

sacramento da hóstia transfigurada em corpo de Jesus Cristo. Na estrutura adotada na 

grande maioria das igrejas mineiras setecentistas, podemos incluir a capela de Santo 

Antônio, em que, ao se cruzar o limiar de entrada das capelas, a nave única propicia 

uma visão centralizada, majestosa, do retábulo do altar-mor, ladeado harmonicamente 

pelos altares laterais dispostos na nave de igreja [fig.18]. 

 Na composição ornamental das igrejas mineiras dos séculos XVIII e XIX, todo 

conjunto tem importância na organização artística do templo. Estas igrejas, verdadeiras 

obras de arte, têm como característica resguardar para o espaço interno a supremacia 

ornamental, de modo que, ao transpor a entrada do templo, os fiéis, realmente, se sintam 

imersos em outra realidade que enfatiza a contemplação e o deleite dos sentidos visando 

à subjetivação religiosa. 

 Myriam Andrade afirma que o rococó religioso mineiro caracteriza-se pela 

integração unitária das decorações da nave e capela-mor, que o olhar abraça em 

totalidade192. Na igreja de Santo Antônio da arquiconfraria de São Francisco, fica claro 

que só se pod entender suas obras artísticas inseridas num programa de ornamentação 

total, no qual as obras se misturam e se indicam. É deste ponto de vista que buscar-se-á 

compreender os três retábulos e a pintura em perspectiva presentes nesta capela.  

 Como apresentado anteriormente, a igreja de Santo Antônio possui dois 

retábulos laterais e um retábulo de altar-mor. Os retábulos laterais encontram-se no 

transepto, um defronte o outro [figs. 20-21]. Havia diferentes maneiras de se colocarem 

na nave os retábulos laterais. Na primeira metade do século XVIII, era comum que estas 

peças estivessem bem integradas à composição geral da nave, sem que houvesse uma 

descontinuidade ornamental entre um retábulo e outro, a exemplo da igreja Matriz do 

Pilar, em Ouro Preto [fig.45]. Progressivamente, no decorrer do século, com a 

                                                 
192 OLIVEIRA, Myriam A. R. de: O rococó religioso no Brasil e seus antecedentes europeus. São Paulo: 

Cosac & Naify, 2003. p. 238-239. 
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introdução gradual da linguagem artística rococó, passou-se a valorizar mais os espaços 

vazios na composição decorativa dos templos e os retábulos laterais começam a se 

destacar como peças únicas, como lembra Myriam Andrade, liberados dos antigos 

nichos em arcada, os retábulos transformados em estruturas independentes expandem-

se livremente em altura193.  

 De acordo com Myriam Andrade, a igreja Matriz de Nossa Senhora do 

Bonsucesso, de Caeté [fig. 46], teria sido o local onde essa proposta foi, pela primeira 

vez, usada plenamente em Minas Gerais, entre 1758 e 1765. Fica visível, nesta igreja, a 

presença de espaços em branco e o uso localizado do douramento, já dentro de uma 

estética rococó. 

 Em se tratando da igreja de Santo Antônio de Tamanduá, a questão normalmente 

é mais ampla. Primeiro, apesar de ter sido construída na virada do século XVIII para o 

XIX, sua ornamentação interna se prolongou por todo século XIX chegando até o século 

XX, utilizando-se de várias linguagens artísticas, e, nisso, particularmente, encontra-se 

sua originalidade. Porém, isto não é característica única da capela de Santo Antônio. 

Sabe-se que várias igrejas mineiras tiveram sua decoração interna se arrastando por 

vários anos. Os retábulos laterais da famosa igreja de São Francisco de Assis, de Ouro 

Preto foram executados entre 1825 e 1888, por exemplo194. Já outras igrejas sofreram 

com a falta de recursos para reformas e, consequentemente, readequação da decoração 

interna ao longo do tempo. A igreja de São Francisco de Assis, de São João del-Rei, por 

exemplo, não chegou a ver dourados e policromados seus retábulos laterais. Fica claro 

que algumas igrejas mineiras só tiveram seu processo de decoração interna finalizado ao 

longo do século XIX. 

 Por isso, só se pode compreender a produção artística da igreja de Santo Antônio 

como um conjunto ornamental que, atualmente, vê-se finalizado, porém elaborado em 

diferentes temporalidades que merecem ser consideradas, pois trata-se de mudanças e 

permanências no gosto artístico tamanduense através de um longo processo. 

 Portanto, é necessário, neste momento, articular duas linguagens artísticas que, 

em Santo Antônio irão se mesclar, quais sejam: a linguagem barroca e a linguagem 

rococó. Já foi apontado, anteriormente, de maneira breve, sobre a conceituação da 

produção artística mineira. Convencionou-se chamar de barroco mineiro uma gama 

                                                 
193 OLIVEIRA, p. 242-243. 
194 OLIVEIRA, p. 268.  



85 

 

variada de manifestações artísticas e, também, de artistas. Porém, há de se considerar as 

limitações deste conceito. 

 A valorização em termos nacionais da arte produzida em Minas Gerais teve 

lugar nos anos de 1920. Nesse período, uma parte da intelectualidade brasileira, 

especialmente paulistana, engaja-se no movimento modernista, uma manifestação 

artística e cultural, que buscava redefinir a produção cultural do país em novos 

parâmetros, criticando a forte emulação dos cânones franceses por parte dos brasileiros 

e propondo a busca das raízes de uma arte genuinamente brasileira. De acordo com 

Maria Cecília Londres, 

 

Em termos de expressão estética, nos anos vinte predominaram, na 

literatura e nas artes, uma linguagem não-realista e a incorporação de 

recursos expressivos das vanguardas europeias. A questão da 

identidade nacional era também um tema comum a praticamente todos 

os grupos modernistas, que se expressavam , em suas manifestações 

mais elaboradas[...] através de uma visão crítica do Brasil europeizado 

e da valorização dos traços primitivos de nossa cultura, até então tidos 

como sinal de atraso195. 

 

 Será justamente nas velhas cidades mineiras que os modernistas encontrarão o 

que, para eles, constituiu a primeira forma de manifestação artística autêntica do 

passado nacional: o ñbarroco mineiroò ï ou o que se convencionou chamar por isso. O 

termo acabou por abarcar toda forma de se fazer arte em Minas Gerais, durante o século 

XVIII e princípio do XIX.  

 A singularidade da constituição histórica das Minas, aliada a sua posição 

geográfica distante do litoral, constituíam, na visão modernista, os elementos 

necessários para que situassem, em Minas Gerais, os traços da primeira manifestação 

artística genuinamente brasileira, na qual a reapropriação de modelos europeus resulta 

em uma arte mestiça, singular e, ao seu modo, original. Embalados pela revalorização 

da arte barroca europeia ocorrida havia pouco tempo nos meios intelectuais através dos 

trabalhos do historiador de arte Heinrich Wºlfflin, constru²ram o ñnossoò barroco, o 

barroco representativo do nacional por excel°ncia, o ñbarroco mineiroò. 

                                                 
195 FONSECA, Maria Cecília Londres. O Patrimônio em Processo. Rio de Janeiro: UFRJ, IPHAN, 1997. 

p. 88-89.  
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 A redescoberta da arte mineira ganhou força na intelectualidade modernista 

preocupada em traçar as raízes da cultura nacional. O projeto encontrou respaldo em 

1937, na fundação do SPHAN (Secretaria do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional), que se tornou um grande centro de produção de pesquisa sobre a arte 

colonial. Aliado a intelectuais europeus como Germain Bazin e Hannah Levy, o 

SPHAN foi o primeiro responsável por produzir e divulgar, através de sua Revista, os 

estudos que constru²ram o ñbarroco mineiroò.  

 O ñbarroco mineiroò, como se observa, é resultado de preocupações bem 

específicas relacionadas à identidade cultural brasileira. Em grande medida, seus 

construtores buscaram, no passado, os elementos que justificassem suas visões sobre a 

arte no Brasil. Mário de Andrade foi um dos grandes exemplos disso. Na figura do 

mítico Aleijadinho, explorou suas teorias sobre a originalidade e genialidade do 

ñbarroco mineiroò. Ant¹nio Francisco Lisboa torna-se para ele o primeiro artista a 

ñabrasileirarò a arte europeia: Abrasileirando a coisa lusa, dando-lhe graça, delicadeza 

e dengue na arquitetura, por outro lado mestiço, ele vagava no mundo196. O 

modernismo continuou reforçando o ideal do artista romântico do século XIX, criando 

no Aleijadinho seu herói máximo.  

 Mas, para além da reformulação da identidade cultural brasileira, interessa mais 

diretamente nesta discussão o que vem depois, ou seja, a produção sistemática de 

pesquisas sobre a arte religiosa mineira que, pioneiramente, forneceu uma análise 

morfológica, no seu sentido mais estrito, sobre a arte colonial mineira.  

 Morfologicamente, é inegável que determinadas características são 

indispensáveis para a análise artística.  Porém, como bem nos recorda o historiador 

Ernest Gombrich, a história da arte é feita de 

 

[...] uma contínua elaboração e mudança de tradições, em que cada 

obra se refere ao passado e indica o futuro. Pois nesta história não 

existe aspecto mais maravilhoso do que este: uma cadeia viva de 

tradição ainda vincula a arte dos nossos dias à da era das pirâmides197.  

 

 As categorias de conceituação dos diferentes estilos artísticos são extremamente 

úteis como forma de sistematização. Porém, não pode se perder de vista que, em vários 

                                                 
196ANDRADE, Mário. Apud SOUZA, Eneida Maria de; SCHMIDT, Paulo. (org.). Mário de Andrade: 

Carta aos Mineiros. Belo Horizonte: Editora UFMG, 1997. p. 59. 
197 GOMBRICH, E. H. A História da Arte. 4. ed. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editores, 1985. p. 595.  
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casos, a conceituação estilística é posterior ao momento de produção das obras de arte. 

O artífice medieval, por exemplo, não se considerava gótico e muito menos os artistas 

romanos do século XVII se consideravam barrocos. Deve-se sempre considerar que 

diferentes linguagens se mesclavam e se influenciavam mutuamente no fazer artístico, 

como aconteceu entre a estética barroca e a linguagem rococó. Germain Bazin destaca 

que  

 

A ausência de coordenação no tempo entre os vários estilos praticados 

na Europa é um fenômeno notável da arte dos séculos XVII e XVIII. 

Vários estilos coexistem em regiões vizinhas, às vezes no mesmo 

país198. 

 

 Portanto, é com este esforço de relativização, aliado ao rigor analítico das fontes, 

que se deve ir às obras mineiras e compreender as diferentes etapas de sua produção 

artística, a fim de não correr o risco de encontrar nas obras de arte aquilo que já se 

supõe estar lá; reforçando assim conceitos como originalidade e liberdade criativa, em 

momentos em que estes não eram encarados da maneira contemporânea.  

 A produção de conhecimento científico sobre o rico acervo artístico mineiro é, 

felizmente, bastante ampla. Como forma de dar instrumentos de análise ao objeto alvo 

desta pesquisa, vê-se, a seguir, uma sistematização das características morfológicas de 

estudo da arte mineira, sem o objetivo de apresentar uma opção metodológica definitiva.  

 A arte de entalhar e policromar retábulos em Minas Gerais sofreu diversas 

influências. Desde uma transmissão mais direta dos modelos barrocos portugueses, no 

princípio do século XVIII, às releituras regionais destes mesmos modelos ao correr do 

século, posteriormente sofrendo grande influência do rococó francês, já filtrado pelas 

fontes portuguesas. 

 Convencionou-se, então, entre os estudiosos da arte colonial mineira, por 

questões didáticas, separar a produção escultórica de retábulos em Minas em três 

fases199: 

  

                                                 
198 BAZIN, Germain. Barroco e Rococó. São Paulo: Martins Fontes, 1993. p. 2.  
199 Tipologia de retábulos baseada em: CAMPOS, Adalgisa Arantes. Introdução ao Barroco Mineiro. 

Belo Horizonte: Crisálida, 2006. ÁVILA, Affonso. Barroco Mineiro: Glossário de Arquitetura e 

Ornamentação. Belo Horizonte: Fundação João Pinheiro, 1980.  



88 

 

 1ª ï Estilo nacional português (princípio do XVIII até 1730): caracteriza-se pelas 

 colunas torsas em formato de espiral, sendo a talha, profusamente ornada e 

 dourada por completo, sem espaços vazios na composição. O coroamento em 

 arcos concêntricos e o trono do padroeiro em forma de cântaro. Predomina uma 

 profusa massa escultórica. Exemplo: Capela do Ó em Sabará.   

 

Exemplo 1ª fase: capela de N. Sra. do Ó em Sabará. Foto: Gustavo Fonseca, 2009. 

  

 2ª ï Estilo Dom João V (cerca de 1720 a 1760): Caracterizado pela influência do 

 barroco italiano, cujo estilo substitui, progressivamente, as colunas torsas por 

 colunas salomônicas, à maneira do baldaquino produzido por Bernini para a 

 Basílica de São Pedro, em Roma [fig.47]. O coroamento substitui os arcos 

 concêntricos por dosséis terminados em franjas ou borlas ou, então, por um 

 grupo  escultórico ou tarja ornamental. Apresenta bastantes elementos 

 antropomorfos, como atlantes, anjos, serafins, figuras da trindade e 

 elementos fitomorfos, formados por folhas de acanto, guirlandas, palmas, 

 etc. O douramento concentra-se nos relevos. Exemplo: Catedral do Pilar, São 

 João del-Rei. 
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Exemplo 2ª fase: Retábulo altar -mor - Catedral do Pilar, São João del-Rei. Foto: Gustavo Fonseca, 2013 

 

 3ª ï Estilo rococó (cerca de 1760-1840): Caracteriza-se por: simplificação 

 escultórica, valorização dos elementos estruturais do retábulo, menor 

 douramento, intercalados com espaços em branco ou marmorizados, uso de 

 rocalhas como motivo ornamental, colunas retas, coroamento com dossel em 

 arbaleta. Exemplo: Retábulo do altar-mor da matriz de São Bento, em 

 Itapecerica. 



90 

 

 

Exemplo 3ª fase: Matriz de São Bento, Itapecerica. Foto: Gustavo Fonseca, 2011. 

 

 Alguns autores, como Myriam Andrade Ribeiro de Oliveira, defendem uma 

autonomia maior do rococó mineiro dentro desta escala, considerando-o, não como uma 

simples evolução de formas do barroco, mas uma linguagem própria que se mesclou ao 

barroco joanino. Segundo suas palavras, 

 

As relações do rococó religioso com o barroco tardio e a correta 

identificação das modalidades formais dos dois estilos na arquitetura e 

decoração das igrejas da segunda metade do século XVIII, constitui 

outra dificuldade para os estudiosos da área luso-brasileira. Isto 

porque a influência italiana e principalmente romana, incentivada 

oficialmente na época do reinado de D. João V (1706-1750) persistiu 
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no período posterior, concorrendo com os modelos do rococó francês 

e germânico. No caso brasileiro é preciso ainda lembrar que a 

sociedade que deu origem ao rococó foi a mesma que engendrou o 

barroco, tendo-se em vista a homogeneidade da cultura colonial, 

rigidamente enquadrada pelo catolicismo tridentino, bem como o 

tempo histórico relativamente breve que condicionou a sucessão 

desses estilos na colônia200. 

 

 Apesar da dificuldade necessária de desembaraçar os fios dessa trama de estilos, 

cumpre notar o esforço que vem sendo realizado por essa nova historiografia201, de 

compreender melhor este período de produção de arte, a fim de desvincular-se da 

produção modernista que pretendeu ver no fenômeno cultural mineiro, sintomas de uma 

identidade nacional brasileira ou, então, do agrupamento de uma produção artística 

variada dentro do mesmo conceito de ñbarroco mineiroò. 

 Esta apresentação de tipologias de retábulos não pretende, de maneira alguma, 

abranger toda produção escultórica mineira. Trata-se de um conjunto heterogêneo, 

marcado por características em comum, porém com inúmeros pontos divergentes. Há 

que se considerar que os modelos de talha circulavam e sofriam inúmeras releituras. 

Portanto, dentro de uma mesma região, pode-se encontrar diversidade e variadas 

influências artísticas. O objetivo foi, simplesmente, instrumentalizar essa produção para 

ter condições de melhor compreender os retábulos da igreja de Santo Antônio. 

 Uma vez relativizada e explicadas as condições morfológicas da produção 

artística mineira, a análise do conjunto retabular da igreja de Santo Antônio ficará mais 

clara.  

 

 4.2 ï Das condições da obra: o retábulo do altar-mor de Bento Gomes da 

 Costa 

 

 Ao longo do ano de 1913, grandes obras movimentavam a antiga igreja de Santo 

Antônio e São Francisco. No final no século XIX, a igreja foi nitidamente reclamando 

por reformas. As goteiras eram constantes, o sino precisava ser refundido e, até, o 

                                                 
200 OLIVEIRA, Myriam A. R. de: O rococó religioso no Brasil e seus antecedentes europeus. São Paulo: 

Cosac & Naify, 2003. p.12-13. 
201 Aqui se incluem não apenas Myriam Andrade, mas diversos outros pesquisadores, como Adalgisa 

Arantes, Magno Mello, Camila. F. Guimarães Santigo, Aziz Pedrosa, entre outros. 
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assoalho estava podre em alguns pedaços, sendo que, na sacristia, chegou a pegar fogo, 

provavelmente, devido à queda de uma vela ou candeeiro, criando um buraco no 

chão202. 

 Até mesmo o rico acervo de imagens estava danificado. Em 10 de março de 

1889, corria pelas mãos dos confrades uma petição cujo conteúdo era o seguinte: 

 

O irmão Vicente vendo muito estragada a Túnica de Nosso Senhor 

dos Passos, e não podendo por si mandar fazer outra nova, vêm 

recorrer à caridade dos fieis e devotos do mesmo Senhor dos Passos, 

pedindo-lhes uma esmola para se mandar fazer uma nova Túnica, 

como é de urgente necessidade 203. 

 

 Apenas 17 confrades colaboraram. Entre eles estava o Major Egydio Luiz de 

Cerqueira. Egydio assumiu o cargo de síndico da arquiconfraria de São Francisco em 

1913, após a morte do antigo síndico Vicente Carvalho da Rocha, em 1912, que havia 

permanecido no cargo por 32 anos. Egydio, por sua vez, foi síndico de 1913 até sua 

morte em 1944, totalizando 31 anos de atuação na benemérita irmandade.  

 Coube ao novo síndico, junto ao procurador Onofre Francisco dos Santos, tratar 

de reformar a igreja sede da arquiconfraria, que nesse momento já era centenária. 

Ocupou-se, então, de consertar o telhado, substituir as telhas e madeiras danificadas e, 

também, refazer o assoalho da sacristia. Egydio mandou comprar, com seu próprio 

dinheiro, um sino novo, vindo de São Paulo204. O ñretoqueò, como dizia o síndico, 

prolongou-se, praticamente, até 1920 e deixou os cofres da arquiconfraria em situação 

delicada. Em 1914, o déficit da irmandade já somava 114$780 réis205.   

 Porém, de todas estas obras, sem dúvida, a mais considerável foi a encomenda 

de um novo retábulo para o altar-mor, feita à oficina do carpinteiro Bento Gomes da 

Costa, em 1913. Nesse ponto, culminava-se uma parceria antiga. Egydio Cerqueira já 

havia encomendado os trabalhos de Bento em outras ocasiões, pois o primeiro era 

também síndico das obras de reconstrução da igreja Matriz de São Bento. Nessa obra, 

Egydio tratou com Bento do feitio de quatro retábulos laterais, sendo dois executados 

entre 1905 e outros dois feitos em 1910.  

                                                 
202 APS/ASF ï Livro 9. Doc. 5126.  
203 APSB/ASF. Documentos Avulsos. Doc. 5045. 
204 Todas estas despesas estão lançadas no livro 9. APS/ASF. L9. 
205 APSB/ASF. L9. Doc. 5119 
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 Tratava-se de uma amizade antiga. Quando Bento se casou, em 1888, com Maria 

Joaquina de São José, Egydio Cerqueira havia sido padrinho206. Decerto se conheciam 

bem e o Síndico via no carpinteiro a pessoa mais indicada para executar o novo retábulo 

da Igreja de Santo Antônio.  

 Não se sabe ao certo o que motivou os irmãos de São Francisco a substituírem, 

totalmente, o retábulo do altar-mor. Possivelmente, o antigo retábulo estivesse em uma 

precária condição devido aos anos sem manutenção apropriada. Desde o fim do século, 

alguns reparos vinham sendo feitos no entorno da capela-mor. O já conhecido Pio 

Alves, faz-tudo da irmandade, em 1875, juntamente com seu filho José, foram 

chamados para fazer uma nova escada atrás do altar-mor e, também, para fazer pilares 

de pedra p/ baixo do altar-mor 207. Se houve a necessidade de se construírem novos 

pilares de pedra embaixo do retábulo do altar-mor, isto demonstra que o mesmo já 

apresentava, em 1875, problemas estruturais consideráveis. Um pouco antes, como se 

viu no capítulo 3, em 1870, comprava-se papel pintado para forrar o camarim do altar 

mor208. Isto indica que, ou não havia nenhuma pintura no camarim do altar-mor ou, 

então, se havia, estava bastante danificada, podendo ser substituída por um papel 

pintado.  

 Como toda igreja necessitou de manutenção ao longo do século XIX, não é 

arriscado supor que o retábulo do altar-mor não estivesse em boas condições físicas. 

Porém, se foi apenas este o motivo, não se sabe. O que se pode garantir, com certeza, é 

o feitio de um novo retábulo entre 1913 e 1914, como atestam as inúmeras despesas 

lançadas ao longo deste ano por Egydio Cerqueira no livro de contas da arquiconfraria. 

Foram despesas tão altas que, no mesmo livro, encontram-se repassadas várias vezes, 

mostrando que o síndico chegou a refazer seus cálculos mais de uma vez, a fim de 

equilibrar as contas da irmandade. 

 A ordem em que as despesas são lançadas no livro por Cerqueira, bem como as 

datas, não seguem uma sequência lógica de acontecimento, o que indica que o síndico 

as elaborou, posteriormente, de acordo com seus recibos. O livro em que estão lançadas 

estas despesas se encontra dividido em duas partes. Na primeira, cuja contracapa se 

perdeu, est«o lan­ados os recebimentos dos chamados ñlivrosò de irm«os, que eram os 

pagamentos de anuais feitos por cada irmão de São Francisco, abrangendo os anos de 

                                                 
206 APSB ï Livro de registros de casamento nº10, folha 40. 
207 APS/ASF. L6. Doc. 3857 
208 APSB/ASF ï Documentos Avulsos. 4255. 
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1913 e 1914. Após esta parte, o síndico deixou uma página em branco e criou uma 

contracapa com o título: Dinheiros pertencentes a S«o Francisco dôAssis209. A partir 

disto, começam a ser elaboradas as contas com o feitio do novo retábulo, em retrocesso, 

mostrando que Cerqueira estava reorganizando as contas da irmandade. A primeira nota 

lançada tem data de 14 de maio de 1914 [fig.48] e descreve o seguinte: 

 

Impª das despesas com a fatura do altar-mor e outros da Igreja 

como se vê pela conta seguinte 2:351$480. 

Haver a favor da Igreja que passa pª outras despesas da mesma 

Igreja, no retoque do telhado. 143$540. 210 

 

 O síndico passa, então, a descrever fora da sequência cronológica quais seriam 

estas despesas, feitas entre 1913 e 1914, ao que ele intitula: despesas feitas com o altar-

mor e outros com a mesma Igreja211.  A seguir reproduz-se, em uma tabela, estas 

despesas exatamente da mesma maneira e mesma ordem e em que aparecem no livro de 

despesas da arquiconfraria (ver também figuras 49 e 50 do caderno de imagens). 

 

TABELA 3 

Relação de despesas com a fatura do retábulo do altar-mor212 

ANO/MÊS DIA  DESCRIÇÃO VALOR  (réis) 

1913/Agosto 16 Pago ao Sr. Antº da Cruz ï madeiras pª o 

altar 

31$000 

Setembro 28 Idem ao Bento Felício ï pª ir a sucupira ver 

madeiras 

5$000 

Março 26 Idem Chico Pintor ï 9 d[ias] a 10$ - pª 

branquear o altar 

90$000 

Abril  26 Idem ao rodeiro pª tornear os copos do 

trono 

2$000 

Março 7 Idem as despesas c/ os oficiais no altar mor 

conforme a conta corrente junta 

1:629$000 

Maio 22 Idem pª 40 livros de ouro pª dourar os 2 

altares Dores e Passos 

100$880 

Março 10 Pago a C. Machado & Cia fatura tintas 34$950 

Março 10 Carreto da estação 1$500 

1914/Agosto 3 a 8 Pago ao Bento do Felício ï resto do altar 33$000 

1914/Setembro 26 Idem Bento do Felício 18$000 

                                                 
209 APS/ASF. L9. Doc. 5110 
210 APSB/ASF. L9. Doc. 5111 
211 APSB/ASF. L9. Doc. 5111 
212 APSB/ASF. L9. Doc. 5111-5117 
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 Todas as despesas estão bem claras, são suficientemente específicas. O que não 

coincide na relação do síndico é a ordem cronológica em que foi feito cada pagamento. 

Por exemplo, no terceiro item, ele relata o pagamento feito a um pintor para 

ñbranquearò o altar, em 26 de março. Apenas três itens depois, é mencionado o 

pagamento feito, anteriormente, com as tintas para esse branqueamento, compradas em 

10 de março. Aparentemente, Egydio Cerqueira foi organizando o balanço geral das 

despesas com altar-mor, à medida que foi se recordando das despesas ou dos recibos 

fragmentados que, porventura, tivesse em mãos. Nada, além disso, explicaria a 

incoerência entre a ordem dos trabalhos e as datas apresentadas. 

 Outra discrepância está nos anos mencionados. O balanço geral com o valor total 

de despesas, apresentado antes da tabela 3, é de 14 de maio de 1914. Os dois últimos 

pagamentos ao Bento do Felício são de agosto e setembro de 1914, indicando que, pelo 

menos, a parte destinada ao entalhador já estava pronta nessa data. Entretanto, as 

despesas com os oficiais que montaram o retábulo e com o oficial de torno são de março 

e abril de 1913, sendo que, de acordo com a lista, o carpinteiro só foi escolher as 

madeiras para o trabalho, em setembro de 1913.  

 O curioso é que estas despesas estão claramente lançadas a partir da data de 

1913. Não se consegue encontrar uma lógica na sequência de despesas. A única solução 

plausível que se apresenta (e neste caso trata-se claramente de uma conjetura), é que as 

duas primeiras despesas, o pagamento de madeiras e depois a escolha delas, são, 

respectivamente, de agosto e setembro de 1912 e foram displicentemente rearranjadas 

nas despesas de 1913. Porém, apesar desta questão, fica muito óbvio, através da 

documentação, que o retábulo foi executado em 1913, estando concluído em 1914. 

Apresentadas as reticências, procura-se, então, entender cada item da lista de despesas 

apresentada. 

 O primeiro item é bem objetivo: pagamento por madeiras utilizadas para se fazer 

o novo retábulo. O segundo item demanda um pouco mais de atenção. Trata-se do 

pagamento a um certo Bento Felício ou, Bento do Felício, para ir a Sucupira ver 

madeiras. Sucupira é o nome de um pequeno povoado da zona rural de Itapecerica, que 

existe até os dias atuais. Trata-se de uma das localidades mais antigas de Tamanduá213 e, 

                                                 
213 O povoado de Sucupira abriga uma capela de Nossa Senhora das Dores, sem data de construção, mas 

com características marcantes do século XVIII, inclusive um altar portátil, muito utilizado nos primeiros 

descobrimentos.  
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decerto, o item se refere a este povoado, onde Bento deve ter ido negociar com algum 

fazendeiro as madeiras a serem utilizadas no feitio do retábulo.  

 Outro ponto a ser destacado é o nome Bento do Felício, que aparece três vezes 

nesta listagem de despesas. Tudo leva a crer que Bento do Felício é, na verdade, Bento 

Gomes da Costa, o conhecido carpinteiro que havia executado o conjunto de quatro 

retábulos para igreja Matriz de São Bento de Tamanduá. Bento Gomes da Costa aparece 

de maneiras diferentes em seus registros encontrados. A primeira menção a este artífice 

foi feita pelo antigo vigário de Tamanduá, Monsenhor José dos Santos Cerqueira, em 

sua obra Notícia Histórica e Sucinta da Fundação da Matriz da Cidade de Itapecerica, 

Antiga Tamanduá, Minas Gerais, Arquidiocese de Mariana, no Brasil 214, em 1913. 

Nestas notas, Monsenhor Cerqueira (que era irmão mais velho de Egydio Luiz 

Cerqueira) descreve os dois retábulos laterais e os dois altares das sacristias da igreja 

Matriz de São Bento e, de acordo com suas palavras, todos esses altares foram feitos 

pelo carpinteiro Bento Gomes da Costa e seu filho José Maurício da Silva215.  

 Na busca por mais informações a respeito de Bento e seu filho José Maurício, 

encontra-se no cartório de registro civil de Itapecerica, o registro de nascimento de José 

Maurício, cujo teor é o seguinte: 

 

JOSÉ MAURÍCIO DA SILVA:- 

Data registro: 15/11/1899 

 Nome: JOSÉ (1º filho)  

Data de nascimento:- 10/06/1889 

Local de nascimento: domicílio, nesta cidade de Itapecerica. 

Filho de: BENTO GOMES DA COSTA, carpinteiro, 

           e  MARIA JOAQUINA DE SÃO JOSÉ, ambos naturais deste  

 Estado, casados e residentes nesta cidade. 

Avós Paternos:- José Gomes Ferreira e Felisberta da Costa 

Avós Maternos:- Joaquim José Gomides e Maria Leopoldina da Silva 

Padrinhos: José Tavares Dias e sua mulher Eliza de Cerqueira216. 

                                                 
214 Esta mem·ria foi editada pela tipografia Itapecerica ñA Propagandaò em 1913, em baixa tiragem. 

Poucos exemplares sobreviveram, Dom Gil Moreira, descendente da família Cerqueira, reeditou estas 

notas em seu livro: MOREIRA, Dom Gil Antônio. Itapecerica, sua fé sua música: História Eclesiástica 

de Itapecerica ï MG. Belo Horizonte: Imprensa Oficial do Estado de Minas Gerais, 1984. O qual é aqui 

utilizado. 
215 MOREIRA, Dom Gil Antônio. Itapecerica, sua fé sua música: História Eclesiástica de Itapecerica ï 

MG. Belo Horizonte: Imprensa Oficial do Estado de Minas Gerais, 1984. p. 71. 
216 Cartório Malaquias. Livro de Registros de Nascimento, 1899. 
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 Como era comum na época, Bento registrou seu filho 10 anos após seu 

nascimento. Na mesma ocasião, registrou, também, suas duas filhas: Anna (nascida 

1894) e Felisberta (1897)217. Cabe destacar que, entre os padrinhos de José Maurício, 

estava Eliza de Cerqueira, irmã mais nova de Monsenhor Cerqueira e de Egydio 

Cerqueira. Isto apenas confirma que o carpinteiro mantinha relações de amizade e 

compadrio com a importante família Cerqueira. Curiosamente, Elisa Cerqueira morreu 

quatro meses depois de apadrinhar José Maurício, em 24/10/1889, aos 26 anos218. 

  No registro mencionado, os nomes coincidem com os informados por 

Monsenhor Cerqueira. Observa-se que não há nenhum parentesco direto de Bento com 

algum Fel²cio que justificasse a alcunha de ñBento do Fel²cioò. São comuns em cidades 

do interior estas alcunhas; talvez Bento tivesse algum parentesco, mesmo que distante, 

com algum Felício, que justificasse esta hipótese ou, provavelmente, se tratasse apenas 

de um apelido. 

 Já no registro de casamento do carpinteiro, a questão se complica mais um 

pouco. Está lançado no livro de casamento nº 10 da paróquia de São Bento do 

Tamanduá, o seguinte matrimônio: 

 

Aos 18/08/1888 na matriz de Tamanduá 

BENTO Ferreira Gomes, 30 anos. 

MARIA Joaquina de São José, 17 anos. 

Ele filho de Felisberta Maria de Jesus, 

Ela filha de Joaquim José Gomides e Maria Leopoldina da Silva, 

Testemunhas: Belchior Mendes P. Ribeiro e Egidio Luís de Cerqueira 

Vigário José dos Santos Cerqueira219 

  

 Neste documento, Bento permanece Gomes, porém desaparece o Costa que por 

sua vez é substituído por Ferreira. Não consta também do registro de casamento o 

nome do pai de Bento, que se sabe pelo registro civil de José Maurício, ser José Gomes 

Ferreira, o que explica como surgiu o Ferreira no registro de casamento de Bento. 

Outro dado não coincide: a mãe de Bento, no registro de casamento, aparece como 

                                                 
217 Cartório Malaquias. Livro de Registros de Nascimento, 1899. 
218 MOREIRA, Dom Gil Antônio. À sombra do campanário ï Dados genealógicos e casos pitorescos das 

famílias Mendes, Ribeiro e Cerqueira em Itapecerica ï MG. Itu: Ottoni Editora, 2003. p. 68. 
219 APSB ï Livro de registros de casamento nº10, folha 40.  
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sendo Felisberta Maria de Jesus, já no registro de nascimento de seu neto José Maurício, 

aparece como Felisberta da Costa. Mas o que garante se tratar do mesmo Bento? A 

resposta está em sua esposa. Neste ponto, todos os dados conferem. Maria Joaquina de 

São José, filha de Joaquim José Gomides e Maria Leopoldina da Silva. Além disso, a 

data do casamento (1888) é condizente com a data de nascimento do primeiro filho do 

casal, um ano depois, em 1889. Ao se tomar como seguros estes registros, Bento nasceu 

em 1858 e estava, portanto, com 55 anos quando trabalhou para a arquiconfraria de São 

Francisco. Seu filho José Maurício, no mesmo momento (1913), estava com 24 anos e 

já era casado. Seu registro de casamento civil com Benvinda Araújo é de 30/10/1909, 

quando ele estava com a idade de 20 anos220. Diferentemente de seu pai, José Maurício 

casou-se jovem. 

 A confusão de nomes não é privilégio de Bento. Veja o caso de seu filho José 

Maurício, que herdou o sobrenome da avó materna, ao passo que não assinou nenhum 

sobrenome dos pais. Nota-se que era comum esta falta de regras no registro de nomes, o 

que pode explicar o surgimento da alcunha de Bento do Felício, exótica, mas, 

possivelmente, compreensível pelos seus contemporâneos.  

 Porém, esta miscelânea de nomes e sobrenomes não explica definitivamente por 

que se atribui neste trabalho a Bento Gomes da Costa e Bento do Felício serem a mesma 

pessoa. A prova final será dada pela análise comparativa entre as obras documentadas 

de Bento Gomes na Matriz de São Bento e a obra do retábulo da igreja de Santo 

Antônio e São Francisco.  Por hora, voltemos à relação de despesas de 1913. 

 Levando em consideração a hipótese de que as duas primeiras despesas lançadas 

por Egydio Cerqueira são de 1912 e reorganizando, em ordem cronológica, as despesas 

de 1913 e 1914, tem-se então a seguinte sequência: 

 

TABELA 4 

Relação de despesas com a fatura do retábulo do altar-mor (reorganizadas). 

ANO MÊS DIA  DESCRIÇÃO VALOR  

1912 Agosto 16 Pago ao Sr. Antº da Cruz ï madeiras pª 

o altar 

31$000 

1912 Setembro 28 Idem ao Bento Felício ï pª ir a sucupira 

ver madeiras 

5$000 

                                                 
220 CASAMENTO DE JOSÉ MAURICIO DA SILVA com BENVINDA ARAÚJO. Realizado aos 

30/10/1909. Ele carpinteiro, com 20 anos de idade, filho de Bento Gomes da Costa e Maria Joaquina de 

São José. Ela de serviços domésticos, com 21 anos de idade, filha de José Bazilio de Azevedo e Anna 

Francisca de Araújo. Cartório Malaquias. Livro de Registros de Casamentos, 1909. 



99 

 

1913 Março 7 Idem as despesas c/ os oficiais no altar 

mor conforme a conta corrente junta 

1:629$000 

1913 Março 10 Pago a C. Machado & Cia fatura tintas 34$950 

1913 Março 10 Carreto da estação 1$500 

1913 Março 26 Idem Chico Pintor ï 9 d[ias] a 10$ - pª 

branquear o altar 

90$000 

1913 Abril  26 Idem ao rodeiro pª tornear os copos do 

trono 

2$000 

1913 Maio 22 Idem pª 40 livros de ouro pª dourar os 2 

altares Dores e Passos 

100$880 

1914 Agosto  3 a 8 Pago ao Bento do Felício ï resto do 

altar 

33$000 

1914 Setembro 26 Idem Bento do Felício 18$000 

 

 Com exceção dos dois primeiros itens, aos quais se propõe a datação de 1912, os 

demais foram apenas ordenados na sequência cronológica, uma vez que estes itens 

aparecem no livro de despesas original datados [figs. 48-50], porém, fora de sequência. 

 Portanto, vê-se que o retábulo estava terminando de ser montado na igreja de 

Santo Antônio, em março de 1913. Neste mesmo período, o síndico encomendou as 

tintas, que vieram de alguma outra cidade e foram buscadas na estação no dia 10 de 

março de 1913. Já no dia 26 de março, o retábulo estava quase finalizado em sua parte 

de entalhe, pois, nesta data, Egydio já pagava a um certo Chico Pintor por 9 dias 

trabalhados pintando o altar de branco, ou seja, dando a base de preparação para que, 

futuramente, o retábulo fosse policromado e dourado. Já em abril, um pequeno serviço 

de acabamento: os copos do trono, enviados a um ñrodeiroò, possivelmente, um 

torneiro, que, como mencionado, ñtorneouò os copos ou borlas que enfeitam a sanefa 

que abriga o trono dos santos padroeiros no retábulo [fig. 51].  

 Em maio, compravam-se folhas de ouro para dourar os dois retábulos laterais da 

nave da igreja [figs. 20-21], o que indica a presença de um artista qualificado 

trabalhando na igreja nesse momento, uma vez que dourar era um ofício delicado que 

demandava experiência prévia. Não se sabe ainda quem dourou os altares laterais, o 

síndico não legou um nome. Ao se analisar especificamente os retábulos laterais, voltar-

se-á a esta questão.  

 Por fim, em agosto e setembro de 1914, têm-se os últimos pagamentos feitos a 

Bento do Felício ou Bento Gomes da Costa. Futuramente, chegará a hora de se 

confrontar estes dois Bentos e comprovar a hipótese de que, na verdade, Bento do 

Felício e Bento Gomes da Costa é a mesma pessoa.   
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Capítulo 5 ï Cir cularidade cultural e rococó tardio na produção retabular da 

Igreja de Santo Antônio e São Francisco. 

 

 5.1 ï Uma jaula flexível e invisível 

  

  O retábulo do altar-mor da igreja de Santo Antônio e São Francisco, apesar de 

ter sido feito no início do século XX, foi produzido, nitidamente, dentro de uma 

linguagem artística cujas referências estão nos retábulos rococó produzidos em Minas a 

partir do final do século XVIII. Estão lá as principais características morfológicas dessa 

produção escultórica, como apresentadas no capítulo anterior. Porém, esta obra possui 

singularidades que permite considerar mais profundamente a relação entre a produção 

de arte erudita e sua reapropriação popular. 

 O retábulo de Santo Antônio e São Francisco [fig.23], como já foi mostrado 

anteriormente, apresenta uma simplificação escultórica em favor da valorização 

arquitetônica e policromática de todo conjunto. Mísulas em volutas, ornadas com 

singulares folhas de acanto entalhadas, sustentam quatro colunas retas e estriadas no 

terço inferior, que, por sua vez, apoiam o coroamento do retábulo. O entablamento é 

estreito e pintado em rosa forte. O espaço onde se encontra este retábulo foi readaptado, 

uma vez que a capela-mor, construída no começo do século XIX, não foi pensada para 

ele. Por isso, a composição tende à horizontalidade, deixando entre as colunas e a 

parede um espaço maior do que, habitualmente, se vê em outros retábulos. Este espaço 

excedente foi ornado com pinturas de guirlandas e vasos floridos sobre um fundo 

amarelo claro. Contudo, esta tendência à horizontalidade é compensada pelo 

coroamento do retábulo, onde uma sanefa, em perfil sinuoso em forma de arbaleta, 

sustenta uma tarja decorativa que puxa o conjunto para o alto e direciona o olhar para 

cima, onde está entalhado o brasão de armas da arquiconfraria de São Francisco, que 

representa o braço de Cristo cruzado com o de S. Francisco segurando uma cruz, 

emoldurado por voltas e contravoltas e duas folhas de acanto. O arco do coroamento 

apresenta, como motivo ornamental, as folhas de acanto, entalhadas e douradas sobre 

um fundo rosa-claro. A parte interior do coroamento é azul-clara e a tarja decorativa 

dourada sobre um fundo vermelho vivo. O espaço entre as colunas é preenchido por 

dois nichos laterais, que abrigam imagens do martírio de Cristo. As peanhas são 

entalhadas e douradas nos relevos, com o fundo cor-de-rosa intenso. O fundo do 

retábulo é azul-claro e, sobre, este estão pintadas várias guirlandas floridas. No 
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camarim, um trono de cinco degraus abriga duas imagens, uma de Santo Antônio e 

outra mais abaixo de São Francisco. O fundo é pintado em trompe-lôoeil reproduzindo o 

panejamento de cortinas azuis. A base do retábulo é verde-clara com faixas amarelas, 

decoradas com pequenas flores pintadas. A mesa do altar é em formato de nicho, 

emoldurada por rocalhas, enquanto que, no fundo azul do nicho, rosáceas ornam o 

conjunto. 

 Uma das características mais marcantes deste retábulo é a sanefa em arbaleta 

[fig.51]. Esta peça, de acordo com Myriam Andrade, tem origem em uma forma 

ornamental usual no mobiliário francês do período regência221, do princípio do século 

XVIII . Ainda de acordo com esta pesquisadora, o uso deste ornamento no entalhe de 

retábulos não possui precedentes em Portugal, sendo uma das características da talha 

mineira222. Myriam Andrade defende que esta tipologia de retábulo aparece, 

pioneiramente, no Santuário do Bom Jesus de Matozinhos, na obra do entalhador João 

Antunes de Carvalho, executado entre 1769 e 1773 [fig.52], sendo muito disseminada 

através dos retábulos de Francisco Vieira Servas, nas igrejas do Rosário, em Mariana e 

do Carmo, em Sabará.  

 O retábulo da Igreja de Santo Antônio repete esta tipologia, porém, de maneira 

simplificada. Um esclarecimento para esta simplificação de formas é que este retábulo 

foi produzido já no século XX, momento em que a talha excessivamente ornada já não 

era tão habitual. Outra razão desta característica pode-se creditar ao carpinteiro 

executor, que, decerto, apesar de sua comprovada competência, não tinha habilidade 

suficiente para entalhes muito elaborados. Isto fica claro, por exemplo, na ausência do 

entalhe de rocalhas. Paradoxalmente, o retábulo de Santo Antônio e São Francisco, 

apesar de suas características de estilo francamente rococó, não possui sequer uma 

rocalha entalhada223. Aliás, as únicas rocalhas do retábulo são pintadas e estão na mesa 

do altar, que, como já foi proposto anteriormente, não é obra de 1913. O peso 

ornamental do entalhe deste retábulo fica por conta, principalmente, das folhas de 

acanto, que assumem formatos diversos [fig.53], sendo alguns deles extremamente 

estilizados, como no caso das mísulas de sustentação das colunas [fig.54], algo sem 

precedentes e que demonstram certa liberdade do entalhador ao lhes dar forma. 

                                                 
221 OLIVEIRA, Myriam A. R. de: O rococó religioso no Brasil e seus antecedentes europeus. São Paulo: 

Cosac & Naify, 2003. p. 253. 
222 OLIVEIRA, p. 253.  
223 A ausência de rocalhas no entalhe tanto pode ser fruto de limitação técnica, quanto de uma escolha 

deliberada. 
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 Outra característica peculiar do entalhe deste retábulo são os capitéis das colunas 

[fig.55]. O formato espiralado, pintado em vermelho flamejante, dourado nas volutas e 

com uma espécie de rendilhado e folhas de acanto na base, também, dourados, é uma 

tipologia que não encontra correspondência nos modelos eruditos de capitéis nem, até 

onde se sabe, em outros retábulos da talha mineira224. Ao se comparar estes capitéis com 

as ordens clássicas utilizadas desde a Grécia antiga e sistematizadas desde o 

renascimento, é possível observar que não há equivalência [fig.56], no máximo, uma 

releitura popular do capitel compósito, muito utilizado nos retábulos de gosto rococó.  

 Vê-se, nesta obra, não um embate entre arte erudita e arte popular e, sim, uma 

utilização condicionada dos modelos eruditos, uma reapropriação dos cânones clássicos, 

feita, conscientemente ou não, por um artífice dentro de suas limitações técnicas que 

encontrou soluções igualmente críveis para ornamentar sua criação dentro de uma 

tradição artística e religiosa. Neste ponto, ao se enquadrar a produção deste retábulo 

dentro da ótica do que se pode chamar de cultura popular (na falta de termo melhor), é 

coerente pensar-se que o objetivo aqui não é dar luz a um artista com caráter romântico, 

ao gosto da historiografia brasileira do século XIX, que criativamente burlava os 

modelos clássicos, opondo-se a uma cultura erudita. Pelo contrário, observa-se que esta 

obra busca sua legitimidade justamente nos modelos já exaustivamente aceitos durante 

todo século XIX. Portanto, há de se convir que, até mesmo a suposta originalidade 

artística possui limites bem precisos, que são o tempo, espaço e cultura. Como destaca 

muito bem Carlo Ginzburg, 

 

Assim como a língua, a cultura oferece ao indivíduo um horizonte de 

possibilidades latentes ï uma jaula flexível e invisível dentro da qual 

se exercita a liberdade condicionada de cada um225. 

 

 Ou seja, ao produzir entalhes tão peculiares, Bento do Felício estava exercendo 

sua liberdade condicionada por inúmeros fatores, como a tradição artística à qual 

pretendia se vincular, os comitentes da obra produzida (no caso, a mesa administrativa 

da arquiconfraria de São Francisco), sua própria formação técnica, entre inúmeras 

outras variáveis que, sequer chegaremos a saber. O que é relevante compreender neste 

                                                 
224 É possível que pesquisas vindouras possam identificar peças com tipologia semelhante, ou apontar 

possíveis influências.  
225 GUINZBURG, Carlo. O queijo e os vermes: o cotidiano e as ideias de um moleiro perseguido pela 

inquisição. São Paulo: Companhia das letras (edição de bolso), 2006. p. 20. 
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momento é justamente até que ponto a exceção e singularidade da produção artística de 

Bento remetem à produção chamada erudita. Ou, como diz mais uma vez Ginzburg, a 

violação à norma contém em si (na medida em que a pressupõe) a própria norma226. 

Neste caso, para ficar bem claro, fala-se de reapropriação e circulação cultural mais do 

que de cultura popular, já que o próprio conceito de ñcultura popularò, como lembra 

Roger Chartier227, é uma categoria erudita, uma vez que os atores aqui estudados não se 

consideravam como representantes da cultura popular. Portanto, destaca Chartier, 

 

É inútil querer identificar a cultura popular a partir da distribuição 

supostamente específica de certos objetos ou modelos culturais. O que 

importa, de fato, tanto quanto sua repartição, sempre mais complexa 

do que parece, é sua apropriação pelos grupos ou indivíduos228. 

 

 Para além da categoria que dá ou não existência à cultura popular, o que nos 

interessa de fato são os usos das possibilidades culturais que a arte, potencialmente, 

proporciona no caso do objeto em questão.  

 Mas então, se falamos de circulação e reapropriação de modelos artísticos, onde 

é que Bento do Felício os foi buscar? Até poderia ser nos retábulos de Congonhas, que é 

rota de peregrinação para onde muitos mineiros foram e ainda vão. Porém, como se 

verá, Bento não precisou ir muito longe para buscar suas influências. Na verdade, não 

precisou sequer sair de cidade. Sua principal referência foi o retábulo do altar-mor da 

Igreja Matriz de São Bento, da antiga Tamanduá.  

 

 5.2 ï O retábulo do altar-mor da Matriz de São Bento  

  

 Em sua Notícia Histórica e Sucinta da Fundação da Matriz da Cidade de 

Itapecerica, Antiga Tamanduá, Minas Gerais, Arquidiocese de Mariana, no Brasil229, o 

vigário Monsenhor José dos Santos Cerqueira relata a história conturbada da construção 

da Igreja Matriz de São Bento do Tamanduá, que se prolongou de 1825 a 1912. De 

                                                 
226226 GINZBURG, Carlo. O Fio e os Rastros. São Paulo: Companhia das Letras, 2007. Pág. 303. 
227 CHARTIER, Roger. ñCultura Popularò revisitando um conceito historiográfico. Estudos Históricos, 

Rio de Janeiro, vol.8, nº 16, 1995, p.179-192.  
228 CHARTIER, p. 179-192 
229 MOREIRA, Dom Gil Antônio. Itapecerica, sua fé sua música: História Eclesiástica de Itapecerica ï 

MG. Belo Horizonte: Imprensa Oficial do Estado de Minas Gerais, 1984.  
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acordo com ele, em algum momento anterior a 1862, foi contratado por 2:500$000 réis 

o mestre entalhador Domingos Pinto Coelho, 

 

[...] para construir o altar-mor; sendo porém terminado por dois 

discípulos seus, por haver o mestre abandonado o serviço230  

 

 Infelizmente, o Monsenhor não informa a data precisa em que este retábulo foi 

executado, porém, com certeza, foi feito em um período entre 1855 e 1862, pois o 

mesmo vigário relata que no ano de 1855 estava já concluída a capela-mor231, e pouco 

depois, descreve que enquanto prosseguia o trabalho externo [...] ajustaram por 2:500$ 

o mestre entalhador232. Como limite pós-retábulo, Monsenhor destaca 1862, quando se 

fez um corpo de madeira provisório para proteger a capela-mor das obras.  

 O retábulo só foi dourado e policromado anos depois, em 1907. Neste ano, 

Monsenhor Cerqueira registrou no Livro de Tombo da Paróquia de São Bento: 

 

1907. Janeiro, 3. 

Altar-mor de São Bento 

Hoje, três de janeiro de 1907, ficou terminado pelo Sr. Ângelo 

Pagnacco, o douramento do altar-mor da Matriz de São Bento de 

Tamanduá. Esta obra do douramento foi ajustada por 3.500$000 e 

ficou a cargo do festeiro de S. Bento Sr. Major Osires Francisco 

Malaquias, q. foi quem a ajustou com o pintor e dourador Sr. Ângelo 

Pagnacco. A 1ª missa no altar-mor depois de dourado será a 6 de 

janeiro de 1907, dia de Reis. Tamanduá, 3 de Janeiro de 1907. 

Vigarº José dos Santos Cerqueira233.  

 

 Neste período, no começo do século XX, a Igreja Matriz de São Bento estava, 

finalmente, em fase de conclusão de suas obras, tendo sido terminada em 1912. Como 

se pode notar, apenas ao final das obras é que se buscou o término da ornamentação do 

retábulo do altar-mor, sendo este dourado e policromado pelo mencionado Ângelo 

                                                 
230 MOREIRA. p. 67. 
231 MOREIRA. p. 66. 
232 MOREIRA. p. 67. 
233 APSB ï Livro Tombo I. p. 7 
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Pagnacco, um artista italiano vindo de São João del-Rei234. No caderno de imagens em 

anexo, pode-se ver uma fotografia do retábulo antes de ser dourado e policromado, 

tendo apenas a base de preparação branca, no ano de 1904, data em que foi benta a nova 

igreja ainda em obras [fig. 39]. Em seguida vê-se o mesmo retábulo em duas épocas: 

primeiro, em fotografia anterior a 1950 [fig.57] e, depois, em fotografia atual colorida 

[fig.58], observa-se o retábulo com o douramento e policromia originais, terminado em 

1907 e totalmente restaurado no ano de 2010. 

 Este retábulo é de fundamental importância para este estudo, uma vez que ele 

constituiu-se na principal referência em termos de linguagem estética para os retábulos 

laterais de Bento Gomes da Costa na mesma igreja e, posteriormente, para o retábulo do 

altar-mor da Igreja de Santo Antônio.  

 Neste retábulo de São Bento, percebe-se de maneira mais clara do que no de 

Santo Antônio, as características morfológicas da estética retabular rococó. Tanto que é 

até utilizado na demonstração do modelo de retábulo da 3ª fase da talha mineira, no 

capítulo 4, item 4.1. Estão presentes neste trabalho vários motivos ornamentais já 

mencionados.  

 Nota-se, nesta obra bastante familiaridade com o que havia sido desenvolvido 

nas demais comarcas mineiras no princípio do século XIX. Neste retábulo, as colunas 

retas e longilíneas, sustentam um entablamento com vários frisos que, por sua vez, 

apoiam um coroamento dominado por uma tarja monumental de talha rebuscada, em um 

jogo de voltas, contravoltas, volutas e rocalhas. O trono de São Bento, majestoso, com 

sete degraus, é protegido por uma sanefa em arbaleta de perfil bastante sinuoso, ladeada 

por duas grandes volutas. Todo retábulo tende para verticalidade, efeito que é ainda 

mais acentuado pela projeção da tarja ornamental que se desdobra até o forro, dando 

continuidade entre a obra entalhada e a pintura do forro, característica bem ao gosto 

rococó de integração decorativa dos diversos espaços. Esta projeção escultórica para o 

alto foi bem utilizada por entalhadores que seguiam os modelos de Antônio Francisco 

Lisboa que, em seu retábulo para Igreja da Ordem Terceira de São Francisco, de Ouro 

Preto [fig.59], concentrou, no coroamento, um volumoso grupo escultórico 

antropomórfico representando a Santíssima Trindade, tipologia essa repetida, por 

exemplo, no retábulo da Ordem Terceira de São Francisco, de São João del-Rei [fig.60]. 

Porém, diferentemente destas últimas, o retábulo da Matriz de São Bento não apresenta 

                                                 
234 De acordo com pesquisa de MOREIRA, Dom Gil Antônio. Matriz de São Bento ï Cem anos de 

Bençãos. Itu: Ottoni Editora, 2005. p. 157. 
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figuras humanas entalhadas: toda ornamentação é feita por elementos fitomorfos, como 

folhas de acanto, e pela ondulação das rocalhas.  

 A singularidade desta obra são os capitéis. Ao vê-los mais de perto [fig.61], fica 

claro onde Bento do Felício buscou referência para os capitéis da Igreja de Santo 

Antônio. Os capitéis da matriz, da oficina de Domingos Pinto Coelho, assemelham-se a 

capitéis compósitos, porém, em uma dimensão, até onde se sabe, com poucos 

precedentes na talha mineira. Seu corpo em vermelho e dourado é torço em uma espécie 

de rocalha tridimensional flamejante. O conjunto dos quatro capitéis causa uma 

imponente impressão, além de criar um contraponto à tarja ornamental rebuscada do 

coroamento.  

 Sabe-se por Monsenhor Cerqueira que este retábulo foi encomendado ao mestre 

entalhador Domingos Pinto Coelho, porém, o vigário não dá maiores informações sobre 

este artífice. Documentalmente, existiu na primeira metade do século XIX, um 

entalhador chamado Domingos Pinto Coelho, que trabalhou na região de Sabará. Apesar 

de não ser um nome incomum, é bastante plausível tratar-se da mesma pessoa. Segundo 

o pesquisador Zoroastro Vianna Passos, Domingos Pinto Coelho foi responsável pela 

obra de talha em pedra da portada da Igreja da Arquiconfraria de São Francisco, em 

Sabará, no ano de 1822 [fig.62] e, também, pelo feitio de duas imagens de São 

Francisco e Santo Antônio, na mesma Igreja. Zoroastro apresenta em seu livro inclusive 

o fac-símile do recibo assinado por Coelho235. Este autor é referência no que diz respeito 

à arte colonial sabaraense, pois é o coletor de uma série de documentos que teriam 

desaparecido em um misterioso incêndio, sendo sua obra remanescente uma fonte 

secundária preciosa236. 

 A hipótese de que o entalhador de Sabará seja o mesmo quem projetou e 

executou parte do retábulo da Matriz de São Bento é plausível. A probabilidade da 

existência de dois entalhadores conhecidos, trabalhando em períodos relativamente 

próximos e com o mesmo nome é pequena. Além do mais, há semelhança nos entalhes 

da tarja ornamental de São Bento [fig.63] com a portada de São Francisco em Sabará 

[fig.64]. Por tratar-se de um motivo mais elaborado, a tarja decorativa do retábulo de 

São Bento, provavelmente, ficou ao encargo do mestre entalhador e não dos discípulos 

(que, de acordo com Monsenhor Cerqueira finalizaram a obra). Observa-se que a tarja 

                                                 
235 PASSOS, Zoroastro Viana. Em Torno da História do Sabará ï Segundo Volume. Belo Horizonte: 

Imprensa Oficial de Minas Gerais, 1942. 
236 Com relação a esse autor ver: GRAMMONT, Guiomar de. Aleijadinho e o aeroplano. Rio de Janeiro: 

Civilização Brasileira, 2008. p. 107 
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decorativa apresenta semelhança no tratamento das volutas e rocalhas; e de uma 

maneira especial, é bastante próximo o arremate final dado a ambos os ornamentos 

(tarja e portada) [figs. 65-66].  

 Domingos Coelho executou a portada da igreja de São Francisco, em Sabará, no 

ano de 1822, e recebeu a encomenda do retábulo de Tamanduá em período anterior a 

1862. O que representa um período de quase 40 anos. Este longo período de tempo é, 

em grande parte, o ponto fraco da hipótese. Entretanto, não é improvável que o mestre 

já estivesse em idade avançada quando trabalhou em Tamanduá, pois, como relatou 

Monsenhor Cerqueira, Domingos Coelho não conseguiu terminar a obra, tendo se 

retirado e deixado o restante do trabalho a cargo de seus discípulos. Destaque-se que o 

retábulo de São Bento é uma obra de grandes dimensões, com aproximadamente 13 

metros de altura, o que demandaria esforços consideráveis de uma pessoa mais velha. 

 Como não se tem dados precisos sobre até que ponto Domingos trabalhou em 

Tamanduá, fica difícil separar na obra concluída o que seria trabalho do mestre 

entalhador e o que seria dos aprendizes. Nota-se que Domingos Coelho contava com 

boa oficina, pois seus oficiais tiveram condições de terminar o trabalho sem rupturas 

visíveis na obra. O mais recorrente era que o projeto do retábulo, também chamado 

risco, ficasse por conta do mestre entalhador, que o apresentava aos comitentes da obra 

para que o aprovassem ou não. Portanto, cabe pensar que mesmo que não tenha levado a 

obra até o fim, Domingos Coelho é o autor do risco do retábulo de São Bento do 

Tamanduá. Seriam então os capitéis flamejantes uma obra do mestre entalhador? Ou 

seriam frutos da liberdade em que se encontravam seus dois discípulos, uma vez livres 

do antigo mestre? Não se sabe. Contudo, quem quer que os tenha feito, visivelmente 

tinha habilidade técnica suficiente para executá-los.  

 Outra característica que não pode passar despercebida neste retábulo é seu 

douramento e policromia, feitos pelo pintor Ângelo Pagnacco, em 1907. Pouco se sabe 

sobre este artista, apenas que era italiano e que vinha de São João del-Rei, conforme 

informa Monsenhor Cerqueira237. No futuro, novas pesquisas poderão iluminar melhor a 

trajetória deste personagem. Como bom italiano, Pagnacco estava em consonância com 

a técnica de pintura imitando o mármore, conhecida como marmorizado. Ao invés de 

um marmorizado claro, suave, como se vê nos demais retábulos rococó, Pagnacco optou 

por um marmorizado extremamente vívido nas cores vermelho, azul e preto, 

                                                 
237 MOREIRA, Dom Gil Antônio. Itapecerica, sua fé sua música: História Eclesiástica de Itapecerica ï 

MG. Belo Horizonte: Imprensa Oficial do Estado de Minas Gerais, 1984. p. 71. 
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intercalados por espaços em branco na tarja decorativa, frisos rosa claro e douramento 

sobre os relevos. Apesar de sua singularidade cromática, houve, por parte do artista, 

uma pesquisa de adequação para aquela obra, que ele tentou vincular a uma cadeia de 

produção artística, tornando este retábulo extremamente significativo das inúmeras 

possibilidades de que arte é capaz. 

 

 5.3 ï Os retábulos de Bento Gomes da Costa para a Matriz de São Bento 

 versus o retábulo da Igreja de Santo Antônio 

 

 Como dito, o retábulo de São Bento da Matriz de Tamanduá foi entalhado antes 

de 1862 e policromado e dourado, em 1907. A Matriz de São Bento possui ainda dois 

retábulos laterais, situados no arco cruzeiro [fig. 67-69] e dois altares nas capelas 

laterais [figs. 70-71] que levam à sacristia. Todos executados por Bento Gomes da 

Costa e seu filho José Maurício da Silva. Os dois retábulos laterais, de Nossa Senhora 

da Conceição e de São José, foram feitos em 1905. O retábulo do altar de São Sebastião 

e o retábulo do altar do Sagrado Coração de Jesus foram executados em 1910, como a 

tarja ornamental dos mesmos informa238. 

 Os retábulos laterais do arco cruzeiro [figs. 68-69] são formalmente muito 

semelhantes ao retábulo do altar-mor. As mesmas colunas retas sustentadas por mísulas, 

com capitéis torços. Desta feita, o coroamento é pouco ornamentado, de estrutura 

simplificada. Permanece a tarja decorativa, puxando a composição para o alto, porém 

inexiste, nestes retábulos, a sanefa em arbaleta, que é substituída por um vão direto que 

forma o arco entre as duas colunas.  

 Percebe-se que Bento Gomes criou duas peças em harmonia com o retábulo do 

altar-mor, porém, em uma composição bastante simplificada, apropriada às menores 

dimensões destes retábulos. Como motivos ornamentais, aparecem as folhas de acanto, 

as volutas, o rendilhado do camarim e rocalhas estilizadas no arco superior do 

coroamento. A tarja decorativa simplifica sua congênere do retábulo do altar-mor, com 

seu jogo de curvas e sua finalização em volutas. Bento inova ao entalhar uma pomba, 

símbolo do Divino Espírito Santo. De sua lavra, também, é uma pequena tarja entre os 

arcos com referência ao ano de execução do retábulo e o santo ao qual é dedicado. A 

policromia também em marmorizado e o douramento de ambos retábulos ficam sobre 

                                                 
238 A data de execução e as despesas com estes retábulos estão lançadas no livro Tombo I da Paróquia de 

São Bento à folha 7. 
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responsabilidade do mesmo Ângelo Pagnacco, que repete algumas cores do retábulo-

mor, como o vermelho e azul, mas predomina na paleta um marmorizado em amarelo 

claro, rajado de vermelho-alaranjado. 

 Myriam Andrade lembra acerca dos retábulos laterais que 

 

No rococó mineiro, os retábulos laterais são tratados como estruturas 

autônomas, não integradas a revestimentos de lambris com relevos 

ornamentais ocupando total ou parcialmente a superfície das paredes 

da nave como na época barroca anterior. Esse tratamento 

independente vai oferecer aos entalhadores da região a oportunidade 

de desenvolver novas soluções ornamentais, particularmente no 

tocante ao remate superior do retábulo, agora um móvel solto, que é 

preciso adequar à altura do pé direito da nave e proteger contra a 

poeira oriunda das janelas abaixo das cimalhas239. 

 

 Este problema da adequação do remate superior foi resolvido por Bento de 

maneira bem simplificada, o carpinteiro optou pelo remate sinuoso, em um jogo de 

leves curvas que se opõem. Como se pode ver na figura 67, o pé direito da nave da 

Matriz de São Bento é bastante elevado, porém Bento preferiu dar dimensões singelas 

às suas tarjas, levemente curvadas para baixo, como se houvesse um forro para integrá-

las, o que demonstra que tentou assimilar o projeto do retábulo de Domingos Pinto 

Coelho.  

 Já nos retábulos das capelas laterais [figs.70-71], observa-se que Bento Gomes e 

seu filho José Maurício, apesar de continuarem se referenciando no retábulo do altar- 

mor, agiram com mais autonomia decorativa e propuseram novas soluções. Limitados 

por um pé direito baixo, os retábulos se integram completamente ao espaço de cima a 

baixo, como móveis autônomos. Desta maneira, o remate superior integra-se, 

perfeitamente, ao forro, unido pela tarja decorativa. As dimensões laterais do retábulo 

são limitadas pelas duas colunas do canto, diferentemente dos retábulos da nave da 

igreja, e a composição encontra-se bem proporcionada. 

 Nos entalhes, vê-se repetirem alguns elementos já utilizados, como os capitéis 

torços, o rendilhado do camarim e o jogo de curvas da tarja ornamental. A novidade 

desta vez fica por conta das folhas de acanto das mísulas [fig.72], um entalhe estilizado, 

                                                 
239 OLIVEIRA, Myriam A. R. de: O rococó religioso no Brasil e seus antecedentes europeus. São Paulo: 

Cosac & Naify, 2003. p. 264-265. 
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onde os artífices demonstraram autonomia na composição, se comparadas, por exemplo, 

às folhas de acanto do retábulo do altar-mor [fig.73].  

 A policromia e o douramento destes dois altares em pouco lembram o retábulo 

do altar-mor. Optou-se pelo marmorizado novamente, porém, em um tom festivo e 

extremamente colorido. Nos dois altares, nota-se o mesmo esquema de cores, contudo 

trocadas em alguns pontos. As colunas são amarelas e verde-claras, o fundo oscila entre 

amarelo-claro, rosado e um tom levemente alaranjado, os frisos são de um azul cerúleo, 

e a tarja decorativa em vermelho intenso, contrastando com o dourado dos relevos. A 

execução dos trabalhos de pintura e douramento destes retábulos foi datada e assinada 

pelo autor, na parte de trás do retábulo do Sagrado Coração [fig. 74]; trata-se de obra de 

Francisco Cesário Coelho, feita em 1913. De acordo com as anotações de Monsenhor 

Cerqueira, este artista também teria vindo de São João del-Rei240.  

 Agora que foram apresentados os retábulos devidamente documentados de 

Bento Gomes da Costa, pode-se confrontá-los com o retábulo do altar-mor da Igreja da 

Arquiconfraria de São Francisco, baseando-se nos documentos encontrados referentes a 

esta obra. 

 Para comprovar que Bento Gomes da Costa é, na verdade, o mesmo Bento do 

Felício mencionado no livro de despesas da arquiconfraria de São Francisco, será 

necessário nos concentrarmos nos detalhes da obra, uma vez que os documentos escritos 

já disseram o que podiam dizer. Com nos lembra Guinzburg, 

 

Existe, antes de mais nada, o nome; mas, quanto mais a sociedade é 

complexa, tanto mais o nome parece insuficiente para circunscrever 

inequivocamente a identidade de um indivíduo241 

  

 Parece, então, que é necessário neste momento, confrontar as particularidades 

destes trabalhos, para que se esclareça a produção artística de Bento Gomes da Costa.  

 Um primeiro ponto que salta à vista na comparação entre os diferentes retábulos 

é a permanência de uma singularidade sem precedentes: os capitéis torços das colunas. 

Esta característica, como se percebe, Bento Gomes herdou, possivelmente, por 

influência do trabalho de Domingos Pinto Coelho para o retábulo do altar-mor da 

                                                 
240 MOREIRA, Dom Gil Antônio. Itapecerica, sua fé sua música: História Eclesiástica de Itapecerica ï 

MG. Belo Horizonte: Imprensa Oficial do Estado de Minas Gerais, 1984. p. 71. 
241 GINZBURG, Carlo. Mitos, Emblemas, Sinais: Morfologia e História. São Paulo: Companhia das 

Letras, 1989. p. 171-172. 
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Matriz de São Bento, executado mais de 40 anos antes dos primeiros retábulos de Bento 

Gomes. Aparentemente, Bento Gomes, apesar de sua incontestável habilidade, tinha 

limites claros na sua formação técnica como entalhador. Isto fica patente na maneira 

como simplificou a estrutura dos capitéis, mas, ao mesmo tempo, sem que eles 

perdessem a referência inicial, que eram os capitéis de Domingos Pinto Coelho. Ao se 

comparar os capitéis produzidos por Bento Gomes da Costa para o retábulo do Sagrado 

Coração de Jesus da Matriz de São Bento [fig. 75], com os capitéis do retábulo do altar-

mor da Igreja de Santo Antônio [fig. 76], a proximidade do feitio de ambos é inegável. 

O desenho e volumetria são compatíveis, o formato e proporcionalidade das volutas, 

também, são muito semelhantes. Apenas a base dos capitéis apresenta entalhes 

diferentes. No retábulo do Sagrado Coração, de menores proporções, Bento optou por 

entalhar apenas uma linha sinuosa contínua, enquanto que, no retábulo de Santo 

Antônio, as volutas se intercalam com folhas de acanto, em um entalhe mais elaborado, 

certamente por se tratar de um altar-mor que apresenta maiores dimensões.  

 Outro item que se repete nas composições é o entalhe das folhas de acanto que 

emolduram o sacrário. Neste ponto, Bento dá a mesma finalização às folhas, sendo a 

última folha mais larga e sinuosa, finalizando com uma ponta arredondada [figs. 77-78]. 

As tarjas decorativas nos coroamentos dos retábulos, também, se aproximam na 

movimentação das curvas, na projeção para o alto e no encurvamento das extremidades 

para baixo. [fig. 51, 79 e 80]. Muito semelhante ainda, é uma forma ornamental usada 

pelo artífice na finalização da tarja decorativa do retábulo de São Sebastião da Matriz de 

São Bento [fig. 81] e nas mísulas do retábulo de Santo Antônio [fig. 82]. 

 Para além das questões morfológicas de cada retábulo, que apontam, de maneira 

bastante clara, a autoria da talha do retábulo da Igreja de Santo Antônio a Bento Gomes 

da Costa, tem-se a evidência de relações pessoais que aproximam estas obras. Em todas 

elas, temos há a figura de Egydio Luiz Cerqueira encabeçando a administração das 

obras dos retábulos. Na execução dos retábulos da Matriz de São Bento, Egydio esteve 

diretamente envolvido. Além de ser irmão mais novo de Monsenhor Cerqueira, vigário 

responsável pelas obras da Matriz de São Bento, Egydio era tesoureiro da comissão de 

obras da Matriz242, tendo inclusive, em 1905, mandado fazer por sua conta, o retábulo 

de São José, pagando às suas expensas o entalhe, douramento e mandando vir da França 

                                                 
242 MOREIRA, Dom Gil Antônio. À sombra do campanário ï Dados genealógicos e casos pitorescos 

das famílias Mendes, Ribeiro e Cerqueira em Itapecerica ï MG. Itu: Ottoni Editora, 2003. p. 82. 
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uma imagem de São José243. Decerto, o Major Egydio tratou diretamente com Bento 

Gomes da Costa do feitio deste retábulo. Como já foi dito, os dois já se conheciam de 

longa data, sendo Bento Gomes muito próximo aos Cerqueira. Conforme mencionado, 

Egydio era padrinho de casamento de Bento, e José Maurício, filho de Bento, era 

afilhado de Elisa Cerqueira, irmã mais nova de Egydio.  

 Com relações tão próximas entre Bento Gomes da Costa e a família Cerqueira, 

não surpreende nem um pouco que, dois anos depois de haver terminado os retábulos da 

Matriz de São Bento, Bento Gomes da Costa tenha sido convidado por Egydio 

Cerqueira, Síndico da Arquiconfraria de São Francisco, para executar um novo retábulo 

do altar-mor, aos moldes dos que haviam sido feitos para a Matriz. Isto explica também 

a maneira informal como Egydio Cerqueira se referia a Bento Gomes como Bento do 

Felício, provavelmente, uma alcunha utilizada por amigos e pessoas mais próximas do 

carpinteiro.  

 

 5.4 ï Os retábulos laterais de Nossa Senhora das Dores e Nosso Senhor dos 

 Passos da Igreja de Santo Antônio 

 

 Diante do grande volume de obras artísticas analisadas nesta dissertação, 

algumas perguntas permanecem ainda sem respostas. Uma delas é a execução dos dois 

altares laterais da Igreja de Santo Antônio. Tendo em vista a fragilidade em que se 

encontra a documentação remanescente da arquiconfraria de São Francisco, não foi 

possível localizar com exatidão uma data e uma autoria para os retábulos de Nossa 

Senhora das Dores e de Nosso Senhor dos Passos [figs. 20-21]. Diante disso, qualquer 

proposta de datação ou de autoria terá de partir da convergência entre o exame 

estilístico das obras e as poucas menções documentais seguras disponíveis. Portanto 

entrar-se-á no famigerado campo das hipóteses, porém com elementos seguros, para que 

a análise não acabe reduzindo-se à fruição estética. Como bem notou Carlo Ginzburg, a 

propensão a hipóteses arriscadas e o rigor na pesquisa das provas podem e devem 

coexistir 244. Para tanto, a proposta é analisar mais a fundo os indícios que os dois 

retábulos fornecem em sua execução aliados aos dados esparsos a eles relacionados. 

                                                 
243 MOREIRA, Dom Gil Antônio. Itapecerica, sua fé sua música: História Eclesiástica de Itapecerica ï 

MG. Belo Horizonte: Imprensa Oficial do Estado de Minas Gerais, 1984. p. 74. 
244 244 GINZBURG, Carlo. Investigando Piero. São Paulo: Cosac Naify, 2010. p. 250. 
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 Conforme já foi relatado no capítulo 3, item 3.1, os retábulos laterais da Igreja 

de Santo Antônio são, formalmente, muito semelhantes, portanto não é necessária uma 

análise individualizada de cada, destacando-se apenas que um altar abriga Nossa 

Senhora das Dores, enquanto outro é dedicado a Nosso Senhor dos Passos.  

 Ao tratar dos retábulos laterais de Bento Gomes da Costa, compreende-se a 

importância que assumem estas peças na composição ornamental das igrejas mineiras 

regidas pela estética rococó. Os retábulos laterais constituem peças autônomas no 

espaço da nave das igrejas, cada um abriga estrutura semelhante à do retábulo do altar-

mor, tendo seus paramentos e alfaias necessários para a celebração de missas e demais 

atos de devoção católica. Durante os séculos XVIII e XIX, eram, na maioria das vezes, 

executados altares laterais nas igrejas matrizes por irmandades religiosas, a fim de que 

pudessem, nestas peças, celebrar seus atos de devoção. A arquiconfraria de São 

Francisco, como visto no capítulo 2, tinha um altar lateral na antiga matriz de São 

Bento, antes de terem concluído sua própria capela.  

 Sabe-se pelo relato pastoral de Dom Frei José da Santíssima Trindade, Bispo da 

Diocese de Mariana, que, em 1825, a igreja de Santo Antônio da arquiconfraria de São 

Francisco, possuía um retábulo no altar-mor e ainda um altar colateral sem retábulo 

com a imagem de São Francisco de Paula veneranda245.  Este altar colateral não 

sobreviveu ao correr dos tempos e, além deste relato, não existe na documentação 

consultada no percurso desta pesquisa qualquer outra menção à sua existência durante 

todo século XIX. Portanto, em algum momento do século XIX, surgiu a necessidade de 

dois altares laterais na Igreja de Santo Antônio e São Francisco. Porém, qual seria o 

motivo?  

 Documentalmente, pode-se afirmar com segurança que já existiam dois 

retábulos laterais na Igreja de Santo Antônio, no ano de 1889. Neste momento, foi 

lançada no livro de despesas da arquiconfraria o valor de 5$000 réis, pagos de 

introduzir as pedras nos 3 altares a Felício Teixeira da Silva conforme ordenou o Sr. 

Bispo 246. Só existe uma pedra à qual é necessária a autorização episcopal para se 

introduzir em altares: a pedra dôara ou pedra de ara. Na mesa do altar-mor de todas as 

igrejas católicas, há uma pequena cavidade, onde se coloca um pedaço de pedra, 

usualmente de mármore, sob a qual é celebrada a santa missa. Item indispensável em 

                                                 
245 TRINDADE, Frei José da Santíssima. Visitas Pastorais de Dom Frei José da Santíssima Trindade 

(1821-1825). Belo Horizonte: Centro de Estudos Históricos e Culturais/Fundação João 

Pinheiro/IEPHA,1998. p. 286. 
246 APSB-ASF. L.8. Doc. 4005. 
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todas as igrejas. Em 1889, foram então colocadas 3 pedras, em 3 altares. Um deles é, 

provavelmente o altar-mor, porém não sabemos por que motivo estaria este retábulo 

sem pedra dôara nesse momento, visto que nas correspondências de criação da 

arquiconfraria de São Francisco, o vigário de Tamanduá, João Pimenta da Costa, já 

relatava em 1801 que encontrava-se a Igreja com Altar proporcionado[e]  pedra dôara247. 

Pode ser que a antiga pedra não estivesse mais em condições de ser usada, motivo pelo 

qual ñordenou o Sr. Bispoò que fosse introduzida uma nova pedra. Com relação aos 

altares laterais, é possível que tivessem sido feitos anteriormente a esta data e ainda 

estivessem à espera de que fossem confirmados pela diocese248 para então receberem 

suas respectivas pedras dôara. O fato concreto é que existiam, em 1889, dois altares, 

além do altar-mor. Se eram os dois altares remanescentes, o documento não diz. 

 Na relação de despesas com o feitio de um novo retábulo para o altar-mor, em 

1913, o síndico Egydio Luiz de Cerqueira, relata que foram comprados 40 livros de 

ouro pª dourar os dois altares Dores e Passos249. Ora, o douramento era, logicamente, 

uma das últimas etapas de ornamentação de um retábulo, juntamente ao trabalho de 

pintura. A técnica mais utilizada em Minas Gerais consistia no douramento com folhas 

de ouro, aplicadas ap·s a prepara­«o da superf²cie com o chamado ñbolo arm°nioò, 

espécie aglutinante sobre o qual a folha de ouro era aplicada250. Geralmente, esta etapa 

era realizada por artífices com bastante perícia técnica, o que demonstra a presença de 

um profissional deste calibre trabalhando na igreja de Santo Antônio nesse momento. 

 Conclui-se, a partir disto, que em 1913, já havia dois retábulos em condição de 

ser dourados, e que foram feitos antes do retábulo do altar-mor remanescente, pois o 

mesmo, neste ano, ainda estava sendo montado e pintado de branco, tendo sido dourado 

em um momento posterior a 1913, não mencionado na documentação.  

 A menção à compra de livros de ouro para os retábulos, também, é mais precisa 

do que a men­«o ¨s supostas pedras dôara de 1889. Aqui o s²ndico especifica os dois 

altares: Dores e Passos, a mesma devoção que, atualmente, possuem os altares laterais. 

A chave para a decifração deste retábulos pode estar justamente nos santos aos quais 

foram dedicados: Nossa Senhora das Dores e Nosso Senhor dos Passos. 

                                                 
247 AHU ï Caixa 168. Do. 37 
248 Não foi encontrado na pesquisa documental ao arquivo da arquidiocese de Mariana algum documento 

referente a esta ordenança do Bispo, que neste momento era Dom Antônio Maria Correia de Sá e 

Benevides. 
249 APSB/ASF. L9. Doc. 5112 
250 O processo é descrito por Claudina Moresi em: CAMPOS, Adalgisa Arantes. (org.). Manoel da Costa 

Ataíde: aspectos históricos, estilísticos, iconográficos e técnicos. Belo Horizonte: C/Arte, 2005. p. 132. 
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 Nota-se que, nos altares laterais, os irmãos de São Francisco optaram por 

imagens que representam o martírio de Jesus Cristo. A imagem do retábulo lateral 

esquerdo, representa Nossa Senhora com 7 espadas cravadas em seu coração, sendo que 

cada uma representa uma dor sofrida por Maria com o martírio infligido a seu filho 

Jesus. Já o retábulo lateral direito, representa Jesus Cristo com a Cruz nos ombros a 

caminho do Calvário. As duas cenas se complementam, não por acaso. Os eventos 

relacionados à Paixão e Morte de Jesus são parte importante da devoção a São Francisco 

de Assis, Padroeiro da arquiconfraria. Segundo pesquisa de Adalgisa Arantes: 

 

[...] a devoção maior dos franciscanos diz respeito à Paixão de Nosso 

Senhor Jesus Cristo, tendo em vista que eles foram atuantes na 

libertação do santo sepulcro e, mesmo porque, seu patrono foi 

estigmatizado. Assim sendo [...] os franciscanos participaram 

ativamente da vida das comunidades, realizando procissões por 

ocasião da quaresma e da Semana Santa251. 

 

 Viu-se que a igreja de São Francisco sediava e ainda sedia, em Itapecerica, os 

principais eventos da celebração da Semana Santa. Como a devoção ao martírio de 

Cristo é fundamental para a ordem franciscana, as imagens representadas nos altares 

laterais reforçam esta característica. Decerto, os retábulos foram necessários a partir do 

momento que o templo sede da arquiconfraria de São Francisco passou a assumir a 

dianteira na organização dos eventos da Semana Santa em Tamanduá. É notório que, 

durante a maior parte do século XIX, a Igreja Matriz de São Bento esteve em obras, 

portanto a Igreja de Santo Antônio acabou por receber boa parte das celebrações 

religiosas da antiga Tamanduá. Monsenhor Cerqueira em sua Notícia Histórica e 

Sucinta da Fundação da Matriz da Cidade de Itapecerica, Antiga Tamanduá, Minas e 

Arquidiocese de Mariana, no Brasil, conta que até 1862, a imagem de São Bento, 

padroeiro da Paróquia, estava na Igreja de S. Francisco252, o que demonstra a 

importância que a igreja da arquiconfraria de São Francisco assumiu nesse período. Foi 

provavelmente por esses motivos que a Igreja de Santo Antônio tomou tamanha 

                                                 
251 CAMPOS, Adalgisa Arantes. Arte Sacra no Brasil Colonial. Belo Horizonte: C/Arte, 2011. p. 64-65 
252 MOREIRA, Dom Gil Antônio. Itapecerica, sua fé sua música: História Eclesiástica de Itapecerica ï 

MG. Belo Horizonte: Imprensa Oficial do Estado de Minas Gerais, 1984. p. 67. 
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importância nas celebrações de Semana Santa, o que justifica a necessidade dos dois 

altares laterais em meados do século XIX.  

 Se os altares laterais remanescentes são obra da metade do século XIX ou se 

foram confeccionados nas reformas da primeira década do século XX é ainda um dado 

desconhecido. Contudo, é possível através da análise estilística, desvincular estes dois 

retábulos da produção da oficina de Bento Gomes da Costa. Formalmente, estas obras 

não se assemelham à produção do carpinteiro, que, apesar das condições particulares de 

cada trabalho, demonstrou certos elementos de continuidade em seus retábulos. 

 Os dois altares laterais de Nossa Senhora das Dores e Nosso Senhor dos Passos 

não apresentam nenhum dos elementos decorativos recorrentes no trabalho de Bento 

Gomes, como as folhas de acanto ou os capitéis compósitos em espiral. Ambos os 

retábulos mostram uma evidente economia de ornamentação em talha, que pode 

significar tanto uma incapacidade técnica de quem os executou quanto uma questão de 

simplificação escultórica voluntária. A estrutura arquitetônica do retábulo apresenta 

pouca variação: quatro colunas retas sustentadas por mísulas, o entablamento com seus 

frisos, coroamento em dois arcos, ornado com uma pequena tarja. O arremate do 

conjunto fica por conta do entalhe em jogo de curvas, centralizado por um vão oval. 

Bem ao gosto dos retábulos itapecericanos, todo conjunto é dourado e pintado em um 

marmorizado de cores fortes. Neste caso, prevalecem um tom salmão para os fundos, 

ocre em um dos arcos do coroamento e azul-claro em duas colunas e, também, no fundo 

superior do coroamento. A mesa do altar atualmente é verde-clara. 

 Chama atenção o excesso de repinturas existentes nestes retábulos: é possível 

observar em vários pontos que não se trata da escolha de cores original. Na mesa do 

altar, por exemplo, nota-se que o fundo, originalmente em um tom ocre-alaranjado, foi 

substituído por marmorizado verde-claro [fig.83]. Já na base de sustentação de todo 

retábulo, abaixo das mísulas, também é possível ver de forma clara, a partir de uma 

prospecção feita pelo IEPHA/MG253, durante a reforma de 1999, que o fundo, 

atualmente, azul-claro era em marmorizado rosa-escuro [fig. 84]. Em fotografia da 

década de 1970 [fig.85] também, fica claro que alguns fundos em branco nos anéis das 

colunas e no rendilhado do camarim foram repintando, sendo atualmente vermelhos 

[fig. 86]. Estas alterações dificultam uma leitura exata da obra, pois apenas um trabalho 

                                                 
253 Instituto Estadual do Patrimônio Histórico e Artístico de Minas Gerais. 
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de restauração criterioso poderá revelar qual foi o programa decorativo proposto 

originalmente, mostrando que pontos foram alterados. 

 Com relação à talha, destaca-se o peso ornamental das colunas [fig.86],  curtas e 

largas, diferentes das colunas executadas por Bento Gomes, que são estreitas e esguias 

[fig. 87]. As peanhas, também, não possuem equivalência [figs.86-87], enquanto Bento 

Gomes repete a estrutura convencional, o executor dos retábulos laterais inova em um 

formato curvo nas pontas, semelhante ao sinal de uma vírgula. Outro ponto que merece 

destaque é a execução dos capitéis. No retábulo de Nossa Senhora das Dores [fig.88], 

estas peças não coincidem com o que vinha sendo repetido em todos os retábulos de 

Bento Gomes da Costa [fig. 76]. O artífice parece ter encontrado um ponto de 

dificuldade: as volutas têm pouco movimento, sequer formando uma curva completa. A 

referência parece ter sido buscada em capitéis coríntios ou compósitos [fig.56], pela 

execução simplificada das folhas de acanto, que em nada se assemelham às folhas de 

acanto estilizadas de Bento Gomes [figs. 53-54].  

 Já no retábulo de Nosso Senhor dos Passos, o artífice suprimiu definitivamente 

as volutas, criando um capitel verticalizado, entalhado com frisos encurvados [fig.89]. 

Acima do entablamento, sob os frisos de ambos os retábulos, duas volutas estilizadas e, 

também sem precedentes, ornam o coroamento [fig.89]. Ainda no coroamento, há uma 

pequena tarja ornamental em volta e contravoltas [fig. 90] que em nada lembra as tarjas 

com projeção verticalizada de Bento Gomes [figs.79-80]. O arremate final em jogo de 

curvas terminando em um entalhe que lembra pétalas [fi g. 90] também se mostra 

bastante diferente se comparado ao arremate proposto por Bento Gomes da Costa para 

os retábulos laterais da Matriz de São Bento [figs. 68-69].  

 Destaquem-se ainda as mesas dos altares [figs.20, 21 e 83]. A curvatura desta 

peça, de perfil levemente sinuoso nas laterais, não é comum a nenhum outro retábulo 

itapecericano, que são todos, com exceção destes, em linha reta. Esta projeção curvada 

remete ao gosto rococó, tendo sido largamente utilizada nas igrejas mineiras. Esta 

exceção ao normativo da antiga Tamanduá pode referenciar sutilmente a ancestralidade 

destas peças. 

 Parece claro que os dois retábulos laterais da Igreja de Santo Antônio não 

ficaram ao encargo da oficina de Bento Gomes da Costa, sendo de autoria 

desconhecida, e executados possivelmente em período anterior a 1889, como indicam os 

documentos.  
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 Merece destaque nestes retábulos o importante conjunto de imaginária, formado 

pelas imagens de Nossa Senhora das Dores e Nosso Senhor dos Passos. [figs. 91-94]. 

Por serem imagens de roca, têm como atributo serem esculpidas apenas nas partes que 

ficam expostas, tendo o corpo um esqueleto de madeira, que é vestido e ornado, 

conforme o gosto e tradição. Os cabelos, normalmente, são naturais, sendo utilizadas 

perucas. Os olhos são feitos de vidro, o que confere realismo às representações. Como 

mencionado no capítulo 3, não existem documentos que informam a data de execução 

das imagens do acervo da Igreja. Contudo, em um inventário de bens remetidos à 

diocese de Mariana, em 1893, são mencionadas as imagens pertencentes à 

arquiconfraria neste momento. O procurador Vicente Carvalho da Rocha afirma que 

havia então: 

 

2 ditas [imagens] de Roca do Sr. dos Passos com 2 cruzes de tábuas 

um diadema de prata dourado, 2 túnicas, uma de veludo caro e outra 

de nobreza com rendas e galões competentes. Um andor com sanefas 

do mesmo veludo com rendas digo franjas e galhões competentes e 5 

palmas de flores feitas com 4 ganchos e 4 mangas.  

7 Imagens de roca grandes de N. Sra. das Dores, com 2 coroas grandes 

de prata, 5 diademas também de prata e vestuário velho competente, 

com um bentinho e cordão grande de ouro uma medalha e cordão de 

ouro, mais um cordão de ouro e um rosário com contas e cruz de ouro 

um com pedras e outro de coco e um par de bixas [sic] de ouro254. 

  

 O procurador geral não descreve pormenorizadamente cada imagem, porém, 

ainda hoje, a igreja de Santo Antônio possui várias imagens de roca de Nossa Senhora 

das Dores e Nosso Senhor dos Passos utilizadas para as celebrações do Setenário das 

Dores e Semana Santa. É bastante provável que uma das sete imagens de Nossa Senhora 

seja a do altar das Dores e que outra das duas imagens do Senhor dos Passos seja a que, 

atualmente, se encontra no altar de mesma devoção. São, possivelmente, bem anteriores 

a 1893.  

 

 

                                                 
254 AEAM ï Doc. 3231. 
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Capítulo 6 ï Questões de gosto: A importância dos irmãos Cerqueira na 

ornamentação religiosa de Itapecerica. 

 

 A produção de arte religiosa na Igreja de Santo Antônio e São Francisco remete 

às infinitas possibilidades de reajustes do mundo da arte, e, por conseguinte, do mundo 

da cultura. O começo do século XX, como percebido, foi para Itapecerica extremamente 

produtivo na execução de arte. Perante tudo que foi visto, uma questão se forma com 

bastante pertinência e é, em grande medida, o problema motor desta pesquisa: por que, 

diante de tantas possibilidades em termos de linguagens artísticas como era o princípio 

do século XX, optou-se na Igreja de Santo Antônio pela renovação do gosto rococó? 

Com relação a periodização estilística Carlo Ginzburg lembra que,  

 

a diversidade de estilos, mesmo se concebida em termos anistóricos, 

contribuiu para o desenvolvimento de uma ideia de perspectiva 

histórica que ainda é, em substância, a nossa255. 

  

 Consequentemente, os estilos artísticos ainda carregam como elemento 

simbólico a referência à periodização histórica de sua produção. Assim, novamente no 

dizer de Ginzburg, o estilo foi utilizado com frequência como um instrumento para 

delimitar e cortar: como uma arma256. Portanto, em que termos pode-se compreender a 

permanência da produção artística rococó na antiga Tamanduá por um período de tempo 

tão prolongado? Uma vez que os estilos não se fecham nas periodizações costumeiras, 

esta seria então uma obra anacrônica? Mas não seria toda obra de arte fruto de seu 

tempo? 

 Estas não são questões simples de serem respondidas, pois envolvem inúmeras 

variáveis que podem impedir de encontrar uma resposta categórica. Isto é, não há, nas 

questões de gosto e estilo, uma resposta definitiva. Neste ponto, torna-se decisivo 

cruzarmos todos os dados de que dispomos e tentar reconstruir a relação entre artífices e 

comitentes para compreender de que maneira estas escolhas estilísticas foram feitas. 

 Com relação ao caso da Igreja de Santo Antônio, temos material suficiente para 

nos convencer que não se tratava apenas de questões de gosto. A proposta é que havia, 

além de uma tradição no estilo rococó, uma tentativa de produzir uma obra condizente 

                                                 
255 GINZBURG, Carlo. Olhos de Madeira: nove reflexões sobre a distância. São Paulo: Companhia das 

Letras, 2001. p 142. 
256 GUINZBURG. p. 140. 
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com seu espaço. Monsenhor Cerqueira e seu irmão Egydio Cerqueira trataram 

diretamente com Bento Gomes da Costa a execução de quatro retábulos na época das 

obras da Matriz de São Bento. Como a construção desse templo se prolongou por largo 

período de tempo e sua obra alcança as primeiras décadas do século XX, o monumento 

em si agrega diferentes etapas de construção e ornamentação. Por isso, quando 

acertaram, comitentes e artífices, a feitura dos quatro retábulos feitos entre 1905 e 1910, 

trataram de propor um programa artístico que não criasse impacto com as obras de 

ornamentação já executadas anteriormente, de um modo específico o retábulo do altar-

mor, anterior a 1862. Para que houvesse uma continuidade na linguagem artística do 

altar-mor com os altares laterais, optou-se por emular, no começo do século XX, o 

gosto rococó de meados do século XIX. Destaca-se emular para que seja entendido este 

verbo no sentido de emparelhar e, não, no sentido de imitar, pois apesar da imitação ser 

uma característica recorrente na história da arte, observa-se que a emulação de Bento 

Gomes da Costa não é uma cópia subserviente do trabalho de Domingos Pinto Coelho 

para o retábulo da Matriz de São Bento. Há, sim, uma referência, mas há, também, 

reapropriação. 

 Portanto, no que se refere aos retábulos da Matriz de São Bento, a produção de 

Bento Gomes deveria estar inserida dentro de um contexto, dialogando com outras 

obras. Mas, e com relação ao retábulo da Igreja de Santo Antônio? O que justifica a 

escolha da linguagem rococó para o retábulo da arquiconfraria de São Francisco? Fica 

claro que, do mesmo modo, na Igreja de Santo Antônio, Bento Gomes da Costa teve de 

se vincular a uma tradição artística para que sua obra ganhasse legitimidade. 

Diferentemente da Matriz de São Bento, a Igreja de Santo Antônio não estava sendo 

construída. Muito pelo contrário, estava há mais de cem anos edificada quando 

resolveram substituir o retábulo do altar-mor. Infelizmente, não existem registros desta 

obra desaparecida, porém, através dos indícios pelos quais a mesma foi recomposta no 

capítulo 3 item 3.3, pode-se afirmar que o retábulo feito por Bento Gomes da Costa 

busca suas referências, principalmente, no retábulo da Matriz de São Bento e não no 

retábulo que foi substituído. Não se sabe se 1913, quando foi feito o novo retábulo, se o 

antigo sequer estava em condições de ser recuperado ou se cogitaram essa possibilidade. 

O que se tem é o fato concreto da substituição de um retábulo antigo por outro neste 

momento.  

 Entretanto, optou-se por manter a antiga mesa do retábulo desaparecido, que é 

nitidamente em estilo rococó. Neste ponto, o problema se expande: pode-se entender a 
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produção da oficina de Bento Gomes como um ñneorrococ·ò, ou seja, uma utilização 

consciente de um estilo já antigo, ou consideramos os retábulos frutos de uma longa 

cadeia produtiva ao gosto rococó que se prolongou até 1913? 

 Bento Gomes da Costa não legou além de suas próprias obras, qualquer outro 

tipo de produção que pudesse esclarecer mais este ponto. Contudo, seus principais 

comitentes, os irmãos, Major Egydio Luiz de Cerqueira [fig.95] e Monsenhor José dos 

Santos Cerqueira [fig.96] deixaram como legado além de diários e livros de memórias, 

um considerável acervo pessoal que permite traçar melhor a complexa rede de relações 

às quais todo produto artístico está sujeito.  

 Os irmãos Cerqueira [fig.97] eram filhos de Luís José de Cerqueira (1816-1896) 

e de Carolina Marcelina Dos Santos Ribeiro Cerqueira (1828-1912)257, duas famílias 

tradicionais tamanduenses com longa filiação à arquiconfraria de São Francisco. Luís 

José de Cerqueira, de acordo com a pesquisa genealógica de seu descendente D. Gil 

Moreira, foi chefe político em Tamanduá, presidindo o município por muitos anos258. A 

família, sem dúvida, tinha posses e Egydio e José dos Santos cresceram em uma ampla 

casa situada próxima ao largo da matriz de São Bento259 [fig. 98]. Após seu casamento, 

Egydio Cerqueira passou a residir em uma casa defronte à casa de sua família, onde 

também tinha seu estabelecimento comercial260 [fig. 99]. 

 O futuro Monsenhor Cerqueira (1850-1932), antes de ir para o seminário, em 

Mariana, e deste para o Colégio do Caraça, estudou, desde criança, Música, Latim e 

Francês na aula pública de instrução primária e no colégio particular de seu tio Cândido 

José Ribeiro261. Com relação a Egydio, não existem registros de sua instrução, 

provavelmente, seguindo a tendência da família, instruiu-se no primário local e no 

Colégio de seu tio. 

 O erudito Pe. José dos Santos Cerqueira exerceu a maior parte de sua carreira 

paroquial em Tamanduá, que, nesse período, passou a se chamar Itapecerica, onde 

faleceu.  Colheu glórias devido ao seu laborioso trabalho de reconstrução da Matriz de 

São Bento, sendo agraciado pelo papa Pio X com o título de Monsenhor em 1908262.  

                                                 
257 MOREIRA, Dom Gil Antônio. À sombra do campanário ï Dados genealógicos e casos pitorescos das 

famílias Mendes, Ribeiro e Cerqueira em Itapecerica ï MG. Itu: Ottoni Editora, 2003. p. 67. 
258 MOREIRA. p. 69.  
259 A casa ainda existe e é atualmente sede da paróquia de São Bento.  
260 É edificação demolida. 
261 Idem. p. 77. 
262 MOREIRA, Dom Gil Antônio. Itapecerica, sua fé sua música: História Eclesiástica de Itapecerica ï 

MG. Belo Horizonte: Imprensa Oficial do Estado de Minas Gerais, 1984. p. 138. 
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 Já Egydio Cerqueira (1854-1944) destacou-se por seus trabalhos assistenciais e 

sua participação nas atividades religiosas. Além de arquiconfrade de São Francisco, foi 

síndico das obras da Matriz de São Bento, irmão na irmandade do Santíssimo 

Sacramento e sócio fundador da primeira Conferência Vicentina de Itapecerica. Foi o 

responsável pela doação do terreno e construção das casas da Vila Vicentina, destinadas 

aos pobres e, ainda hoje, existentes [fig. 100]. Foi também Juiz de Paz municipal em 

1889, agraciado com o título de Major. Sua vida pessoal, contudo, foi marcada por 

inúmeras perdas. Sua esposa, Maria Magdalena Felizarda de Abreu e Melo, faleceu em 

1893, com apenas 37 anos, deixando Egydio viúvo, com 39 anos e cinco filhos: dois 

homens e três mulheres. Curiosamente, nenhum de seus filhos chegou a se casar. Em 

sua longa vida, Egydio viu morrer todos os filhos um a um, com exceção apenas de 

Maria Jos® de Cerqueira, a qual ele carinhosamente chamava ñNinaò. Em seu 

testamento, feito pouco antes de sua morte, em 1944, Egydio deixa todos seus bens em 

apólices, terrenos e sua casa com todo seu mobiliário, cadeiras, mesas, máquinas de 

escrever, utensílios, enfim, tudo o que nela existe263, para a paróquia de São Bento e 

diversas instituições beneméritas. De maneira intrigante, não deixa nada para a 

arquiconfraria de São Francisco. Contudo, ressalva que os bens sejam de usufruto de 

sua filha Nina e que, apenas, passem à Igreja após a morte da mesma, o que de fato 

ocorreu doze anos depois, em 1956264. 

 Apesar de não terem legado em seus escritos maiores informações sobre o 

conhecimento que tinham de arte, os irmãos Cerqueira deixaram indícios relevantes de 

que não eram leigos no assunto. Monsenhor Cerqueira foi dono de uma rica biblioteca, 

tendo sido, inclusive, diretor do Colégio São Bento, criado por seu tio Cônego Cesário 

Mendes dos Santos Ribeiro. Nesta instituição, o padre Cerqueira atuou antes de ser 

nomeado vigário da paróquia, dando aulas de Latim, Francês e História Bíblica265.  

 Egydio Cerqueira não deixou biblioteca própria. Em seu testamento, não 

menciona livros, apenas uma máquina de escrever266. Todavia, é bem possível que 

tivesse ao seu alcance a biblioteca de seu irmão vigário, com inúmeras obras. Além 

disso, Egydio Cerqueira deixou para posteridade uma pequena caderneta pessoal de 

                                                 
263 Testamento de Egydio Luiz de Cerqueira. Acervo Particular, Dom Gil Antônio Moreira. 
264 MOREIRA, Dom Gil Antônio. À sombra do campanário ï Dados genealógicos e casos pitorescos das 

famílias Mendes, Ribeiro e Cerqueira em Itapecerica ï MG. Itu: Ottoni Editora, 2003. p. 82. 
265 DINIZ, Vicente Paulo. Gymnasium ad aeternitatem. Divinópolis: Gráfica Sidil, 2009. p. 50.  
266 Testamento de Egidio Luiz de Cerqueira. Acervo Particular, Dom Gil Antônio Moreira. 
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anotações, que abrange um período de 1873 até sua morte em 1944267. Neste pequeno 

diário, Egydio mostra fragmentos de sua personalidade, gostos e interesses. Por se tratar 

de um diário pessoal, sentia-se livre para nele anotar o que bem entendesse. Desta 

forma, copiava desde receitas e remédios para gota e verrugas a provérbios, rendimentos 

de suas apólices do Tesouro Nacional e até acontecimentos cotidianos de Tamanduá, 

como, na página 12, onde registra que 

 

Na noite de 9 pª 10 de agosto de 1879, caiu tanta geada que matou 

quase geralmente todas as plantas sujeitas a elas; foi quase tanta como 

a da noite de 22 pª 23 de junho de 1870; porém esta sendo mais grossa 

não ofendeu tanto como a deste ano q/ sendo pouca mais fina subiu 

mto. alto e matou cafezais e outras plantações. 268 

 

 Vê-se que Egydio se mostrava preocupado com os acontecimentos de sua 

cidade. Em outra nota, do dia 29 de janeiro de 1891, Egydio relata a festa que aconteceu 

na cidade pela chegada do ramal da Estrada de Ferro Oeste de Minas, quando houve 

grande ajuntamento de povo além de música e muita foguetaria [...] vinho e cerveja269. 

Em momento anterior, em 23 de junho de 1879, Egydio descreve desconcertado o 

assassinato do Juiz Municipal Dr. Francisco de Assis Tavares, morto com um tiro de 2 

balas e chumbo no alto do capão grande do Barreiro270.  

 Egydio aparenta nos seus escritos ter sido uma pessoa muito bem instruída e 

informada. Várias vezes reproduz em seu diário fragmentos de notícias dos jornais que 

lia e que considerava relevante destacar. Suas prioridades são as questões religiosas e a 

política, às quais era pessoalmente envolvido. Destaca sua preocupação com os 

princípios liberais, chega a reproduzir um discurso de André Rebouças, em 1877, 

copiado, segundo ele, do Jornal O Novo Mundo, de abril de 1877. Mostrava-se muito 

interessado pela história da França e suas diversas formas de governo desde a revolução 

de 1789. Lia, al®m do jornal ñO Novo Mundoò, o ñJornal do Commercioò, ñO Paizò, o 

jornal ñO Cruzeiroò, a revista ñBrasil Cat·licoò, a ñRevista Illustradaò, o ñJornal 

Marianenseò, a ñGazeta de Not²ciasò, ñO Globoò, entre outros.  

                                                 
267 Esta caderneta é atualmente parte do acervo pessoal de seu sobrinho-neto Dom Gil Moreira, que 

gentilmente a disponibilizou para esta pesquisa. 
268 Caderneta de Egydio Luiz de Cerqueira. Acervo Particular. p. 12. 
269 Idem. p. 39 
270 Idem. p. 1. 
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 Dentre seus interesses por arte religiosa, Egydio transcreveu de ñO Cruzeiroò 

uma pormenorizada descrição física, artística e arquitetônica da Basílica de São Pedro, 

no Vaticano. Além disso, destaca a comparação entre as dimensões da Basílica com a 

das principais igrejas europeias. Através desta nota de 1890, Egydio demonstra que não 

era alheio às questões artísticas, apesar disto não ser uma temática recorrente em suas 

anotações pessoais. 

 Em 25 de setembro de 1895, Egydio relata uma confusão ocorrida durante a 

construção da igreja Matriz de São Bento, quando seu irmão, então padre Cerqueira, 

combinou com um mestre de obras italiano a conclusão da Matriz de São Bento e tendo 

o vigário viajado, o pedreiro começou a demolir as sacristias laterais já construídas, 

tentando alterar o projeto original da igreja de 1825. O incidente acabou em processo, 

sendo a obra embargada como relatou o Pe. Cerqueira em suas notas271. Egydio 

mostrou-se extremamente comovido com o problema, ao qual chamou de ñatentado 

infernalò272. 

 Está mais que claro o interesse dos irmãos Cerqueira por arte e arquitetura. Têm-

se indícios para responder às questões propostas acima, principalmente, a questão da 

escolha do rococó, no princípio do século XX. É possível notar que os Cerqueira 

estavam alinhados ao seu tempo e que Itapecerica, não mais Tamanduá, estava ligada, 

através da linha férrea, às tendências e jornais que vinham da capital do país. A resposta 

às questões elaboradas no princípio do capítulo deve levar em conta inúmeras variáveis. 

A proposta defendida é que a escolha pela linguagem rococó na produção artística tanto 

da matriz de São Bento, quanto da Igreja de Santo Antônio, foi uma deliberação 

parcialmente consciente e, bastante complexa, envolvendo um gosto tradicional regional 

e a necessidade de continuidade das novas obras com as antigas existentes. Logo, ao 

invés de demolirem as antigas igrejas e construírem novas no gosto eclético tão vigente 

no começo do século XX, optou-se por reformar as antigas igrejas tamanduenses, 

dando-lhes decoração artística condizente com sua historicidade e, ao mesmo tempo, 

aliadas a uma antiga tradição artística. Além disso, a figura de Bento Gomes da Costa 

marca a releitura do estilo rococó por um artista popular em sua formação, que, nas suas 

obras, encarna de maneira clara estas várias tendências às quais as obras de arte 

estiveram sujeitas.  

                                                 
271 MOREIRA, Dom Gil Antônio. Itapecerica, sua fé sua música: História Eclesiástica de Itapecerica ï 

MG. Belo Horizonte: Imprensa Oficial do Estado de Minas Gerais, 1984. p. 69. 
272 Caderneta de Egydio Luiz de Cerqueira. Acervo Particular. p. 42. 
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 Pode-se concluir que o retábulo do altar-mor de Santo Antônio e São Francisco é 

resultado da relação entre uma tradição artística regional, a perícia técnica de Bento 

Gomes da Costa e a influência da erudição dos Cerqueira que, somados, criaram um 

produto artístico ao mesmo tempo singular e plural. Singular em suas particularidades 

condicionantes, quais sejam, o momento de produção, as habilidades técnicas do 

artífice, as releituras dos modelos rococós. Plural a partir do momento em que se 

vincula a uma cadeia produtiva de longa tradição em Minas e que, por diversos 

caminhos, se espalhou por este território, gerando obras tão significativas quanto a 

Igreja de Santo Antônio.  
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Capítulo 7 ï Produção artística pictórica na Igreja de Santo Antônio: O conjunto 

de pinturas da capela-mor. 

 

 7.1  - A linguagem artística das Minas 

 

 A partir de agora está-se diante de um sertão a ser desbravado. O conjunto de 

pinturas da capela-mor da Igreja de Santo Antônio, que envolve as pinturas parietais, a 

policromia do retábulo e o forro com pintura em perspectiva, permanece, até o 

momento, como a principal incógnita desta pesquisa. Após uma pesquisa exaustiva em 

toda documentação produzida pela arquiconfraria de São Francisco, e em inúmeros 

outros arquivos públicos e particulares, nenhuma menção sequer a estas obras foi 

encontrada. 

 Com relação ao retábulo do altar-mor [fig. 23], o único dado seguro que se tem é 

que o douramento e pintura do retábulo foram executados após 1913. Já é bastante, se 

comparados com a pintura em perspectiva do forro [fig.24], sobre a qual nada foi 

encontrado. Sem data, sem autoria. Portanto, a análise desta obra deverá se basear, 

principalmente, no programa iconográfico, que poderá fornecer algumas respostas sobre 

a sua execução. Além disso, estudar-se-á todo e qualquer indício material que possa 

fornecer algum dado sobre esta obra.  

 Erwin Panofsky diz que toda obra de arte é uma forma de comunicação e, 

enquanto tal, formada por elementos simbólicos que precisam ser decodificados para 

serem interpretados. Isto pressup»e que o ñleitorò da obra precisa compartilhar de um 

mesmo código cultural para que sua interpretação seja válida, do contrário, sua leitura 

não irá condizer com a proposta original da obra. É o que Panofsky exemplifica 

magistralmente ao dizer que [Um] bosquímano australiano não seria capaz de 

reconhecer o assunto da Última Ceia; esta lhe comunicaria apenas a ideia de um jantar 

animado273. Seu método ficava bem exemplificado ao demonstrar as alusões à mitologia 

greco-latina presentes nas pinturas renascentistas ou nas simbologias religiosas 

presentes nas obras sacras. 

 No que se refere ao estudo iconográfico, será preciso agir com muita 

parcimônia. Como já evidenciado nesta pesquisa através de reiterados exemplos, nem 

sempre determinado programa artístico delimitado cronologicamente de maneira mais 

                                                 
273 PANOFSKY, Erwin. Significado nas Artes Visuais. São Paulo: Editora Perspectiva, 2002. p. 58.  
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ampla, pode se aplicar ao caso das obras da Igreja de Santo Antônio. Por isso, antes de 

mais nada, a identificação iconográfica deverá seguir aliada aos raríssimos ganchos 

documentais encontrados, deixando bem claro o esforço de relativização que este estudo 

necessitará ter a partir deste ponto. Como nos lembra Peter Burke a esse respeito: 

 

O método [de Panofsky] pode ser considerado falho por ser 

excessivamente preciso e estreito em alguns casos e muito vago em 

outros [...], incorre no risco de substimar a variedade de imagens, sem 

falar na diversidade de questões históricas para as quais as imagens 

podem auxiliar a encontrar respostas. 274. 

 

 Portanto, trata-se da complexa relação que envolve produção artística, meio de 

produção e contexto histórico. Significa que todas estas variáveis se interpenetram e, 

negligenciar alguns destes aspectos, ainda que minimamente, pode corresponder a uma 

análise incompleta. Como concluí Burke, os historiadores precisam da iconografia, 

porém, devem ir além dela275. O objetivo desta pesquisa, portanto, é lançar luz sobre um 

produto histórico fruto de um contexto cultural específico, cuja data de execução não se 

sabe. Partir-se-á então da obra para entender a própria obra. Começar-se-á com a pintura 

do forro da capela-mor, pois ela, com todas suas reticências, poderá dar indícios para 

compreender as demais pinturas da capela-mor, como se verá. 

  Assim como no entalhamento de retábulos, houve em Minas Gerais, um período 

áureo de produção de pinturas em forro de igrejas, e que vem demandando sistemáticos 

estudos desde a criação do SPHAN. Dialogaremos com alguns deles para entender 

nosso objeto. Por uma questão de escolha metodológica e de síntese, afino-me aqui com 

a explicação geral que nos dá sobre a pintura mineira a autora Myriam Andrade Ribeiro 

de Oliveira, que em seu livro O Rococó Religioso no Brasil e seus antecedentes 

europeus276, obra de referência sobre o tema, que fornece uma análise ampla sobre o 

assunto. A autora divide a produção de pinturas em perspectiva em Minas Gerais em 

duas fases, uma de 1770 a 1800 e outra de 1800 a 1830.  

 A primeira fase (1770-1800) seria marcada pela definição de partidos, com a 

introdução de uma pintura que privilegia espaços vazios e cores mais claras, em 

                                                 
274 BURKE, Peter. Testemunha Ocular ï História e Imagem. São Paulo: Edusc, 2004. p. 52.   
275 BURKE, p. 52.  
276 OLIVEIRA, Myriam A. R. de: O rococó religioso no Brasil e seus antecedentes europeus. São Paulo: 

Cosac & Naify, 2003. 
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detrimento da pesada trama ornamental em tons escuros que caracterizava a pintura de 

estética barroca. Nesta fase, passa-se a utilizar largamente do motivo ornamental em 

forma de rocalhas, que emolduram todo conjunto e, principalmente, o quadro central em 

formato de medalhão, frontal a quem o vê, onde é representada a visão celestial 

escolhida pelos comitentes da obra. Seriam exemplos dessa fase as pinturas de Bernardo 

Pires da Silva e de João Nepomuceno Correia e Castro para o Santuário do Bom Jesus 

de Matosinhos em Congonhas.  

 A segunda fase (1800-1830) se desdobraria em várias tipologias. Esse período 

fica marcado pela influência da pintura de Manoel da Costa Ataíde na região de Ouro 

Preto. O pintor gozou de bastante prestígio na época, deixando inúmeros discípulos. De 

acordo com Myriam Andrade, Ataíde amplifica as características da pintura da fase 

anterior: 

 

O medalhão, ricamente emoldurado de rocalhas, forma no centro da 

abóbada um baldaquino suntuoso, sustentado por quatro possantes 

pilastras interligadas por arcos plenos, sobre as quais repousam 

diretamente as laterais das molduras277.  

 

 Este esquema compositivo irá, com pequenas variações, montar as principais 

obras de Ataíde, dentre as quais a mais suntuosa e conhecida é sua pintura para o forro 

da nave da Igreja da Ordem Terceira de São Francisco, de Ouro Preto [fig. 101].  

 A pintura de Ataíde (e de sua influência), de complexa execução, conviveu, 

também, com um partido de elaboração mais simples, em que os espaços vazios são 

mais valorizados. Nesta tipologia, o desenho em perspectiva é limitado a uma espécie 

de muro-parapeito que circunda as laterais, podendo ser ele ocupado ou não por figuras 

de santos. A cena central em quadro recolocado278, frontal ao espectador, fica com o 

entorno vazio, geralmente em fundo pintado de branco. O quadro central pode ser em 

medalhão de rocalhas ou, simplesmente, de nuvens. Um exemplo disso é o trabalho de 

Francisco Xavier Carneiro na Igreja de São Francisco de Assis de Mariana [fig. 102]. 

 Na região de São João del-Rei, tem-se a figura de Venâncio José do Espírito 

Santo, que, por volta de 1800, pinta o forro da matriz de Nossa Senhora do Pilar, em 

                                                 
277 OLIVEIRA. p. 80. 
278 Conceito utilizado por Magno Mello, para explicar a representação da pintura disposta ao centro da 

composição em plano frontal a quem a observa. MELLO, Magno Moraes. A pintura de tectos em 

perspectiva no Portugal de D. João V. Lisboa: Editorial Estampa, 1998.  
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uma elaborada trama de rocalhas ligadas ao muro-parapeito onde vários personagens 

celestiais movimentam a trama [fig. 103]. Na antiga São José del-Rei, atual Tiradentes, 

vê-se o modelo simplificado, mas não menos elaborado de Manoel Victor de Jesus, que, 

por volta de 1824, pintou o forro da capela de Nossa Senhora das Mercês [fig.104]. Esta 

obra foi recentemente analisada a fundo na dissertação de mestrado da pesquisadora 

Kellen Cristina Silva279, que mostrou as complexas relações entre o artista e os 

comitentes na escolha do programa iconográfico desta pintura.  

 Na região de Sabará, destaque-se o trabalho de Joaquim Gonçalves da Rocha, 

um dos poucos nomes documentados entre várias artistas da região. Sua obra datada de 

1818 está no forro da nave da Igreja de Nossa Senhora do Carmo e representa, na cena 

central, o profeta Elias subindo aos céus em um carro de fogo [fig. 105]. As laterais da 

composição são ocupadas pelo tradicional muro-parapeito, pintado nas cores vermelha e 

azul e ornado de rocalhas. Toda bancada é ocupada por anjos músicos e pelos Santos 

Doutores da Igreja.  

 Próximo a Sabará, em Santa Luzia, este esquema compositivo também foi 

adotado em pinturas anônimas, localizadas no forro da nave e capela-mor do Santuário 

de Santa Luzia [figs. 106-107]. Com relação à produção remanescente desta região, 

Myriam Andrade, em artigo de 1979, afirmava que 

 

Os demais [forros] existentes na região [...] constituem imitações 

tardias do esquema  do muro-parapeito, estabelecido nas primeiras 

décadas do século XIX280 

 

 O objetivo desta síntese não é esgotar nem inventariar artistas e obras desse 

período, apenas destacar obras referenciais, que puderam ter sua autoria comprovada a 

partir de documentos. Uma série de pintores permanece anônima pelas diversas igrejas 

do estado de Minas Gerais e este trabalho não consegue abranger uma produção tão 

grande e diversificada. A intenção, neste caso, é apenas instrumentalizar a pesquisa para 

compreender melhor seu objeto.  

 Sabe-se, atualmente, que os pintores mineiros buscavam suas referências em 

diversos livros e gravuras impressas que vinham da Europa. Em recente tese de 

                                                 
279 SILVA, Kellen Cristina. A Mercês crioula: estudo iconológico da pintura de forro da igreja de Nossa 

Senhora das Mercês dos Pretos Crioulos de São José del-Rei, 1793-1824. 2012. 271f. Dissertação 

(mestrado em História). UFSJ, 2012.  
280 OLIVEIRA, Myriam A. R. de O. in: ÁVILA, Affonso (org). Barroco ï teoria e análise. São Paulo: 

Editora Perspectiva, 1997. p. 486 
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doutorado, Camila Santiago281 mapeou as principais tipografias que forneciam modelos 

para os pintores mineiros. Eram duas: a Tipografia de Platin, em Antuérpia (Bélgica) e a 

Impressão Régia, em Lisboa (Portugal). As gravuras eram, principalmente, impressas 

em Missais que circulavam pelo Império Português e eram obrigatórios em todas as 

paróquias, pois continham a maneira correta e aprovada por Roma para a celebração da 

missa e demais ritos católicos. Outras gravuras, de caráter menos elaborado, eram 

vendidas com o nome de Registro de Santos, para uso de devoção doméstica. Estas 

gravuras retratavam passagens da bíblia e da vida dos santos, servindo aos pintores para 

atender aos pedidos específicos de devoção de cada irmandade.  

 Normalmente, os pintores mineiros buscavam reproduzir em suas pinturas estas 

gravuras, que eram escolhidas conjuntamente com a irmandade financiadora da obra, a 

imitação de gravuras neste contexto, como destaca Camila Santiago, 

 

Não significa simplesmente copiar servilmente, mas selecionar o que 

imitar e reelaborar seu modelo mediante conhecimentos das Regras da 

Arte, da natureza e das criações antigas, concepção pertinente ao 

período [...] ao mirar modelos gravados como fontes criativas, os 

artistas atualizavam-nas, em suas obras, a partir de concepções 

estéticas e habilidades que os circundavam historicamente282. 

  

 Por conseguinte, os artistas reapropriavam-se dessas gravuras e davam-nas 

novos usos e significados. Cabe lembrar, por exemplo, que essas gravuras eram 

impressas em preto-e-branco e em dimensões reduzidas. Portanto, cabia ao pintor, desde 

a escolha de cores à readaptação do desenho ao um grande espaço, além da inclusão da 

cena principal em um programa ornamental, que envolvia o muro-parapeito, as colunas 

em perspectiva, as rocalhas entre outros. Era um processo complexo e envolto em 

inúmeras variáveis, não se limitando a uma reprodução literal do que era vistos nas 

gravuras e missais. Como veremos, todas estas condicionantes se manifestaram, 

também, na execução da pintura do forro da capela-mor da capela de Santo Antônio.  

  

 7.2 ï A pintura do forro da capela-mor 

 

                                                 
281 SANTIAGO, C. F. G. Usos e Impactos de Impressos Europeus na Configuração do Universo 

Pictórico Mineiro (1777-1830). 2009. 364f. Tese (doutorado em História). UFMG, 2009. 
282 SANTIAGO. Pág. 251.  
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 Na pintura feita para a arquiconfraria de São Francisco e Santo Antônio de 

Tamanduá, encontramos um programa iconográfico condizente com os aspectos 

apontados por Myriam Andrade como sendo da segunda fase da pintura mineira (1800-

1830). Encontra-se, nesta pintura, o disseminado esquema do muro-parapeito, pintado 

em perspectiva, nas cores vermelha e azul e ornado de rocalhas e vasos floridos. Cada 

mureta é ocupada por dois evangelistas, tendo abaixo de cada um uma inscrição com 

seus nomes.  

 No balcão esquerdo, no canto superior, vê-se São Lucas, pintado ao lado de seu 

símbolo, o touro [fig.108]. Seu semblante é sereno e seu olhar mira um ponto perdido. 

Segura, em sua mão esquerda, um livro e, na direita, uma pena, com o tinteiro apoiado 

sobre a cabeça do touro. A veste é de um castanho avermelhado e o manto é marrom 

escuro. 

  No canto inferior esquerdo, tem-se a figura de São Marcos [fig.109]. Do mesmo 

modo que São Lucas, segura, com a mão esquerda, apoiando-se nos joelhos, um livro, 

para onde direciona seus olhos, absorto na tarefa de escrever seu evangelho, como 

demonstra sua testa levemente franzida. Suas barbas são longas e sua cabeça é calva na 

parte superior. Sua veste e azul e o manto marrom claro. Sua mão direita segura uma 

pena, cujo tinteiro se encontra apoiado sobre a cabeça de um leão, animal que o 

representa. A figura caricata deste animal demonstra que o pintor não tinha 

familiaridade com leões, animal conhecido em Minas, no século XIX, apenas através de 

gravuras, das quais, provavelmente, o executor da pintura buscou suas referências. 

Outros artistas, como Joaquim José da Natividade, também tiveram problemas com o 

desenho de um leão [fig. 110].  

  No balcão do muro direito, no canto superior, tem-se a figura tradicionalmente 

imberbe de São João283 [fig.111]. Assim como São marcos, ele segura, em sua mão 

esquerda, um livro e, na direita, uma pena. Está representado junto ao animal que o 

simboliza, a águia, que, praticamente, passa despercebida sobre o fundo escuro do 

manto do evangelista. Seu olhar se dirige para o espectador e seu semblante é pacífico. 

Seus cabelos são longos e sua roupa em vermelho com um manto verde escuro.  

 Já no canto inferior direito, encontra-se São Mateus escrevendo, no momento em 

que um anjo lhe sopra com uma trombeta ao ouvido [fig. 112]. A representação de São 

Mateus comparada às demais é, de longe, a mais expressiva. Seu rosto encontra-se todo 

                                                 
283 Desde o renascimento, S. João é representado sem barbas, por ser considerado de acordo com os 

evangelhos o mais jovem dos apóstolos. 
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contraído, com a testa franzida na difícil tarefa de escrever em seu livro, inspirado pela 

música angelical. O anjo, por sua vez, vindo em uma nuvem colorida, olha para o 

evangelista e aponta para o alto, como a mostrar que a escrita do evangelho é fruto do 

céu. As vestes de S. Mateus são como as de S. Lucas, em tons de marrom e ocre. 

 Essa tipologia de representação dos quatro evangelistas encontrava-se 

condizente com as normas do Concílio de Trento para a produção de obras sacras. De 

acordo com Gombrich, a simbologia de cada evangelista remonta à teologia medieval: 

 

Estes símbolos, o leão para S. Marcos, o anjo para S. Mateus, o boi 

para S. Lucas e a águia para S. João, foram extraídos da Bíblia. No 

Antigo Testamento, lemos a respeito da visão de Ezequiel (Ezequiel, i, 

4-12), na qual ele descreve o trono do Senhor sustentado por quatro 

criaturas com as cabeças de um leão, um homem, um boi e uma águia. 

Os teólogos cristãos consideraram que os sustentáculos do trono de 

Deus significavam os quatro evangelistas284. 

  

 No centro da composição do forro, está Nossa Senhora Rainha dos Anjos, 

ladeada por um medalhão oval em formato de nuvens, no qual sobrevoam a cena vários 

querubins e serafins [fig.113]. De acordo com Kellen Cristina Silva, que pesquisou as 

diferentes hierarquias angelicais,  

 

Os Serafins e Querubins são representados apenas com cabeça e um 

ou dois pares de asas. Essa descrição provém das passagens bíblicas 

de Isaías e de Ezequiel. Nas representações pictóricas, para diferenciá-

los, o Serafim é tradicionalmente vermelho e pode portar uma vela. Já 

o Querubim é representado com a cor azul ou amarelo dourado, por 

vezes também com um livro. Essas duas ordens geralmente rodeiam a 

imagem de Deus Pai no céu, mas se tornaram um símbolo da 

iconografia mariana285. 

 

 Nossa Senhora segura, em sua mão direita, um ramo de lírios, símbolo de 

pureza, enquanto sua mão esquerda repousa sobre o coração. Seu rosto, levemente 

                                                 
284 GOMBRICH, E. H. A História da Arte. 4. ed. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editores, 1985. p. 176. 
285 SILVA, Kellen Cristina. A Mercês crioula: estudo iconológico da pintura de forro da igreja de Nossa 

Senhora das Mercês dos Pretos Crioulos de São José del-Rei, 1793-1824. 2012. 271f. Dissertação 

(mestrado em História). UFSJ, 2012. p. 144.  
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virado para sua esquerda, deixa entrever a orelha direita, ornada com brincos vermelhos 

[fig.114]. Sobre sua cabeça, repousa uma grande coroa. Os longos cabelos são negros e 

seu manto em tons de azul, com panejamento profuso, na tentativa de criar os contornos 

do corpo. O fundo desta composição é em gradações de amarelo intenso, evocando a 

iluminação da figura de Maria. 

 Observa-se que todo forro sofreu repinturas, o que torna qualquer análise de 

cores e desenho mais difícil. Nos anos 1960, um artista local, conhecido pela alcunha de 

Faísca, realizou pinturas sobre o arco-cruzeiro [figs.18 e 115] e, também, repintou o 

forro da capela-mor286. Essa iniciativa foi, obviamente, fruto bem intencionado de 

preservação da obra que devia estar em mau estado de conservação. Porém, a ausência 

de um trabalho técnico especializado acabou por dificultar a leitura da obra. Faísca 

contornou todo desenho com tintas puras, sem fazer a gradação das cores, nem nivelar 

os espaços dos quais a pintura se soltara. O resultado foi que os contornos do desenho se 

tornaram pesados e as cores muito fortes, por isso não é possível, nem mesmo saber 

com segurança, se ele chegou a alterar as cores originais ou se apenas as reproduziu. Em 

alguns pontos, dos quais a repintura se soltou, é possível observar melhor que Faísca, 

muitas vezes, repetiu a cor original, porém, sem trabalhar as cores, provavelmente tendo 

se utilizado de tintas industrializadas. Notam-se poucas gradações, aparentando que em 

seu trabalho Faísca não tinha o hábito de preparar anteriormente as tintas, usado-as 

diretamente, sem misturas. [figs.116-119].  

 Como Faísca não nivelou287 a pintura antes de repintá-la [fig. 117], nota-se, que 

o forro apresentava anteriormente perdas consideráveis e que, portanto, Faísca teve que 

preencher algumas lacunas. A pouca habilidade técnica de Faísca fica visível quando ele 

teve que ñcompletarò partes ausentes nas figuras humanas, especialmente, nas mãos, nas 

quais nota-se que obteve bastante dificuldade [figs.120-121]. 

 Entretanto, Faísca não alterou o programa iconográfico do forro e, comparando-

se as pinturas de sua autoria [figs.115 e 122] com a pintura do forro, vê-se que ele tinha 

limitações claras no que se refere ao desenho, especialmente de figuras humanas, e que, 

portanto, não alterou o programa original da pintura do forro, tendo apenas contornado 

o desenho e completado falhas na pintura original. Nas pinturas feitas por Faísca [figs. 

                                                 
286 Estas pinturas sobre o arco-cruzeiro, executadas pelo artista popular Faísca na década de 1960, 

conforme as inscrições das mesmas nos informam; extrapolam os limites desta pesquisa e não serão, 

portanto aqui analisadas. A atuação de Faísca nos interessa aqui apenas nas repinturas feitas no forro da 

capela-mor. 
287 Nos processos de restauração utiliza-se nivelar os degraus resultantes das perdas pictóricas, a fim de 

reintegrá-las posteriormente.  
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115 e 122] vê-se que a fisionomia humana recorrente em seu trabalho não coincide com 

o desenho e expressividade das figuras dos evangelistas que ele repintou. Basta, 

também, comparar o boi pintado por Faísca [fig.115] com o boi da pintura de S. Lucas 

[fig.108] para se constatar que se trata nitidamente de desenhos de diferentes autorias.  

 É bastante plausível que a pintura do forro, originalmente, tivesse cores 

próximas das atuais, porém mais suaves e sem o verniz aplicado sobre o forro que 

atualmente, lhe dá um aspecto brilhante; o que reforça mais a dificuldade de leitura da 

obra imposta pelas repinturas. Um dos objetivos desta dissertação, ao tornar mais 

conhecida a Igreja de Santo Antônio, é a expectativa de que, futuramente, uma obra de 

restauração bem conduzida ajude a preencher as lacunas que, inevitavelmente, ficarão 

em branco neste trabalho. 

 Apesar da dificuldade colocada pela repintura de Faísca, analisar-se-á esta obra, 

tendo como base de apoio, seu programa iconográfico que, como é possível notar, não 

foi alterado por Faísca.  

 A princípio, fica claro que a pintura executada no forro da Igreja de Santo 

Antônio apresenta maior proximidade com as pinturas da região de Sabará. O muro-

parapeito, por exemplo, encontra semelhanças inegáveis com o muro-parapeito de 

Joaquim Gonçalves da Rocha, pintado para a Igreja de Nossa Senhora do Carmo, em 

Sabará [figs.123-124]; assim como a escolha de cores, se Faísca não nos tiver traído 

demasiadamente nesse aspecto. A distribuição do desenho pelo espaço do forro, 

também, encontra semelhança com o forro da capela-mor do Santuário de Santa Luzia 

[fig. 107]. Nesta última, a ornamentação do muro-parapeito se une ao quadro central. 

Sobre esta pintura de Santa Luzia, Myriam Andrade afirma o seguinte: 

 

 A inusitada forma de ligação, por meio de vasos, entre a composição 

central e o muro-parapeito acusa um certo provincianismo, revelado 

também em certos detalhes de gestos e atitudes dos personagens 

centrais288 

 

 Na pintura de Itapecerica, os vasos do muro-parapeito não chegam a tocar a cena 

central por muito pouco, mas a composição toda se mostra bem aproximada, revelando 

os ajustes que teve o pintor (ou pintores) de fazer para transpor o desenho para o espaço 

                                                 
288 OLIVEIRA, Myriam A. R. de O. in: ÁVILA, Affonso (org). Barroco ï teoria e análise. São Paulo: 

Editora Perspectiva, 1997. p. 486. 
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e formato possibilitados pelo forro, que não forma uma tradicional abóbada de berço289, 

mas possui o centro retificado e os vértices em elevação, dividindo-se em três partes e 

criando, nitidamente, duas quinas na composição, que acompanham as cimalhas, 

conhecido como abóbada facetada [fig.125]. Portanto, ao invés de provincianismo, 

prefere-se o termo readequação, pois a ligação ou proximidade entre as figuras não 

necessariamente deriva de imperícia técnica, mas, possivelmente, da tentativa de 

agrupar, na mesma cena, todos os aspectos ornamentais tradicionalmente usados em 

grandes forros, para forros de menores dimensões, como é caso do forro do Santuário de 

Santa Luzia e da capela de Santo Antônio. Destaque-se que existiam, como bem 

constata Myriam Andrade, diferentes níveis de erudição entre a variada gama de 

pintores atuantes nas Minas. Esta possibilidade de circulação e reapropriação de 

modelos é, sem dúvida, a característica mais enriquecedora da produção de arte em 

Minas, nos séculos XVIII e XIX. As localidades periféricas, se comparadas aos grandes 

centros de então, mostram-se como um terreno fecundo para se analisar estas releituras 

regionais que, apesar de singulares, dialogam com uma tradicional cadeia produtiva.  

 Como afirmado anteriormente, grande parte dos pintores mineiros buscavam 

suas referências em gravuras e impressos vindos da Europa, fossem eles missais, figuras 

avulsas ou, até mesmo, em tratados de pintura e arquitetura. O esquema representado no 

forro da Igreja de Santo Antônio, do muro-parapeito nas laterais, centralizado pela visão 

celestial, como destaca Myriam Andrade, difundiu-se em Minas sem que se possa 

detectar com precisão as origens deste partido290. O fato é que este esquema 

compositivo tornou-se bastante popular. Na busca entre as gravuras e missais 

remanescentes, não foi possível identificar um modelo que tenha servido como 

referência mais direta para obra do forro da Igreja de Santo Antônio. Todavia, têm-se 

vários indícios que justificam a escolha iconográfica para a composição da obra. 

 Primeiramente, a visão celestial representa Nossa Senhora Rainha dos Anjos, 

uma devoção tipicamente franciscana. Conta a história sacra que São Francisco de Assis 

dedicou uma pequena capela, conhecida hoje como Porciúncula, a Nossa Senhora dos 

Anjos. Esta pequena capela subsiste, atualmente, em Assis, na Itália, no interior da 

Basílica de Nossa Senhora dos Anjos, construída ao redor da antiga capela da 

Porciúncula, local de peregrinação [fig.126]. Na Porciúncula, teria sido fundada a 

                                                 
289 A exemplo da abóboda de berço da Matriz de São Bento de Itapecerica, figura 67. 
290 OLIVEIRA, Myriam A. R. de: O rococó religioso no Brasil e seus antecedentes europeus. São Paulo: 

Cosac & Naify, 2003. p. 283. 
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ordem franciscana em 1209291.  Está, portanto, esclarecida a escolha da figuração de 

Nossa Senhora Rainha dos Anjos para compor a cena central da pintura do forro da 

Igreja da arquiconfraria de São Francisco de Assis.  

 Para a representação de Nossa Senhora Rainha dos Anjos, o artista responsável 

pela pintura do forro, provavelmente, se utilizou de um modelo impresso para servir de 

modelo. A escolha iconográfica da obra era tratada diretamente com a mesa 

administrativa da arquiconfraria, que indicava as preferências, escolhia modelos e 

pagava por todo trabalho. Em alguns casos, chegava-se a firmar um contrato público 

entre a irmandade e os pintores e, estando a irmandade insatisfeita com o resultado, 

poderia recorrer judicialmente, a fim de resolver a pendência292. No caso da 

arquiconfraria de São Francisco, como já dito, não há um contrato firmado ou pelo 

menos, não foi localizado. Porém, não era incomum que as condições da obra fossem 

tratadas diretamente com a mesa administrativa sem contrato formal. Em alguns casos, 

os pintores, até mesmo, eram membros da irmandade para qual trabalhavam e 

descontavam o pagamento em anuais, como demonstrou Camila Santiago293. 

 Seguindo esta tradição, possivelmente a arquiconfraria de São Francisco de 

Tamanduá tratou com o pintor (ou pintores) da escolha dos modelos a serem utilizados 

para representar as figuras sacras da pintura do forro da capela-mor. Não se sabe se o 

modelo impresso para esta pintura existiu e se foi manuseado pelos irmãos de São 

Francisco antes da pintura ser feita, mas a possibilidade é grande. É fato conhecido, 

atualmente, que a arquiconfraria possuía em seu acervo diversos livros sacros e missais. 

Em 1879, por exemplo, a arquiconfraria despendeu 6$600 réis em uma coleção de 

sacras294. No inventário de bens, que a mesma remeteu à diocese de Mariana, em 

setembro de 1893, o procurador Vicente Carvalho da Rocha menciona a existência de 1 

estante com livros velhos[sic]  e ainda 1 Missal usado e outro muito velho e alguns 

                                                 
291 A história da porciúncula encontra-se disponível na página oficial da Basílica de Santa Maria dos 

Anjos de Assis, Itália. http://www.porziuncola.org/ . Sobre a criação da Ordem dos Frades Menores, ou 

ordem Francisca, ver: CAMPOS, Adalgisa Arantes. Arte Sacra no Brasil Colonial. Belo Horizonte: 

C/Arte, 2011. p. 63.  
292 Jeaneth Xavier de Arújo, relata que por volta de 1823, um trabalho de Manoel da Costa Ataíde para a 

Capela de N. Sra. do Rosário de Mariana, terminou em disputa judicial, por não estarem os contratantes 

satisfeitos com a obra concluída. ARAÚJO, Jeaneth Xavier de. In: CAMPOS, Adalgisa Arantes. (org.). 

Manoel da Costa Ataíde: aspectos históricos, estilísticos, iconográficos e técnicos. Belo Horizonte: 

C/Arte, 2005. p. 59.  
293 SANTIAGO, C. F. G. Usos e Impactos de Impressos Europeus na Configuração do Universo 

Pictórico Mineiro (1777-1830). 2009. 364f. Tese (doutorado em História). UFMG, 2009. p. 98.  
294 APSB/ASF. Documentos Avulsos. 4261. APSB/ASF. Livro 1. Doc. 172. 

http://www.porziuncola.org/
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livros de culto295. A presença de dois missais é relevante, pois este livro, obrigatório 

para o culto religioso, continha, muitas vezes, imagens gravadas que poderiam ser 

utilizadas como referência para pintores. Ora, se estes impressos j§ estavam ñmuito 

velhosò em 1893, poderiam muito bem ser dos prim·rdios da arquiconfraria e alguns 

deles, servido como modelo para a pintura do forro. Infelizmente, estas obras não foram 

localizadas no acervo remanescente da arquiconfraria.  

 Uma obra que circulava por Minas Gerais desde o século XVIII e que era muito 

utilizada pelos pintores296 foi a Letania Lauretana de La virgen santíssima, livreto de 

orações que trazia a ladainha de Nossa Senhora estampada com gravuras297. Neste livro, 

tem-se uma estampa com a gravura de Nossa Senhora Rainha dos Anjos ou Regina 

Angelorum [fig.127]. Entretanto, esta gravura, apesar de ter a mesma temática, não 

apresenta semelhanças com a pintura do forro da Igreja de Santo Antônio. 

Diferentemente da pintura, na estampa impressa, Nossa Senhora está com o Menino 

Jesus nos braços e não segura nas mãos o ramo de flores. A nuvem que a circunda é de 

anjos e, não de querubins e serafins, como na pintura.  

 Outra gravura, contudo, apresenta maior semelhança na representação de Nossa 

Senhora. Trata-se de uma gravura avulsa, conhecida como ñregistro de santoò, imagens 

que eram utilizadas por devotos para adoração privada. Consta de uma representação de 

Nossa Senhora da Conceição, impressa em Lisboa, no século XVIII [fig.128]. Ao 

comparar esta gravura com a pintura de Nossa Senhora dos Anjos, a analogia entre 

ambas é inegável [fig. 128A]. A cabeça de Nossa Senhora encontra-se em ambas 

levemente inclinadas para o ombro esquerdo, deixando entrever a orelha direita. A 

coroa sob a cabeça também acompanha este movimento. A mão esquerda repousa sobre 

o peito e a direita segurando um ramo de lírios. Nas vestes, uma fita circula a cintura, 

prendendo a túnica, ao redor do corpo e o manto, apoiado nos ombros, apresenta 

pequenas variações. Destaca-se ainda a maneira parecida que o manto se torce em volta 

das pernas de Nossa Senhora. Contudo, na pintura, o jogo de panos se mostra menos 

movimentado do que na gravura, sendo esta última mais eficiente em mostrar a silhueta 

do corpo por debaixo dos panos.  

                                                 
295 AEAM ï Inventário de Bens das Irmandades de Tamanduá. Doc. 3231. 
296 Kellen Cristina mostra como Manoel Victor de Jesus se reapropriou desta obra para compor a pintura 

do forro da capela-mor da capela de N. Sra. das Mercês em Tiradentes. SILVA, Kellen Cristina. A Mercês 

crioula: estudo iconológico da pintura de forro da igreja de Nossa Senhora das Mercês dos Pretos 

Crioulos de São José del-Rei, 1793-1824. 2012. 271f. Dissertação (mestrado em História). UFSJ, 2012. 
297 Esta obra atualmente é de domínio público, podendo ser encontrada uma edição espanhola de 1768  no 

Google Books: http://books.google.com.br/books?id=xVrkiiXTWWoC&printsec=frontcover&hl=pt-

BR#v=twopage&q&f=false  

http://books.google.com.br/books?id=xVrkiiXTWWoC&printsec=frontcover&hl=pt-BR#v=twopage&q&f=false
http://books.google.com.br/books?id=xVrkiiXTWWoC&printsec=frontcover&hl=pt-BR#v=twopage&q&f=false
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 A gravura lisboeta retrata Nossa Senhora da Conceição e não Nossa Senhora dos 

Anjos. Caso tenha servido de inspiração para a pintura tamanduense, alguns ajustes 

foram necessários, no sentido de readaptar iconograficamente o modelo para que 

servisse ao propósito de representar outra devoção mariana. Neste aspecto, pode-se ver 

a necessidade deliberada do artista de suprimir determinados elementos que poderiam 

levar a uma identificação equivocada da imagem pintada. Neste ponto, o item mais 

evidentemente omitido, seria a meia-lua nos pés de Nossa Senhora, que remete 

diretamente à figura de Nossa Senhora da Conceição. Outro ponto que, também, deveria 

desaparecer da gravura para o forro, é o rosário na mão direita da Santa, que, se inserido 

na pintura, também, poderia gerar uma confusão com a representação de Nossa Senhora 

do Rosário. Na estampa impressa, Nossa Senhora tem ao seu redor uma nuvem de 

querubins, contudo o medalhão com rocalhas que orna a composição, não se repete na 

pintura do forro da Igreja de Santo Antônio, que prioriza a nuvem de querubins. Com 

relação à readequação de modelos pelos pintores mineiros, é esclarecedora a conclusão 

de Camila F. Guimarães Santiago: 

 

As semelhanças e diferenças entre as imagens moldes e as criações 

mineiras apontam para as ações dos artistas locais no processo de 

configuração da linguagem pictural mineira. Desvendam-se suas 

escolhas, atitudes e reflexões criativas. Devem ser inventariadas e 

pensadas como elos que significam as pinturas no diálogo com seu 

ambiente de criação ï técnicas pictóricas, organização do trabalho, 

materiais, concepções estéticas, religiosas, redes sociais, sistema de 

encomendas. Mas o universo mineiro de produção artística não deve 

ser tomado a priori como explicação da forma, como contexto 

edificado, dentro do qual encaixo a pintura como mais um de seus 

sintomas ou expressão, emudecendo-a enquanto fonte para apontar 

novas possibilidades de entendimento298. 

 

 Dentro da liberdade condicionada do nosso anônimo pintor, coube, além de fazer 

as readequações iconográficas necessárias, redimensionar a gravura para um suporte 

bem maior e transformar as diversas escalas de preto e branco do papel impresso em um 

sistema de cores e sombreado. Entretanto, no que diz respeito às cores, não é possível 

                                                 
298 SANTIAGO, C. F. G. Usos e Impactos de Impressos Europeus na Configuração do Universo 

Pictórico Mineiro (1777-1830). 2009. 364f. Tese (doutorado em História). UFMG, 2009. p. 257. 
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no presente momento, uma análise satisfatória, pois esbarra-se na repintura da década de 

1960.  

 

 7.3 ï De Tamanduá a Sabará. 

 

 Conforme a análise iconográfica tem mostrado, a pintura do forro da capela-mor 

da Igreja de Santo Antônio apresenta semelhanças com o partido de pintura 

disseminado pela região da comarca do Rio das Velhas, em torno da antiga Vila de 

Sabará. Esta relação foi proposta com a comparação entre pinturas da Igreja do Carmo, 

de Sabará e da igreja Matriz, de Santa Luzia. Porém, existe ainda, uma outra pintura 

sabaraense que apresenta um programa iconográfico mais análogo à pintura de 

Itapecerica.  

 Esta pintura, não por acaso, também foi executada na capela-mor da Igreja da 

arquiconfraria de São Francisco de Assis de Sabará. Tem-se nela, com pequenas 

alterações, o mesmo partido. O muro-parapeito, ao longo das laterais, abriga os quatro 

evangelistas com seus respectivos símbolos (águia, leão, touro e anjo). Ao centro da 

composição, Nossa Senhora Rainha dos Anjos rodeada por uma nuvem de querubins e 

serafins [fig. 129]. 

 Sobre esta pintura, pouco se sabe. A data e autoria de execução, assim como a 

pintura de Itapecerica, permanecem no anonimato. Zoroastro Vianna Passos, referência 

em pesquisa documental do acervo sacro sabaraense, em sua coletânea de documentos 

sobre a arquiconfraria de São Francisco de Sabará, nada menciona sobre a pintura do 

forro. Segundo sua pesquisa do ano de 1942: 

 

O arquivo da igreja de S. Francisco é um amontoado de fragmentos de 

papéis poídos, amontoados em dois velhos armários, onde estive à 

cata de qualquer cousa que pudesse dar uma orientação. [...] Da 

construção da Igreja de S. Francisco pude separar, de maços de 

recibos inutilizados pelas traças, muito pouca cousa útil299. 

 

 Estes documentos encontram-se, atualmente, no acervo do Museu do Ouro/Casa 

Borba Gato, de Sabará, onde estive assim como Zoroastro, ñ¨ cataò de alguma coisa. 

                                                 
299 PASSOS, Zoroastro Viana. Em Torno da História do Sabará ï Segundo Volume. Belo Horizonte: 

Imprensa Oficial de Minas Gerais, 1942. 
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Infelizmente, o estado do acervo da arquiconfraria de São Francisco não se encontra 

muito diferente do constatado por Passos, em 1942. Portanto, a probabilidade de 

datação e autoria documentadas para a pintura do forro da igreja de São Francisco é 

bastante pequena. Contudo, é possível retomar etapas construtivas do templo que, 

inicialmente, era dedicado a Nossa Senhora dos Anjos, quando se fundou a 

arquiconfraria em 1761300. A capela de Nossa Senhora dos Anjos foi sendo 

gradativamente substituída pela Igreja de São Francisco, que foi construída em torno da 

primitiva capela, durante o século XIX, assim como a igreja da irmandade do Rosário 

também de Sabará, que começou a construir um templo maior em volta da pequena 

capela, mas, por falta de recursos, nunca chegou a concluí-lo [figs. 130-131] 

 Periférica, também, é a situação desta pintura no campo acadêmico, não foi 

localizada nenhuma pesquisa sistemática sobre esta pintura. Em artigo de 1979, Myriam 

Andrade, ao analisar a produção pictórica da região de Sabará, considerou a pintura do 

forro da Igreja de São Francisco como sendo uma imitação tardia do esquema de 

composição do muro-parapeito301. Caso se queira enquadrar as pinturas produzidas nas 

arquiconfrarias de São Francisco de Tamanduá e Sabará dentro de um período áureo de 

produção artística mineira, as duas, realmente, serão consideradas tardias, pois não se 

ñencaixamò dentro do recorte cronol·gico recorrente que estabelece 1830302 como 

limite para a produção de pinturas de gosto rococó. Porém, como se tem visto ao longo 

desta dissertação, estas fronteiras são demasiado fluidas, sendo constantemente 

revisitadas. 

 Se não se tem um limite ñanterior a...ò para a pintura da capela da arquiconfraria 

de São Francisco de Sabará, há ao menos um limite ñposterior a...ò. O Bispo Dom Frei 

José da Santíssima Trindade, o mesmo que esteve em Tamanduá em 1825, esteve 

anteriormente em Sabará, no ano de 1822, quando visitou a capela da Arquiconfraria de 

São Francisco e relatou suas condições naquele momento: 

 

                                                 
300 PASSOS, Zoroastro Viana. Em Torno da História do Sabará ï Segundo Volume. Belo Horizonte: 

Imprensa Oficial de Minas Gerais, 1942. 
301 OLIVEIRA, Myriam A. R. de O. in: ÁVILA, Affonso (org). Barroco ï teoria e análise. São Paulo: 

Editora Perspectiva, 1997. p. 486. 
302 Adalgisa Arantes Campos prolonga este marco cronológico até 1840. CAMPOS, Adalgisa Arantes. 

Introdução ao Barroco Mineiro. Belo Horizonte: Crisálida, 2006. p. 60.  



141 

 

A capela de Nossa Senhora dos Anjos dos irmãos da Arquiconfraria 

do cordão de São Francisco, com 3 altares muito pobres, mas com 

ornamentos decentes para o diário e acha-se por acabar303. 

 

 A igreja de São Francisco, pelo visto, ainda estava em processo de construção, 

quando da visita de Dom Frei José e existia, em seu interior, a pequena capela de Nossa 

Senhora dos Anjos. Esta primitiva capela foi destruída em1864, conforme atesta um 

recibo encontrado no arquivo do Museu do Ouro de Sabará: 

 

Recebi do Ilmo. Sr. Colodiano [sic] José dos Santos atual procurador 

da ordem 3ª de S. Francisco de Assis desta cidade a quantia três mil e 

duzentos de cinco dias de serviço de ajudar a desmanchar a capelinha 

do corpo da igreja da mesma ordem. Por ter recebido passo a presente. 

Sabará 7 de maio de 1864304 

 

 Normalmente, as igrejas desse período, eram construídas do fundo para frente, 

ou seja, da capela-mor para o frontispício305. A obra da Capela de São Francisco, como 

atestam inúmeros recibos, prolongaram-se por todo século XIX306. Entretanto, a capela-

mor muito possivelmente, estava já edificada, quando demoliram a capelinha de Nossa 

Senhora dos Anjos e, eventualmente, a pintura pode ter sido feita em algum momento, 

entre 1822 e 1864. Porém, como se sabe, os trabalhos de ornamentação pictórica 

constituíam, normalmente, a última fase das obras das igrejas. Portanto, a pintura do 

forro da capela-mor pode ser então posterior a 1864, pois, apenas neste momento, foi 

destruída a primitiva capela de Nossa Senhora dos Anjos, para dar início ao processo de 

ornamentação interno. A hipótese, baseada nos documentos encontrados, é que a pintura 

do forro da capela-mor de Sabará tenha sido executada em algum momento entre 1822 e 

1870, não sendo esta uma proposta de datação definitiva e, sim, uma possibilidade 

encontrada entre o confronto estilístico e os poucos documentos disponíveis. Observa-se 

então, que, na segunda metade do século XIX, as pinturas de gosto nitidamente rococó, 

                                                 
303 TRINDADE, Frei José da Santíssima. Visitas Pastorais de Dom Frei José da Santíssima Trindade 

(1821-1825). Belo Horizonte: Centro de Estudos Históricos e Culturais/Fundação João 

Pinheiro/IEPHA,1998. 286 
304 Museu do Ouro Sabará/Casa Borba Gato. Pasta Arquiconfraria de São Francisco. Recibos avulsos.  
305 Assim como a Matriz de São Bento de Tamanduá. As ruínas da Igreja de Nossa Senhora do Rosário 

em Sabará também atestam que  as construções se faziam de trás para frente, assim a capela-mor poderia 

ser utilizada durante o longo período de obras.  
306 MOS/CBG. Pasta Arquiconfraria de São Francisco. Recibos avulsos. 
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ainda tinham grande aceitação entre o público consumidor, especificamente, as 

irmandades religiosas leigas.   

 Se considerarmos, portanto, o ano de 1864 como uma referência post quem para 

a pintura do forro da capela-mor da Igreja de São Francisco de Sabará, tem-se, então um 

parâmetro para compreender um pouco melhor a pintura da Igreja de Santo Antônio de 

Itapecerica, uma vez que ambas, aparentemente, beberam da mesma fonte. Não é 

possível atestar com segurança se uma influenciou a outra, ou qual das duas é mais 

antiga (ou se são contemporâneas) ou, sequer, sabiam da existência uma da outra. 

Porém, é possível, a partir de dados bem concretos, estabelecer relações plausíveis de 

Tamanduá a Sabará. 

 Uma característica que se destaca é que a pintura do forro da Igreja de São 

Francisco de Sabará, não é o único elemento em comum que esta igreja tem com a 

antiga Tamanduá. Retomando o Capítulo 5, item 5.2, vê-se que outro elo une a 

produção de arte nas duas Vilas. A portada em pedra-sabão da Igreja de São Francisco, 

de Sabará [fig.64] é de autoria de Domingos Pinto Coelho, o mesmo que, alguns anos 

depois, estaria trabalhando junto com seus discípulos em Tamanduá, no feitio do 

retábulo do altar-mor da Matriz de São Bento. Tamanduá não estava, portanto, fora da 

rota de produção artística, apesar de ser uma localidade distante de Sabará.  

 Jeaneth Xavier de Araújo307 lembra que o ofício artístico mineiro, nos séculos 

XVIII e boa parte do XIX, envolvia várias mãos. Os artífices, fossem pintores ou 

entalhadores, tinham uma equipe de discípulos e de profissionais que trabalhavam em 

conjunto, como carpinteiros, pedreiros, marceneiros e carapinas Sem contar ainda o uso 

sistemático de mão de obra escrava que podia perfeitamente desenvolver qualquer um 

desses ofícios. Não é exagerado supor que Domingos Pinto Coelho tenha levado para 

Tamanduá um grupo de oficiais que tenha trabalhado não apenas na Matriz de São 

Bento, como é documentado, mas nas demais capelas de São Bento do Tamanduá.  

 Deve-se levar em conta, também, que as arquiconfrarias de São Francisco 

tinham suas redes relacionais e, provavelmente, conheciam-se umas as outras. A 

arquiconfraria de São Francisco de Tamanduá, por exemplo, tinha em anexo o chamado 

ñhosp²cioò ou ñhospitalò, que servia de abrigo para peregrinos, viajantes e devotos [figs. 

1-2]]. Caso um arquiconfrade de São Francisco, de qualquer outra parte da 

capitania/província necessitasse, teria ali, guarida.  

                                                 
307 ARAÚJO, Jeaneth Xavier de. In: CAMPOS, Adalgisa Arantes. (org.). Manoel da Costa Ataíde: 

aspectos históricos, estilísticos, iconográficos e técnicos. Belo Horizonte: C/Arte, 2005. p. 32.  
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 Contudo, estes paralelismos por si só não são indicadores seguros de que houve 

uma relação entre as arquiconfrarias de Tamanduá e Sabará, e mais especificamente, 

entre as duas pinturas. Deste modo, uma análise estilística comparativa entre as duas 

obras pictóricas similares poderá esclarecer melhor este aspecto. 

 Apesar das pinturas de Tamanduá e Sabará apresentarem um programa 

iconográfico semelhante, atestado nas figuras representadas e no gosto rococó, tem-se 

ainda alguns detalhes que marcam a diferenciação entre as duas obras.  

 Comecemos pelo muro-parapeito, onde se encontram os evangelistas. Em 

primeiro lugar, nota-se que a disposição dos evangelistas pela bancada, não é a mesma 

nas duas pinturas.  O único evangelista a ocupar a mesma posição em ambas as pinturas 

é São Mateus, no canto inferior direito. Os demais evangelistas na pintura do forro de 

Sabará, se comparados aos de Tamanduá, trocam de lugar em sentido anti-horário. [fig. 

132A] Desta forma, temos, então, em Sabará, São Lucas passando a ocupar o lugar 

marcado em Tamanduá por São João, ou seja, o canto superior direito. São Marcos 

passa a ocupar o lugar que, em Tamanduá, é de São Lucas, o canto superior esquerdo, e 

São João, no canto inferior esquerdo, lugar que, na pintura de Tamanduá, é ocupado por 

São Marcos. 

 Outra diferença notável entre a pintura do forro de Tamanduá e da pintura do 

forro de Sabará é a simplificação ornamental do muro-parapeito [figs.132A]. Enquanto 

na Igreja de Santo Antônio o muro-parapeito é ornado com molduras e rocalhas 

vermelhas, seu exemplar da capela de São Francisco em Sabará é liso, sem elementos 

decorativos. As cores também não se assemelham. O muro-parapeito da capela de São 

Francisco é azul-claro, enquanto que na pintura de Tamanduá é azul-escuro e vermelho, 

aproximando-se mais da paleta de Joaquim Gonçalves da Rocha para o forro da igreja 

de Nossa Senhora do Carmo, também de Sabará [fig. 123]. Assim como na igreja do 

Carmo, também o muro-parapeito da Igreja de Santo Antônio de Tamanduá contém 

inscrições informando os nomes dos Santos representados, elemento ausente na Capela 

de São Francisco de Sabará. No entanto, a estrutura arquitetônica do muro-parapeito é, 

em tudo, semelhante entre as pinturas da Igreja de Santo Antônio e da Igreja de São 

Francisco. As mísulas de sustentação do friso, marrons e as reentrâncias são bastante 

parecidas. Porém, em Sabará, tem-se, no muro-parapeito, a figura de quatro putti308, 

                                                 
308 Anjos em forma de criança. MELLO, Magno Moraes. A pintura de tectos em perspectiva no Portugal 

de D. João V. Lisboa: Editorial Estampa, 1998. 
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segurando guirlandas de flores, no local onde, em Tamanduá, têm-se apenas vasos 

floridos.  

 Uma análise individualizada de cada evangelista poderá oferecer respostas sobre 

estas pinturas. Começando por S. Lucas [fig. 133-134], observa-se que as duas 

representações aparentam semelhança na fisionomia: o rosto arredondado, olhos 

amendoados, orelha esquerda aparente entre os cabelos longos.  Enquanto o São Lucas 

Tamanduense mira um ponto perdido, o São Lucas de Sabará olha piedosamente para 

cima, com a cabeça levemente inclinada. A mão esquerda de ambos segura um livro, 

porém o S. Lucas Sabaraense está escrevendo no livro, e o S. Lucas de Tamanduá 

molha sua pena no tinteiro apoiado sobre a cabeça do boi. Qualquer semelhança entre os 

desenhos desaparece, entretanto, quando se comparam os dois bois. Curiosamente, o boi 

da pintura de Sabará se assemelha mais ao boi desenhado por Faísca [fig.115], do que 

com o boi da alegoria de São Lucas, da pintura do forro da Igreja de Santo Antônio. Os 

animais são, em tudo, diferentes: o boi da pintura de Tamanduá tem os chifres torsos e 

os olhos esbugalhados nas laterais e o focinho aquilino; já o boi da pintura de Sabará 

tem olhos puxados e o chifre curvado para cima. Nas duas pinturas, entretanto, eles 

encontram-se posicionados no mesmo local, à direita do Santo.  

 As figuras de São Marcos [figs. 135-136] têm sua proximidade na escolha das 

cores. Porém, é preciso ressaltar que qualquer análise de cor esbarra no problema da 

repintura do Forro da Igreja de Santo Antônio. De resto, o desenho se afasta. O S. 

Marcos de Sabará mira o espectador com o livro fechado em suas mãos; diferente do S. 

Marcos de Tamanduá, que se encontra ocupado no ato de escrever. O S. Marcos 

representado em Tamanduá é calvo, enquanto o Sabaraense ostenta uma cabeleira que 

lhe cai pelo pescoço. Outro ponto dissonante é o leão que, em ambos os casos, parece 

ter sido um problema para os pintores, que, provavelmente, não conheciam semelhante 

animal. O leão retratado em Tamanduá tem os olhos próximos, com um grande focinho; 

já o leão de Sabará mostra uma boca cheia de dentes, olhos pequenos com 

características humanas, focinho achatado, uma juba pouco vistosa e há uma orelha, que 

não aparece no leão de Tamanduá. A posição dos leões também encontram-se 

invertidas. 

 Na representação de São Mateus [figs. 137-138], as diferenças se acentuam. Os 

dois encontram-se ocupados escrevendo, porém, enquanto o S. Mateus de Tamanduá 

parece fazer um grande esforço para receber a mensagem que o anjo lhe sopra pela 

trombeta; o S. Mateus Sabaraense olha calmamente para nuvem onde está Nossa 
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Senhora, com o anjo se apoiando no seu ombro direito. Os dois anjos, apesar de se 

assemelharem na posição do manto vermelho, distanciam-se no detalhe das asas: na 

pintura da igreja de Santo Antônio a asa do anjo aponta para o alto, e na pintura de 

Sabará as asas se voltam para baixo.  

 Já na figura de São João [figs. 139-140], existem algumas semelhanças. As cores 

das vestes são as mesmas, porém, invertidas. O rosto de São João, sereno em ambas as 

figurações, se movimenta em cada pintura para um lado, deixando entrever em uma, a 

orelha direita e, na outra, a orelha esquerda. Em Sabará, o rosto do evangelista encontra-

se levemente inclinado, olhando para cima. A posição das mãos é a mesma, porém, na 

pintura da igreja de Santo Antônio, o livro está abaixado, quando, em Sabará está 

levantado. A águia em Sabará é retratada de asas abertas, e, em Tamanduá, as asas estão 

fechadas. O excesso de repintura desta última dificulta uma comparação mais 

pormenorizada entre os animais.  

 Finalizando a análise comparativa entre as duas obras pictóricas, há a 

representação central de Nossa Senhora Rainha dos Anjos [fig.141-142]. Aqui se 

encontram de fato as semelhanças mais marcantes entre as duas obras. Com relação ao 

gestual, o único ponto de desencontro é o movimento das cabeças: Na pintura da Igreja 

de São Francisco de Sabará, Nossa Senhora vira-se para sua direita, ao contrário de sua 

análoga, de Tamandua. As mãos encontram-se ocupadas com os mesmos movimentos, à 

esquerda, sobre o peito e à direita segurando lírios. A vestimenta apresenta diferença 

nas cores, porém o desenvolvimento do panejamento é em tudo semelhante. A veste de 

Nossa Senhora, presa na cintura por um laço, com a mesma espécie de gola ao redor do 

pescoço. O manto enrola-se pelo corpo, seguro no braço esquerdo da Santa em ambas as 

composições. Até mesmo o véu, que cobre a cabeça da Santa nas duas pinturas, 

apresenta a mesma elevação no ombro esquerdo da Rainha dos Anjos. A fisionomia 

serena, também, se assemelha, com as sobrancelhas arqueadas. O fundo das duas 

pinturas se afasta. Em Tamanduá a tonalidade alaranjada vem se clareando nas 

extremidades até atingir o amarelo; na pintura de Sabará o fundo laranja emite raios 

amarelos. 

 A analogia entre as imagens deriva muito certamente, da utilização de uma 

gravura impressa em comum que serviu como referência na execução da principal 

figura a ser retratada no forro. Mantem-se a hipótese de que ambas as pinturas possam 

ter se inspirado em um registro de Nossa Senhora da Conceição, pois é sabido que os 

pintores mineiros tinham acesso a estes impressos [fig. 128]. 
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 A pintura do forro da Igreja de São Francisco de Sabará não se encontra tão 

repintada como sua similar da Igreja de Santo Antônio de Itapecerica. As cores são mais 

suavizadas e os contornos mais harmônicos. Devido a isto, fica difícil uma afirmação 

categórica sobre a relação entre as duas pinturas. Um fato inegável é que se utilizaram 

de um modelo muito semelhante. Porém, levando-se em conta a diferença apontada 

entre o desenho das figuras, notadamente dos animais, parece pouco provável terem 

sido executados por um mesmo pintor. Talvez pintores de uma mesma equipe, mas não 

há marcas de um estilo individualizado.  

 

 7.4 ï Por uma proposta de datação para pintura do forro da capela-mor e o 

 conjunto de pinturas parietais e do altar-mor.  

 

 Para que seja possível aventar qualquer hipótese de datação sobre a pintura do 

forro da capela-mor, é necessário, antes partir das pinturas feitas no retábulo do altar-

mor e nas paredes da capela-mor, pois, além das obras se relacionarem, as pinturas 

parietais e do retábulo fornecem um limite temporal que a pintura do forro ainda não 

oferece. 

 Primeiramente, deve-se destacar que assim como a pintura do forro permanece 

anônima, as pinturas do conjunto da capela-mor, incluindo retábulo e paredes laterais, 

não possuem, da mesma forma, uma autoria ou datação documentada. Porém, tem-se 

um limite preciso, que é o ano de 1913. Ora, uma vez que o retábulo do altar-mor foi 

executado pela oficina de Bento Gomes da Costa nesta data, as pinturas decorativas e o 

douramento do retábulo só podem ser então, posteriores a este período.  

 Já as pinturas parietais da capela-mor também demonstram serem posteriores a 

1913, pois o retábulo feito neste ano, não se posicionou exatamente no mesmo lugar que 

o retábulo destruído309, anterior a 1913 [fig.33]. A continuação da cimalha da capela-

mor e o recorte na parede mostrando onde ficava o retábulo primitivo, destaca de 

maneira clara que a pintura da cimalha era monocromática em azul-claro, e não em 

marmorizado verde-claro, como se encontra atualmente. Além disso, o restante de 

parede abaixo da cimalha e, que se excede ao retábulo atual, é simplesmente branco, 

sem nenhuma pintura ornamental, indicando que esta era a situação das paredes da 

                                                 
309 A análise do retábulo desaparecido foi feita no Capítulo 4, item 4.3. 
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capela-mor antes de 1913. Prospecções no arco-cruzeiro, também, demonstram que este 

era originalmente, assim como a cimalha, em azul [fig. 143].  

 O fato das tábuas do forro se excederem na parte de trás do altar-mor [fig. 34] 

indica com bastante segurança, que o forro é mais antigo que o retábulo. Portanto, pelo 

menos o que se refere à estrutura do forro, é anterior a 1913. Entretanto, que garantias 

há de que a pintura do forro não é também obra do século XX? A chave para 

compreensão está justamente nas pinturas ornamentais do retábulo e nas tábuas do forro 

que se excedem, conforme se verá.  

 A pintura do retábulo do altar-mor de Santo Antônio e São Francisco [fig.23] é 

bastante peculiar. Aparentemente, ela representa um gosto decorativo pela ocupação dos 

espaços deixados livres pela talha pouco profusa. Desta maneira, as laterais, por 

exemplo, são preenchidas com quatro vasos floridos [fig.144] e o espaço entre as 

colunas é cheio de guirlandas de flores [fig. 145]. Além da decoração floral, tem-se a 

presença, em pequenos detalhes, como nos frisos, de uma pintura decorativa em 

estêncil, a qual era feita criando-se um molde de papel recortado e que, posteriormente, 

era apoiado sobre a superfície onde se queria reproduzir o ornamento [fig. 146]. A 

pintura em estêncil dava unidade ao conjunto e criava um efeito decorativo semelhante 

a um bordado, podendo ser aplicado em grandes áreas, sem demandar um grande 

conhecimento ou habilidade técnica. 

 Este tipo de técnica foi bastante popular na pintura decorativa de Itapecerica, no 

século XIX e XX. Na capela das Mercês, nas primeiras décadas do século XX, observa-

se o uso de estêncil na pintura do arco-cruzeiro [fig. 147]. E na Matriz de São Bento, o 

uso de estêncil decorava originalmente o camarim do retábulo do altar-mor, conforme 

revelou um trabalho recente de restauração310 [fig. 148]. Em outras regiões de Minas, 

esta prática pictórica também foi bastante utilizada para ornamentação de templos que 

não dispunham de muitos recursos financeiros. Na Capela do Bom Jesus da Pobreza, em 

Tiradentes, vê-se o uso de uma pintura ornamentada com flores e estêncil para 

compensar a ausência de talha311 [figs. 149-150]. 

 O estêncil foi utilizado para decorar as paredes da capela-mor da Igreja de Santo 

Antônio [fig.22 e 151]. Neste local, a técnica foi aplicada de maneira a representar o 

símbolo do Sagrado Coração, cercado por um rendilhado. O fundo da pintura, 

                                                 
310O camarim do altar-mor de São Bento era pintado em várias camadas de branco puro, até sua 

restauração em 2010, trazer à tona a decoração original e escondida pelo tempo. 
311 Esta pintura também foi revelada após um trabalho de restauração. 
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originalmente amarelo-claro, tornou-se amarelo-escuro, devido à aplicação de um 

verniz, que, com sua oxidação ao longo do tempo, mudou a tonalidade da cor. Nas áreas 

de perda do verniz, é possível se observar a cor original [fig. 152]. A mesma cor, 

amarelo-claro, parece ter oxidado com o uso de verniz para o amarelo-escuro na pintura 

do fundo do retábulo do altar-mor [fig.144]. Pela analogia entre o uso das cores e do 

estêncil, aparentemente a pintura das paredes da capela-mor são contemporâneas, e, 

obviamente, posteriores a 1913.  

 Já a pintura do forro da capela-mor, como se viu, apresenta um programa 

iconográfico condizente com a tradição rococó mineira do século XIX. O forro, como é 

possível notar na parte traseira do altar-mor, não foi substituído nas obras de 1913. A 

hipótese proposta é que a pintura em perspectiva é anterior a este período, como levam a 

crer alguns indícios materiais.  

 O primeiro deles é a nítida tentativa de incorporar a pintura do forro com a nova 

decoração do altar-mor. Esta característica fica visível na moldura rosa pintada para 

tentar integrar o retábulo do altar-mor com a pintura do forro [fig. 153]. A tonalidade de 

rosa usada para criar esta moldura em torno do forro não existe em nenhuma outra parte 

da pintura do forro. Além disso, a mesma moldura rosa é ornada com pinturas feitas 

pelo mesmo estêncil usado na pintura do altar-mor [fig. 154], técnica que também não 

se verifica no restante da pintura do forro. Outro fato que demonstra a posteridade desta 

moldura com relação ao forro é que o mesmo tom de rosa aparece na pintura do retábulo 

do altar-mor, especialmente nos frisos, nas peanhas e no arco do coroamento [figs. 23 e 

153].  

 Como o retábulo do altar-mor, feito em 1913, avançou um pouco na ocupação 

espacial da capela-mor em relação ao retábulo substituído, nota-se que o novo retábulo 

suprimiu uma pequena parte da pintura do forro, criando a necessidade de se reintegrá-

la através do uso da moldura rosa. Inclusive, as tábuas que sobram para trás da estrutura 

retabular insinuam uma continuidade com a pintura encontrada no forro. Apesar de, 

atualmente, muito desgastada pelo tempo, os indícios deixados por estes pedaços de 

forro levam a identificar uma sequência, que foi cortada pelo novo retábulo e 

modificada em sua paleta pela repintura dos anos 1960. [figs. 155-157]. 

 Ao observar, atentamente, os resquícios de pintura remanescentes, é possível 

propor uma aproximação entre as pinturas. Ao se contar o número de tábuas e comparar 

com a pintura do forro, vê-se que o fragmento de pintura indicando flores [fig. 155] está 

localizado na 6ª tábua contada de baixo para cima, exatamente a mesma posição em que 
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se encontra um vaso de flores na bancada ao lado de São Mateus [fig. 112]. É possível 

que a figura de São Mateus e São Lucas, que estão na extremidade inferior da 

composição, próximas ao retábulo, fossem ladeadas por dois vasos de flores, assim 

como acontece na pintura semelhante da Igreja de São Francisco, de Sabará [fig. 129]. 

 Outro indício: se havia um vaso de flores no espaço suprimido pelo altar, caso se 

siga a lógica e o comparativo com a pintura de Sabará, é bem provável que houvesse 

também, uma mísula de sustentação do muro-parapeito. Resquícios de pintura no 

formato circular, também se encontram exatamente no ponto correspondente às duas 

extremidades do forro [figs. 156 e 157]. E se notarmos bem na figura 157, é possível 

observar que, além de um fragmento de mísula, observam-se linhas horizontais brancas, 

azuis e ocres, que correspondem ao desenho do friso do muro-parapeito. 

 Há, ainda, mais um indício bastante pertinente da continuidade da pintura do 

forro: a quina de junção das três partes em que se divide o forro, apresenta, na parte que 

se excede ao altar, um fragmento de pintura semelhante a uma nuvem [fig. 158]. 

Exatamente neste mesmo ponto, na sequência do forro que fica aparente, encontra-se a 

pintura do anjo envolto em nuvens que sopra sua corneta nos ouvidos de São Mateus 

[Fig. 112].  

 Entretanto, tem-se um ñporémò nesta sequência de tábuas. A única cor 

dissonante, que chama atenção, é o fundo azul-claro [fig. 155]. O fundo da pintura 

exposta na capela-mor é completamente branco. Caso esse fundo fosse azul-claro, esta 

seria uma característica bem singular dentro do partido adotado em gosto rococó. 

Existe, também, a possibilidade de que estes fragmentos de pintura representem 

resquícios de uma primitiva pintura que tenha sido substituída pela pintura 

remanescente. Apenas um trabalho de restauração poderá esclarecer este aspecto de 

maneira definitiva, e o objetivo principal desta pesquisa é apontar caminhos que ajudem 

a problematizar o fazer artístico e a compreensão desta obra, especificamente.  

 Documentalmente, é possível afirmar que a pintura do forro tenha sido 

produzida em algum momento, entre 1825 e 1913. 1825 marca o único relato 

documentado do estado da capela naquele momento, feito pelo Bispo Diocesano312, e 

que não corresponde à ornamentação, atualmente, vista no templo. Já, 1913 marca o 

momento em que uma obra substitui um antigo retábulo do altar-mor por outro, sem que 

                                                 
312 TRINDADE, Frei José da Santíssima. Visitas Pastorais de Dom Frei José da Santíssima Trindade 

(1821-1825). Belo Horizonte: Centro de Estudos Históricos e Culturais/Fundação João 

Pinheiro/IEPHA,1998. p. 286. 
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se substituísse o forro da capela-mor, onde se encontra a pintura. Entretanto, de 1825 a 

1913, tem-se um hiato de 88 anos! Por mais que se tenha atestado o gosto rococó tardio 

na região de Itapecerica, não parece condizente que o programa iconográfico encontrado 

no forro tenha sido adotado tão posteriormente sem nenhuma alteração. O retábulo de 

1913, como se viu, compartilha de uma estética rococó, porém, com releituras próprias, 

fruto de seu tempo de produção e da assimilação deste estilo pelos artífices. Já a pintura 

do forro conjuga-se perfeitamente com a produção de pinturas rococó, sem muitos 

elementos dissonantes, exceto os provocados pelas repinturas.  

 Pretende-se reduzir em alguns anos esta proposta de datação, baseando-se, não 

apenas na análise iconográfica, mas em outro tipo de fonte documental: as tomadas de 

conta. Como já dito no capítulo 1, item 1.2, as tomadas de conta eram prestações de 

contas feitas às autoridades civis e eclesiásticas para fiscalizar a gerência financeira das 

irmandades, arquiconfrarias e ordens terceiras. No caso da arquiconfraria de São 

Francisco, suas contas estavam sujeitas à jurisdição da câmara da vila de São Bento do 

Tamanduá, a partir de 1882, câmara municipal de Itapecerica. Por sorte, uma boa parte 

dos autos de tomadas de conta sobreviveu na documentação remanescente da 

arquiconfraria e, a partir deles, foi possível compor uma tabela, ainda que lacunar, 

abrangendo um período de 1828 a 1912.  

 Como é de se supor, toda obra gerava uma despesa, por menor que fosse. Um 

trabalho de pintura, não era diferente. Apesar das inúmeras condicionantes, que 

poderiam envolver o pagamento de pintores, é possível que uma despesa anormal, 

dentro de um padrão que se mantinha, pudesse corresponder a um gasto com a 

ornamentação do templo.  

 Sabe-se que as despesas com pintores não eram pouco onerosas aos bolsos das 

irmandades. Apenas para se ter uma base referencial, em 1804, Manoel da Costa Ataíde, 

cobrou para dourar e pintar o altar-mor da capela de Nossa Senhora do Carmo, de 

Mariana, a quantia de 500$000 réis313. Para pintar de branco quatro altares da capela da 

Ordem Terceira do Carmo, de Ouro Preto, em 1809, Ataíde recebeu 40$800 réis314; na 

capela da Ordem Terceira de São Francisco, onde trabalhou em várias partes do templo, 

chegou a acumular, em 1811, mais de 2:000$000 (dois contos de réis) pelo douramento 

do altar-mor e pinturas murais da capela-mor. Obviamente, os valores variavam por 

                                                 
313 CAMPOS, Adalgisa Arantes. (org.). Manoel da Costa Ataíde: aspectos históricos, estilísticos, 

iconográficos e técnicos. Belo Horizonte: C/Arte, 2005. p. 171.   
314 CAMPOS. p. 182. 
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inúmeras condicionantes, como lugar de execução, artista responsável e momento de 

produção. 

 Vejamos, então, a tabela de tomadas de conta, para que se possa melhor analisá-

la: 

  

TABELA 5 

Tomadas de Conta ï 1828-1912315 

ANO RECEITA  DESPESA SALDO SÍNDICO 

1828 - - 18$624 - 

1830 115$680 77$740 37$940 Rufino José de 

Santa Anna  

1831 121$035 58$340 62$695 Rufino José de 

Santa Anna 

1832 185$890 207$921 -22$031  Rufino José de 

Santa Anna 

1833 120$750 45$160 75$590 João Alves 

Caldas 

1834 582$335 545$245 37$090 João Alves 

Caldas 

1835 a 1837 1:332$940 1:944$978 122$132 João Alves 

Caldas 

1841 a 1842 279$140 160$49 118$65 Paulo Antônio 

de Avellar 

1843 183$870 $640 183$230 Paulo Antônio 

de Avellar 

1844 1:033$990 1:061$560 -27$570 Paulo Antônio 

de Avellar 

1845 656$080 611$630 44$450 Paulo Antônio 

de Avellar 

1846 618$880 540$610 78$270 Paulo Antônio 

de Avellar 

1847 1:052$910 1:057$800 -4$890 Paulo Antônio 

de Avellar 

1861 a 1862 1:273$300 1:797$385 -524$085 Francisco 

Basílio de 

Azevedo 

1878 536$160 155$860 380$300 Vicente C. da 

Rocha 

1879 415$700 425$080 9$380 Vicente C. da 

Rocha 

1880 380$300 234$320 145$980 Vicente C. da 

Rocha 

1881 430$030 314$990 115$040 Vicente C. da 

                                                 
315 Tabela elaborada a partir dos livros de despesa da arquiconfraria de São Francisco, livros 1 a 9. 

APSB/ASF. 
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Rocha 

1882 260$530 214$660 45$870316 Vicente C. da 

Rocha 

1883 111$210 180$410 -69$200 Vicente C. da 

Rocha 

1890 a 1893 2:073$730 662$520 

+400$860317 

= 

1:063$380 

1:010$350 

 

Vicente C. da 

Rocha 

1901 a 1907 4:923$180 4:782$190 140$990 Vicente C. da 

Rocha 

1912 78$280 68$150 100$130 Vicente C. da 

Rocha 

 

 Como é possível observar, os dados sobre a situação financeira da irmandade 

foram fiscalizados de 1828 a 1912. Devido à situação lacunar das fontes, alguns 

períodos permanecem sem dados, como o triênio de 1838, 1839 e 1840; os 14 anos 

entre 1847 e 1861; os dezesseis anos entre 1867 e 1878; os sete anos entre 1883 e 1890; 

oito anos entre 1893 e 1901; e os cinco anos entre 1907 e 1912. Tentarei, através de 

fontes convergentes, preencher algumas destas lacunas.  

 Outro ponto a se considerar é que estes dados devem ser tomados como um 

referencial, e não como a totalidade da vida financeira da arquiconfraria. Pode-se pensar 

que, talvez, nem todas as receitas fossem lançadas, subornos poderiam existir e, até 

mesmo, alteração das contas. Em uma tomada de conta no ano de 1848, o Juiz 

Municipal relata que desde o ano de mil oitocentos e vinte oito até a presente não há a 

arquiconfraria prestado contas318. Em outro momento, conclui o mesmo procurador: 

 

[...] ao que me parece, que os dinheiros da irmandade e 

Arquiconfraria, hão sido para alguns sujeitos uma mera mina de 

especulações que por isso não aparecem as contas que já indaguei319  

  

 Por isso, as tomadas de conta devem ser usadas com parcimônia e esforço de 

relativiza­«o, tendo em vista que podiam sofrer reajustes e ñespecula­»esò. Entretanto, o 

                                                 
316 No documento original aparece a diferença errada de 40$870, provavelmente erro de cálculo. 
317 Transporte de saldo devedor de anos anteriores 
318 APSB/ASF. Livro 1 Doc. 72. 
319  APSB/ASF. Livro 1. Doc. 172. 
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mesmo Juiz Municipal ressalta que, a partir de 1847, as contas tem havido alguma 

regularidade e ordem320. Feitas as relativizações necessárias, analisar-se-á o que se tem. 

 Na década de 1830, o primeiro momento problemático da arquiconfraria é 1832, 

quando a despesa excede a receita arrecadada, gerando um déficit de 22$031 réis. 

Depois as despesas aumentam, novamente, em 1834, para se estabilizarem entre 1835 e 

1837. Entre 1832 e 1834, encontram-se lançadas várias despesas com obras nas torres 

da Igreja, o que poderia explicar o déficit e o aumento de despesas durante este 

período321. 

 De 1841 a 1847, dois anos chamam atenção: 1844 e 1847. Em 1844, é possível 

notar que a diferença no aumento da despesa com relação ao ano anterior é bastante 

expressiva. Nem mesmo a maior arrecadação de receita impediu o déficit da 

arquiconfraria de 27$570 réis, recuperado no ano seguinte. Em 1847, tem-se novamente 

um aumento tanto na arrecadação quanto na despesa, outra vez a arquiconfraria fecha o 

ano no vermelho. Os dados deste período parecem confiáveis, se o que relatou o Juiz 

Municipal estiver de acordo. Com relação ao ano de 1847, o procurador da 

arquiconfraria esclarece na tomada de contas que o déficit é resultado de todas as 

parcelas das despesas feitas em benefício da obra322. Infelizmente, não é relatado se 

esta obra é com ornamentos ou estrutural. Porém, foi, sem dúvida, uma obra 

dispendiosa, pois além de gerar déficit, teve de ser ñparceladaò. 

 Entre 1861 e 1862, tem-se outro período financeiramente difícil. Desta vez, a 

despesa ultrapassa e muito a receita, chegando à alta quantia de 1:797$385. O déficit 

chega a mais de 500 mil réis. Novamente, uma grande despesa, que pode ser sintoma de 

alguma obra na igreja. Contudo, nada é mencionado a este respeito.  

 A partir da década de 1870, não aparecem dados com tomadas de conta. Porém, 

o livro de despesas entre 1869 e 1871 relata uma série de despesas no reparo de todo 

telhado da igreja323 e, também, despesas com pedreiro no telhado da capela mor324. 

Data desta década, despesas com o faz-tudo Pio Alves Chaves para fazer a escada atrás 

do altar-mor cinco mil quinhentos e sessenta 5$560325 e também para que o mesmo 

fizesse pilares de pedra p/ baixo do altar-mor oitocentos rs[sic] 326. Tem-se, portanto, 

                                                 
320 APSB/ASF. Livro 1 Doc. 73. 
321 APSB/ASF. Livro 1. Doc. 172. 
322 APSB/ASF. Livro 1. Doc. 150 
323 APSB/ASF. Documentos Avulsos. 3979. 1869. 
324 APSB/ASF. D.A. 4236. 1870. 
325 APSB/ASF. L6 ï 3857. 1875 
326 APSB/ASF. L6 ï 3857. 1875 
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bastantes obras movimentando toda igreja; algumas bem perto do nosso alvo, como a 

reforma do telhado da capela-mor. O telhado da capela-mor, em 1875, já era antigo, 

necessitando reparos. Já haveria neste momento a pintura do forro?  

 De 1878 a 1882, as contas da arquiconfraria se estabilizam em um padrão. 

Nenhuma grande despesa parece ter ocupado os cofres da arquiconfraria neste 

momento. Com o final do século, a partir de 1883, as contas enfraquecem. O delegado 

diocesano, Vigário José dos Santos Cerqueira, afirma que a má situação financeira da 

arquiconfraria, em 1893, era resultado de um estado de decadência e pobreza da dita 

ordem327. Possivelmente, este não era um bom momento para se encomendar trabalhos 

de ornamentação, especialmente de pintura. Apenas a partir de 1901, as contas ganham 

novo fôlego. Com a entrada de Egydio Cerqueira como Síndico, a arquiconfraria 

consegue arrecadar o suficiente para executar importantes obras de reforma e, também, 

substituir o altar-mor. Curiosamente, para a sindicância de Egydio Cerqueira não 

aparecem mais tomadas de conta, pode ser que tenham se perdido ou então deixadas de 

serem feitas pela administração municipal. Lembremos que no período de Egydio 

Cerqueira começava-se a respirar os novos ares da república, e a relação do Estado com 

a Igreja se modifica bastante. 

 Caminhando para uma proposição final, é hora de juntar os dados coletados nos 

indícios materiais, na análise iconográfica e nos ganchos documentais para construir 

uma proposta de datação.  

 Em primeiro lugar, têm-se vários indícios materiais que apontam ser o forro 

anterior a 1913. Em segundo lugar, verifica-se que o programa iconográfico da pintura 

do forro é condizente com a produção pictórica rococó mineira, datada entre 1800 e 

cerca de 1840328. Outro dado seguro é o relato diocesano de Dom Frei José da 

Santíssima Trindade, que aponta categoricamente para a inexistência de pintura no forro 

em 1825329. Na década de 1830, têm-se ainda despesas na construção das torres, o que 

pode sugerir que a ornamentação pictórica não era ainda uma prioridade, visto que era 

uma das últimas etapas na obra de um templo. Na década de 1840 existem dois 

momentos de grandes gastos que podem sugerir uma obra: 1844 e 1847. Para os anos 

1850 não há dados, portanto, nada nos garante que algo foi feito nesse período ï tanto 

                                                 
327 APSB/ASF - Documentos Avulsos. Doc. 5008 
328 CAMPOS, Adalgisa Arantes. Introdução ao Barroco Mineiro. Belo Horizonte: Crisálida, 2006. 
329 TRINDADE, Frei José da Santíssima. Visitas Pastorais de Dom Frei José da Santíssima Trindade 

(1821-1825). Belo Horizonte: Centro de Estudos Históricos e Culturais/Fundação João 

Pinheiro/IEPHA,1998. p. 286. 
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pode ser que sim, quanto não. Para década de 1860, mais despesas não especificadas e, 

a partir de 1870, vários gastos com reformas, especialmente dos telhados, que já não 

estavam em bom estado de conservação.  A partir de 1880, tem-se o relato do delegado 

diocesano que apresenta a arquiconfraria pobre e decadente, logo, há um limite, uma 

vez desconsiderado o princípio do século XX.  

 Minha hipótese, portanto, é que a pintura do forro da capela-mor foi executada 

em algum momento entre os anos de 1840 e 1880, para se trabalhar ainda com uma 

margem de atuação grande, porém mais segura. Lembrando que esta não é uma 

proposta de datação categórica, mas apenas uma possibilidade aventada através dos 

dados documentais disponíveis neste momento. Considero que 40 anos ainda é um 

prazo longo; o ideal seria termos uma data mais aproximada, o que, infelizmente, não 

foi possível. Neste ponto da dissertação, considero a pesquisa ainda aberta a novas 

possibilidades que trabalhos vindouros poderão trazer. Independentemente das hipóteses 

aqui propostas mostrarem-se bem sucedidas ou não, tentei aliar ao máximo as 

conjecturas com o rigor da crítica documental. E para, além disso, trazer para discussão 

historiográfica novos objetos, obras artísticas pouco conhecidas fora do circuito regional 

e que ao serem estudadas podem fornecer novas respostas sobre a produção artística 

mineira. A meta, neste sentido, está cumprida.  
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Conclusão 

 

Não podemos tornar presente o que não é mais, pela simples vontade de rememoração. 

JEUDY, Henri-Pierre330. 

  

 Há, no ofício do historiador, algo de nostálgico. De certa forma, lutamos contra 

o esquecimento, contra o processo seletivo dos tempos. Através de instrumentos 

teóricos e metodológicos, tentamos ordenar uma série de eventos que possam fornecer, 

ainda que de forma fragmentada, um prospecto do passado. Se há nesta pesquisa uma 

conclusão definitiva, é que a Igreja de Santo Antônio e São Francisco nunca foi tão 

atual. Em seus mais de 200 anos de existência, este monumento histórico e artístico 

mostrou-se como um constructo de várias mãos, anônimas ou não, em um processo 

constante de reconstrução e ressignificação simbólica. 

 Como em um trabalho arqueológico, viu-se surgir diferentes temporalidades. 

ñEscavandoò as diferentes tipologias documentais dispon²veis, buscou-se ir além da 

simples rememoração e objetivou-se compor um trabalho que ofereça uma melhor 

compreensão sobre diferentes momentos de produção de arte dentro de um mesmo bem 

material. Constata-se que o objeto desta dissertação é dinâmico, apesar de sua aparente 

solidez, e que o processo de dar sentido e significado às obras artísticas analisadas está 

presente no continuum temporal criado pelos homens ao longo do tempo. 

 Os bens artísticos integrados à Igreja de Santo Antônio são fruto de relações que 

não se repetirão entre o meio de produção, comitentes, artífices, tradição cultural e 

outras variáveis incalculáveis que, isoladas, não se sustentam. De um modo complexo e 

orgânico, a teia de relações humanas e sua produção no tempo e espaço geram produtos 

que são ao mesmo tempo, norma e exceção, dialogando com aparentes contradições.  

 Esta não é uma conclusão subjetiva, que visa colocar aspas no ofício 

historiográfico, muito pelo contrário. O processo de construção de conhecimento 

científico sobre a igreja de Santo Antônio é sintomático da problemática historiográfica 

como um todo, sendo simultaneamente, singular e universal. Justamente neste aspecto 

se encontra, portanto, sua relevância. 

 Desta maneira, buscou-se nesta pesquisa discutir problemas gerais da 

historiografia que trata da produção artística mineira, tendo como ponto de partida um 

                                                 
330 JEUDY, Henri-Pierre. Espelho das Cidades. Rio de Janeiro: Casa da Palavra, 2005. p. 51.  
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objeto específico, que através da variação das escalas de observação possibilitou que 

esta dissertação, de alguma maneira, venha a contribuir para continuar compondo a 

geografia da arte brasileira. 
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Anexo - Caderno de imagens 

 

 

Figura 2: A igreja de Santo Antônio e São Francisco, tendo à esquerda o Hospital. Itapecerica, MG, década de 

1950. Foto: Acervo Particular. 

 

 

Figura 3: O Hospital ou Hospício da Arquiconfraria de São Francisco. Sem Data. Acervo igreja de Santo 

Antônio.  
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Figura 3: Matriz de São Bento de Itapecerica, MG. Foto: Gustavo Fonseca 2011. 

 

 

Figura 4: A antiga São Bento do Tamanduá, já cidade de Itapecerica em 1936. Ao fundo a matriz de São Bento 

e ao canto direito a Igreja de Santo Antônio. Foto: acervo particular . 
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Figura 5: Igreja de Nossa Senhora do Rosário, Itapecerica, MG Foto: Gustavo Fonseca, 2014. 

 

Figura 6: A Igreja do Rosário com seu adro. Itapecerica, princípio  do século XX. Foto: Acervo 

Igreja do Rosário. 
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Figura 7: Igreja de Nossa Senhora das Mercês, Itapecerica, MG. Foto: Gustavo Fonseca, 2014. 

 

 

 

Figura 8: Capela do Cemitério São Miguel (edificação demolida). Itapecerica, MG, sem data. Foto: Acervo 

Particular.  
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Figura 9: Capela de Santa Rita (edificação demolida). Itapecerica, MG, 1936. Foto: Acervo Capela de Santa 

Rita. 
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Figura 10: O Largo de São Francisco. Itapecerica, MG, 1953. Foto: Acervo Particular.  

 

 

Figura 11: Frontispício da igreja de Santo Antônio, Itapecerica, MG. Foto: Gustavo Fonseca, 2013. 
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Figura 12: Igreja de Santo Amaro, Brumal, MG. Foto: http://www.panoramio.com/photo/17107741 

 

 

 

Figura 13: Matriz de N. Sra. da Conceição, Sabará, MG. Foto: Gustavo Fonseca, 2009. 
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Figura 14: Capela de Nossa Senhora das Mercês, Sabará, MG. Foto: Gustavo Fonseca, 2009. 

 

 

Figura 15: Matriz  de N. Sra. da Conceição, Serro, MG. Foto: 

http://www.agenciaminas.mg.gov.br/media/portal/imagens/2008/02/11/cache/matriz-de-nossa-senhora-da-

conceicao-na-cidade-do-serro_g_g_box.jpg 

 

http://www.agenciaminas.mg.gov.br/media/portal/imagens/2008/02/11/cache/matriz-de-nossa-senhora-da-conceicao-na-cidade-do-serro_g_g_box.jpg
http://www.agenciaminas.mg.gov.br/media/portal/imagens/2008/02/11/cache/matriz-de-nossa-senhora-da-conceicao-na-cidade-do-serro_g_g_box.jpg
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Figura 16: Matriz de N. Sra. da Penha de França, Corumbá de Goiás, GO. Foto: 

http://commons.wikimedia.org/wiki/File:Igreja_Matriz_Nossa_Senhora_da_Penha_de_Fran%C3%A7a_%28

Corumb%C3%A1_de_Goi%C3%A1s%29.jpg 

 

 

Figura 17: Matriz de N. Sra. do Rosário, Pirenópolis, GO. Foto: 

http://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/f/fa/Matriz_pirenopolis.jpg  

 

 

http://commons.wikimedia.org/wiki/File:Igreja_Matriz_Nossa_Senhora_da_Penha_de_Fran%C3%A7a_%28Corumb%C3%A1_de_Goi%C3%A1s%29.jpg
http://commons.wikimedia.org/wiki/File:Igreja_Matriz_Nossa_Senhora_da_Penha_de_Fran%C3%A7a_%28Corumb%C3%A1_de_Goi%C3%A1s%29.jpg
http://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/f/fa/Matriz_pirenopolis.jpg
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Figura 18: Nave da igreja de Santo Antônio, Itapecerica, MG. Foto: Gustavo Fonseca, 2013. 
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Figura 19: Coro da nave da Igreja de Santo Antônio, Itapecerica, MG. Foto: Gustavo Fonseca, 2012. 
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Figura 20: Retábulo de Nossa Sra. das Dores. Igreja de Santo Antônio, Itapecerica, MG. Foto: Gustavo 

Fonseca, 2013. 
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Figura 21: Retábulo de Nosso Senhor dos Passos. Igreja de Santo Antônio, Itapecerica, MG. Foto: Gustavo 

Fonseca, 2013. 
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Figura 22: Capela-mor, igreja de Santo Antônio, Itapecerica, MG. Foto: Gustavo Fonseca, 2013. 
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Figura 23: Retábulo do altar-mor. Igreja de Santo Antônio, Itapecerica, MG. Foto: Gustavo Fonseca, 2013. 
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Figura 24: Pintura do forro da capela mor, igreja de Santo Antônio, Itapecerica, MG. Foto: Gustavo Fonseca, 

2013. 
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Figura 25: Visão de São Domingos ou Rosa Mística. Sacristia da Igreja de Santo Antônio, Itapecerica, MG 

Foto: Gustavo Fonseca, 2012. 

 

 

Figura 26: São José. Sacristia da Igreja de Santo Antônio, Itapecerica, MG. Foto: Gustavo Fonseca, 2012.  
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Figura 27: Ascensão de Cristo. Sacristia da Igreja de Santo Antônio, Itapecerica, MG. Foto: Gustavo Fonseca, 

2012. 

 

Figura 28: Vista lateral da torre direita da igreja de Santo Antônio, Itapecerica, MG. Em azul, os esteios - ou 

cunhais. Foto: Gustavo Fonseca 2009. 
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Figura 29: Frontispício da igreja de Santo Antônio durante a reforma de 1999. Itapecerica, MG. Foto: Acervo 

Paróquia de São Bento. 

 

 

Figura 30: Inscrição na sineira da torre esquerda da igreja de Santo Antônio, Itapecerica, MG Foto: Gustavo 

Fonseca, 2013. 
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Figura 41: A Mesa Administrativa  da arquiconfraria de S. Francisco em 1904. Foto: Acervo Igreja de Santo Antônio.            Fig. 32: Igreja de Santo Antônio (detalhe da fig. 31).
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Figura 33: Parte posterior do retábulo do altar-mor. Igreja de Santo Antônio, Itapecerica, MG. Foto: Gustavo 

Fonseca, 2013. 

 

Figura 34: Parte traseira do altar-mor mostrando o forro. Igreja de Santo Antônio, Itapecerica, MG. Foto: 

Gustavo Fonseca, 2013. 
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Figura 35: Fragmento de pintura. Parte traseira do altar-mor. Igreja de Santo Antônio, Itapecerica, MG. 

Foto: Gustavo Fonseca, 2009. 

 

 

Figura 36: Pintura decorativa. Nicho do Senhor Morto, retábulo do altar-mor. Igreja de Santo Antônio, 

Itapecerica, MG. Foto: Gustavo Fonseca, 2013. 
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Figura 37: Mesa do retábulo do altar-mor, igreja de Santo Antônio, Itapecerica, MG. Foto: Gustavo Fonseca, 

2013. 

 

Figura 38: Detalhe da rocalha. Mesa do retábulo do altar-mor, igreja de Santo Antônio, Itapecerica, Mg. Foto: 

Gustavo Fonseca, 2013. 
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Figura 39: Retábulo do altar mor da Matriz de São Bento. Itapecerica, MG, 1904. Foto: Acervo Particular, 

família Moreira.  
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Figura 40: São Francisco recebendo as chagas. Igreja de São Francisco, São João del-Rei, MG. Foto: Gustavo 

Fonseca, 2013. 

 

Figura 41: São Francisco. Retábulo do altar-mor, igreja de Santo Antônio, Itapecerica, MG. Foto: Gustavo 

Fonseca, 2013. 
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Figura 42: Setenário das Dores. Itapecerica, MG, cerca de 1940. Foto: Acervo Particular. 

 

 

 

Figura 43: Imagem de Santo Antônio. Itapecerica, MG, 1904 (detalhe da figura 31). Foto: Acervo Igreja de 

Santo Antônio. 
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Figura 44: Santo Antônio. Retábulo do altar-mor. Igreja de Santo Antônio, Itapecerica, MG Foto: Gustavo 

Fonseca, 2013. 

 

 

 

Figura 45: Matriz do Pilar, Ouro Preto, MG . Foto disponível em: http://4.bp.blogspot.com/-

hUcetUkgw2c/ULSbWy5mCoI/AAAAAAAAANg/Ea1m3CTuxrk/s1600/igreja3.jpg  

http://4.bp.blogspot.com/-hUcetUkgw2c/ULSbWy5mCoI/AAAAAAAAANg/Ea1m3CTuxrk/s1600/igreja3.jpg
http://4.bp.blogspot.com/-hUcetUkgw2c/ULSbWy5mCoI/AAAAAAAAANg/Ea1m3CTuxrk/s1600/igreja3.jpg
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Figura 46: Matriz Nossa Senhora do Bonsucesso, Caeté, MG. Foto disponível em: 

http://www.flickr.com/photos/semilla_luz/galleries/72157631655212622/ 

 

 

 

Figura 47: Baldaquino. Basílica de São Pedro, Vaticano, Itália . Foto disponível em: 

http://static.panoramio.com/photos/large/50200257.jpg 

 

http://www.flickr.com/photos/semilla_luz/galleries/72157631655212622/
http://static.panoramio.com/photos/large/50200257.jpg
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Figura 48: Detalhe do livro de despesas nº 9 da arquiconfraria de São Francisco. Foto: Gustavo Fonseca, 2009. 
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Figura 49: Página do livro de despesas nº9 da arquiconfraria de S. Francisco. Foto: Gustavo Fonseca, 2009. 
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Figura 50: Detalhe do livro de despesas nº 9 da arquiconfraria de S. Francisco. Foto: Gustavo Fonseca, 2009. 

 

 

 

 

Figura 51: Detalhe da tarja e sanefa do retábulo do altar-mor, mostrando as borlas, ou copos. Igreja de Santo 

Antônio, Itapecerica, MG. Foto: Gustavo Fonseca, 2009. 
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Figura 52: Retábulo do altar mor - Santuário do Bom Jesus de Matosinhos, Congonhas, MG. Foto dispoinível 

em http://www.revistasagarana.com.br/wordpress/wp-content/uploads/2012/01/reportagem-39-matozinhos-

4.jpg 

http://www.revistasagarana.com.br/wordpress/wp-content/uploads/2012/01/reportagem-39-matozinhos-4.jpg
http://www.revistasagarana.com.br/wordpress/wp-content/uploads/2012/01/reportagem-39-matozinhos-4.jpg
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Figura 53: Folha de acanto. Detalhe do sacrário do retábulo do altar-mor. Igreja de Santo Antônio, 

Itapecerica, MG Foto: Gustavo Fonseca, 2013. 

 

 

 

Figura 54: Mísula do retábulo do altar-mor. Igreja de Santo Antônio, Itapecerica, MG. Foto: Gustavo 

Fonseca, 2013. 



191 

 

 

Figura 55: Detalhe de capitel, retábulo do altar-mor. Igreja de Santo Antônio, Itapecerica, MG. Foto: Gustavo 

Fonseca, 2013. 
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Figura 56: Tipos de capitéis. Gravura da Encyclopédie de Diderot e d'Alambert . 1761. Disponível em: 

http://commons.wikimedia.org/wiki/File:Classical_orders_from_the_Encyclopedie.png 

http://commons.wikimedia.org/wiki/File:Classical_orders_from_the_Encyclopedie.png
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Figura 57: Retábulo do altar mor da Matriz de São Bento, Itapecerica, MG, cerca de 1950. Foto: Acervo 

particular família Moreira.  



194 

 

 

Figura 58: Retábulo do altar mor da Matriz de São Bento, Itapecerica, MG. Foto: Gustavo Fonseca, 2010. 

 

Figura 59: Retábulo do altar-mor, Igreja de São Francisco, Ouro Preto, MG. Foto disponível em 

http://www.ouropreto.mg.gov.br/ 

http://www.ouropreto.mg.gov.br/
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Figura 60: Retábulo do altar-mor. Igreja de São Francisco, São João del-Rei, MG. Foto: Gustavo Fonseca, 

2013. 

 

 

Figura 61: Capitel. Matriz de São Bento, Itapecerica, MG. Foto tirada durante a obra de restauração de 2010. 

Gustavo Fonseca. 
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Figura 62: Portada da Igreja de São Francisco, Sabará, MG. Foto: Gustavo Fonseca, 2013. 

 

Figura 63: Tarja or namental. Retábulo do altar-mor, Matriz de São Bento, Itapecerica, MG. Foto: Gustavo 

Fonseca, 2010. 
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Figura 64: Detalhe da portada da igreja de São Francisco, Sabará, MG. Foto: Gustavo Fonseca, 2013. 
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Figura 65: Detalhe da tarja decorativa. Retábulo do altar-mor, Matriz de São Bento, Itapecerica, MG. Foto: 

Gustavo Fonseca, 2010. 

 

 

 

Figura 66: Detalhe do arremate da portada. Igreja de São Francisco, Sabará, MG. Foto: Gustavo Fonseca, 

2013. 
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Figura 67: Retábulos laterais e altar-mor da Matriz de São Bento, Itapecerica, MG. Foto: Gustavo Fonseca, 2010. 



200 

 

 

 

Figura 68: retábulo lateral de N. Sra. da Conceição, Matriz de São Bento, Itapecerica, MG. Foto: Gustavo 

Fonseca, 2013. 



201 

 

 

Figura 69: Retábulo de São José, Matriz de São Bento, Itapecerica, MG. Foto: Gustavo Fonseca, 2013. 

 

Figura 70: Altar do Sagrado Coração de Jesus, Matriz de São Bento, Itapecerica, MG. Foto: Gustavo Fonseca, 

2013. 
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Figura 71: Altar de São Sebastião, Matriz de São Bento, Itapecerica, MG. Foto: Gustavo Fonseca, 2013. 

 

 

Figura 72: Folha de acanto da mísula. Retábulo de São Sebastião, Matriz de São Bento, Itapecerica, MG. Foto: 

Gustavo Fonseca, 2013. 
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Figura 73: Folha de acanto da mísula, retábulo do altar-mor, Matriz de São Bento, Itapecerica, MG. Foto: 

Gustavo Fonseca, 2013. 

 

Figura 74: Inscrição na parte de trás do retábulo do Sagrado Coração, Matriz de São Bento, Itapecerica, MG. 

Foto: Gustavo Fonseca, 2013. 
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Figura 75: Capitel. Retábulo Sagrado Coração, Matriz de São Bento, Itapecerica, MG. Foto: Gustavo Fonseca, 

2013. 

 

Figura 76: Capitel. Retábulo do altar-mor, Igreja de Santo Antônio, Itapecerica, MG. Foto: Gustavo Fonseca, 

2013. 
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Figura 77: Folha de acanto. Retábulo do altar mor, Igreja de Santo Antônio, Itapecerica, MG. Foto: Gustavo 

Fonseca, 2013. 

 

Figura 78: Folha de acanto. Retábulo do Sagrado Coração, Matriz de São Bento, Itapecerica. Foto: Gustavo 

Fonseca, 2013. 
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Figura 79: Tarja decorativa. Retábulo de São Sebastião, Matriz de São Bento, Itapecerica, MG. Foto: Gustavo 

Fonseca, 2013. 

 

 

 

Figura 80: Tarja decorativa. Retábulo de Nossa Senhora da Conceição, Matriz de São Bento, Itapecerica, MG. 

Foto: Gustavo Fonseca, 2013. 
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Figura 81: Detalhe da tarja decorativa. Retábulo de São Sebastião, Matriz de São Bento, Itapecerica, MG. 

Foto: Gustavo Fonseca, 2013. 

 

 

 

Figura 82: Detalhe da mísula. Retábulo altar mor, Igreja de Santo Antônio, Itapecerica, MG. Foto: Gustavo 

Fonseca, 2013. 
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Figura 83: Detalhe da mesa do altar de Nossa Senhora das Dores, igreja de Santo Antônio, Itapecerica, MG. 

Foto: Gustavo Fonseca, 2013. 

 

 

Figura 84: Prospecção mostrando repinturas no retábulo de Nossa Senhora das Dores. Igreja de Santo 

Antônio, Itapecerica, MG. Foto: Gustavo Fonseca, 2013. 
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Figura 85: Nossa Senhora das Dores. Itapecerica, cerca de 1970. Foto: Acervo Particular. 
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Figura 86: Detalhe do retábulo de Nossa Senhora das Dores. Igreja de Santo Antônio, Itapecerica, MG. Foto: Gustavo Fonseca, 2013. 
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Figura 87: Detalhe do retábulo do altar-mor. Igreja de Santo Antônio, Itapecerica, MG. Foto: Gustavo 

Fonseca, 2013. 

 

Figura 88: Capitel. Retábulo de Nossa Senhora das Dores, Igreja de Santo Antônio, Itapecerica, MG. Foto: 

Gustavo Fonseca, 2013. 
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Figura 89: Detalhe do retábulo de Nosso Senhor dos Passos. Igreja de Santo Antônio, Itapecerica, MG. Foto: 

Gustavo Fonseca, 2013. 

 

 

Figura 90: Arremate e parte do coroamento do retábulo de Nossa Senhora das Dores. Igreja de Santo Antônio, 

Itapecerica, MG Foto; Gustavo Fonseca, 2013. 
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Figura 91: Nossa Senhora das Dores. Igreja de Santo Antônio, Itapecerica, MG. Foto: Gustavo Fonseca, 2013. 

 

Figura 92: Detalhe de Nossa Senhora das Dores. Igreja de Santo Antônio, Itapecerica, MG. Foto: Gustavo 

Fonseca, 2013. 



214 

 

 

Figura 93: Nosso Senhor dos Passos. Igreja de Santo Antônio, Itapecerica, MG. Foto: Gustavo Fonseca, 2013. 

 

Figura 94: Detalhe de Nosso Senhor dos Passos.  Igreja de Santo Antônio, Itapecerica, MG. Foto: Gustavo 

Fonseca, 2013. 
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 Figura 95: Major Egydio Luiz de Cerqueira. Foto: acervo Igreja de Santo Antônio.                              Figura 96: Monsenhor José dos Santos Cerqueira. Foto: Acervo Família Moreira         
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Figura 97: A Mesa Administrativa da arquiconfraria de S. Francisco nas primeiras décadas do século XX. Na primeira fila, da esquerda para direita, o 6º é Monsenhor Cerqueira, o 

7º o Comissário Pe. Herculano e o 8º o Síndico Egydio Cerqueira. Foto: Acervo Igreja de Santo Antônio. 
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Figura 98: A antiga residência dos Cerqueira, atual sede da paróquia de São Bento de Itapecerica. Foto: 

Acervo família Moreira.  

 

Figura 99: Residência e estabelecimento comercial do Major Egydio Luiz de Cerqueira. Foto: Acervo família 

Moreira.  
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Figura 100: A Vila Vicentina  em Itapecerica: Iniciativa  de Egydio Cerqueira. Foto: Acervo Particular. 
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Figura 101: Forro da Nave. Igreja de São Francisco, Ouro Preto, MG. Foto disponível em 

http://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/f/f0/Ataide-teto.jpg 

http://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/f/f0/Ataide-teto.jpg
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Figura 102: Forro da Nave da Igreja de São Francisco, Mariana, MG. Foto Disponível em 

http://1.bp.blogspot.com/_wieNR8Ng01s/S_g0kCjiDPI/AAAAAAAAALs/GZ7zC4Eb-KE/s1600/1912986.jpg 

http://1.bp.blogspot.com/_wieNR8Ng01s/S_g0kCjiDPI/AAAAAAAAALs/GZ7zC4Eb-KE/s1600/1912986.jpg
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Figura 103: Forro da nave da Catedral Basílica do Pilar, São João del-Rei, MG, Foto: Gustavo Fonseca, 2013. 

 

Figura 104: Forro da Nave da Igreja de Nossa Senhora das Mercês, Tiradentes, MG. Foto: Gustavo Fonseca, 

2010. 
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Figura 105: Forro da Nave da Igreja de Nossa Senhora do Carmo, Sabará, MG. Foto: Gustavo Fonseca, 2009. 
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Figura 106: Forro da Nave do Santuário de Santa Luzia, Santa Luzia, MG. Foto disponível em: 

http://descubraminas.com.br/Cultura/Pagina.aspx?cod_pgi=1380 

http://descubraminas.com.br/Cultura/Pagina.aspx?cod_pgi=1380
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Figura 107: Forro da capela-mor do Santuário de Santa Luzia, Santa Luzia, MG: Foto disponível em 

http://pensaeai.blogspot.com.br/2013/12/santa-luzia-padroeira-de-santa-luzia.html 

 

http://pensaeai.blogspot.com.br/2013/12/santa-luzia-padroeira-de-santa-luzia.html
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Figura 108: São Lucas. Forro da capela-mor, Igreja de Santo Antônio, Itapecerica, MG. Foto: Gustavo 

Fonseca, 2013. 

 

Figura 109: São Marcos. Forro da capela-mor, Igreja de Santo Antônio, Itapecerica, MG. Foto: Gustavo 

Fonseca, 2013. 
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Figura 110: São Marcos. Sacristia da Matriz de N.S. do Pilar, São João Del Rei, MG. Foto: Kellen C. Silva, 

2009. 

 

Figura 111: São João. Forro da capela-mor, Igreja de Santo Antônio, Itapecerica, MG. Foto: Gustavo Fonseca, 

2013. 
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Figura 112: São Mateus. Forro da capela-mor, Igreja de Santo Antônio, Itapecerica, MG Foto: Gustavo 

Fonseca, 2013. 
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Figura 113: Nossa Senhora Rainha dos Anjos. Forro da capela-mor, Igreja de Santo Antônio, Itapecerica, MG. 

Foto: Gustavo Fonseca, 2013. 
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Figura 114: Nossa Senhora. Rainha dos Anjos (detalhe). Forro da capela-mor, Igreja de Santo Antônio, 

Itapecerica, MG. Foto: Gustavo Fonseca, 2013. 
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Figura 115: Uma das pinturas de Faísca, à esquerda do arco-cruzeiro, representando a natividade. No canto 

inferior direito, lê -se a inscri­«o "Fa²sca, 1960ò. Igreja de Santo Antônio, Itapecerica, MG. Foto: Gustavo 

Fonseca, 2013. 

 

Figura 116: Detalhe da pintura da nuvem no qual se vê tom de azul da pintura original. Forro da capela-mor, 

Igreja de Santo Antônio, Itapecerica, MG. Foto: Gustavo Fonseca, 2013. 
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Figura 117: Detalhe da mísula do muro-parapeito, mostrando diferentes tons de marrom e os desníveis 

causados pela repintura. Forro da capela-mor, Igreja de Santo Antônio, Itapecerica, MG. Foto: Gustavo 

Fonseca, 2013. 

 

Figura 118: Detalhe do muro-parapeito, mostrando diferentes tons de azul e os desníveis causados pela 

repintura. Forro da capela-mor, Igreja de Santo Antônio, Itapecerica, MG. Foto: Gustavo Fonseca, 2013. 
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Figura 119: Detalhe do muro-parapeito mostrando diferentes tons entre o fundo e a repintura de 1960. Forro 

da capela-mor, igreja de Santo Antônio, Itapecerica, MG. Foto: Gustavo Fonseca, 2013. 
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Figura 120: Detalhe da mão de Nossa Senhora. Forro da capela-mor, igreja de Santo Antônio, Itapecerica, 

MG. Foto Gustavo Fonseca, 2013. 

 

Figura 121: Detalhe da mão de S. Marcos. Forro da capela-mor, igreja de Santo Antônio, Itapecerica, MG. 

Foto: Gustavo Fonseca, 2013. 
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Figura 122: Detalhe da pintura do arco-cruzeiro de autoria de Faísca. Igreja de Santo Antônio, Itapecerica, 

MG. Foto: Gustavo Fonseca, 2013. 
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Figura 123: Muro -parapeito. Forro da Nave - Igreja N. Sra. do Carmo, Sabará, MG. Foto: Gustavo Fonseca, 

2009. 

 

Figura 124: Muro-Parapeito. Forro da capela-mor, igreja de Santo Antônio, Itapecerica, MG. Foto: Gustavo 

Fonseca, 2013. 
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Figura 125: Pintura do Forro da capela-mor, mostrando as cimalhas. Igreja de Santo Antônio, Itapecerica, MG Foto: Gustavo Fonseca, 2013. 
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Figura 126: Porciúncula. Basílica de Nossa Senhora dos Anjos, Assis, Itália. Foto: 

http://www.porziuncola.org/porziuncola-12-1.html 

http://www.porziuncola.org/porziuncola-12-1.html
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Figura 127: Regina Angelorum. Gravura da Letania Lauretana.Edição de 1768, Valência, Espanha. Domínio 

Público. Google Books. 
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Figura 128: Nossa Senhora da Conceição. Gravura de Teotônio José de Carvalho, Lisboa, século XVIII. 

Coleção Augusto de Lima Júnior (135) Biblioteca Nacional, RJ. 
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Figura. 128A: Comparativo entre a gravura de N. Sra. da Conceição e a Pintura de N. Sra. dos Anjos. 
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Figura 129: Pintura do forro da capela mor, Igreja de São Francisco de Assis, Sabará, MG. Foto: Gustavo 

Fonseca, 2013. 



242 

 

 

 

 

Figs 130-131 A inacabada Igreja da Irmandade do Rosário de Sabará, com a primitiva capela em seu interior. 

Foto: Gustavo Fonseca, 2013. 
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Fig. 132A: Diagrama Comparativo entre a posição ocupada pelas figuras dos evangelistas nas pinturas de Itapecerica e Sabará. Fotos: Gustavo Fonseca, 2013. 

 



244 

 

 

Figuras 133-134: Comparativo. São Lucas ï Igreja de Santo Antônio, Itapecerica (esquerda). São Lucas ï Igreja de São Francisco, Sabará (direita). 
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Figuras 135-136: Comparativo. São Marcos, igreja de Santo Antônio, Itapecerica ï São Marcos, igreja de São Francisco, Sabará. 

 

 

 

 


